
 

 

  

 

 

 

JOSÉ JONAS BORGES DA SILVA 

 

 

 

 

 

 

 

 

A questão agrária em Cabo Verde: uma leitura da formação socioterritorial da 

colonização, da independência e do neoliberalismo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

São Paulo - SP 

2022  



 

 

  

 

JOSÉ JONAS BORGES DA SILVA  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A questão agrária em Cabo Verde: uma leitura da formação socioterritorial da 

colonização, da independência e do neoliberalismo 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-

graduação em Desenvolvimento Territorial na 

América Latina e Caribe (TerritoriAL), do 

Instituto de Políticas Públicas e Relações 

Internacionais (IPPRI) da Universidade 

Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 

(Unesp), como exigência para obtenção do 

título de Mestre em Desenvolvimento 

Territorial na América Latina e Caribe (área de 

Geografia), na área de concentração 

“Desenvolvimento territorial”, na linha de 

pesquisa “Campesinato, capitalismo e 

tecnologias”.  

Orientador: Prof. Dr.  Bernardo Mançano 

Fernandes  

 

 

 

 

 

 

 

 

São Paulo - SP  

2022 
  



 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

  

 

IMPACTO POTENCIAL DESTA PESQUISA 

 

A pesquisa tem como objeto a questão agrária em Cabo Verde, tendo como referência a 

formação sócio territorial desde o período colonial ao neoliberalismo. Parte do pressuposto de 

que a questão agrária constitui aspecto central para a compreensão de compreender qualquer 

sociedade, já que compõe processo estruturante para a organização social, tanto no campo 

quanto na cidade, sendo a terra elemento base da questão. 

 

POTENTIAL IMPACT OF THIS RESEARCH 

 

The research focuses on the agrarian issue in Cape Verde, taking as reference the socio- 

territorial formation from the colonial period to neoliberalism. It is based on the assumption 

that the agrarian issue constitutes a central aspect for understanding any society, since it 

comprises a structuring process for social organization, both in the countryside and in the city, 

with land being the basic element of the issue. 

 
 

IMPACTO POTENCIAL DE ESTA INVESTIGACIÓN 

 
La investigación tiene como objetivo abordar la cuestión agraria en Cabo Verde, en referencia 

a la formación socioterritorial desde el período colonial hasta el neoliberalismo. Se parte del 

supuesto de que la cuestión agraria constituye un aspecto central para la comprensión de 

cualquier sociedad, en tanto conforma un proceso estructurante de organización social, tanto 

en el campo como en la ciudad, siendo la tierra el elemento básico de la cuestión. 
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NAUS SEM RUMO 

 

Dispersas, 

emersas, 

sozinhas sobre o Oceano... 

Sequiosas, 

rochosas, 

pedaços do Africano, 

do negro continente, 

as engeitadas filhas, 

nossas ilhas, 

navegam tristemente... 

 

Qual naus da antiguidade, 

qual naus 

do velho Portugal, 

aquelas que as entradas 

do imenso mar abriram... 

As naus 

que as nossas descobriram. 

 

Ao vento, à tempestade, 

navegam 

de Cabo Verde as ilhas, 

as filhas 

do ingente 

e negro continente... 

 

São dez as caravelas, 

sem velas, 

em busca do Infinito... 

São dez as caravelas, 

sem velas, 

em busca do infinito... 

A tempestade e ao vento, 

caminham... 

navegam mansamente 

as ilhas, 

as filhas 

do negro continente... 

 

- Onde ides naus da Fome, 

da Morna, 

do Sonho, 

da Desgaça?... 

 

- Onde ides? … 

 

Sem rumo e sem ter fito, 

Sozinhas, 

dispersas, 

emersas, 

nós vamos, 

sonhando, 

sofrendo, 

em busca do Infinito! … 

(Amílcar Cabral) 

  



 

 

  

 

RESUMO 

A pesquisa tem como objeto a questão agrária em Cabo Verde, tendo como referência a 

formação sócio territorial desde o período colonial ao neoliberalismo. Parte do pressuposto de 

que a questão agrária constitui aspecto central para a compreensão qualquer sociedade, já que 

compõe processo estruturante para a organização social, tanto no campo quanto na cidade, 

sendo a terra elemento base da questão. Demarca que a questão agrária está intimamente 

relacionada ao uso, à posse e à propriedade da terra, assim como às relações estabelecidas pelos 

sujeitos na dinâmica social, principalmente, da organização e controle da produção no campo. 

Tal questão, como construção social, tem suas determinações históricas, apresentando 

particularidades e singularidades que implicam relações diversas. No que tange à sociedade 

cabo-verdiana, como uma das causas das atuais desigualdades sociais e econômicas, tem na 

histórica concentração da terra e da exploração da força de trabalho no campo pelo capital 

elemento de centralidade. Nesta perspectiva, a pesquisa realizada apresenta relevância, no 

sentido de buscar compreender a questão agrária na formação socioeconômica de Cabo Verde. 

O trabalho percorre a formação territorial, tendo como referência três marcos principais 

(período colonial, independência e neoliberalismo), observando as relações e o papel dos 

sujeitos da questão. No período colonial, as relações estabelecidas entre proprietários de terras 

e os escravizados se caracterizavam pela dominação, não tendo os últimos o direito nem à terra 

e nem à liberdade. Neste período, o campesinato, mesmo sendo livre, na condição de rendeiro 

ou posseiro, também mantinha relação de subordinação aos grandes proprietários de terras, já 

que dependia deste para suprir as necessidades básicas de sua reprodução material. No segundo 

momento, com a independência, o campesinato ainda sob a herança histórica do período 

anterior, busca através do Estado e das políticas de reforma agrária, estabelecer novos 

parâmetros na dinâmica da produção no campo, objetivando o desenvolvimento agrícola, 

porém, os proprietários não admitem de forma pacífica a reforma agrária. Assim o resultado da 

reconfiguração fundiária nesse período, com a desapropriação parcial de terras é a 

conflitualidade entre proprietários de terras, camponeses e Estado, como mediador dos 

interesses contrários das classes no campo. No neoliberalismo, marcado por governos que vão 

implementar políticas voltadas para a abertura do mercado, o que vai determinar uma relação 

de total subordinação do campesinato em relação aos grandes proprietários e de uma 

dependência em relação aos governos com políticas de combate à pobreza no campo, sem 

necessariamente alterar a questão agrária. Ao contrário, pois esta se agrava com a entrega das 

terras desapropriadas pelos governos pós independência aos antigos proprietários, o que vai 



 

 

  

 

aumentar as desigualdades no campo. Esse período chama atenção pelo crescimento de políticas 

que vão estimular a agricultura pautada no modelo do agronegócio, sem necessariamente alterar 

a estrutura agrária do arquipélago. À guisa de considerações, observamos que mesmo que 

persistam as relações de dominação dos grandes proprietários, o campesinato cabo-verdino vem 

resistindo ao longo da formação socioterritorial do país, com levantes, revoltas e mobilizações, 

denunciando e enfrentando a exploração a que são submetidos historicamente.  Como 

metodologia, esta pesquisa constitui revisão bibliográfica acerca dos principais conceitos e 

categorias que se colocam no tema. 

Palavras-chave: Questão agrária. Cabo Verde. Território. Campesinato.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

  

 

ABSTRACT  

The object of this research is the agrarian question in Cape Verde, taking as a reference the 

socio-territorial formation since colonization, from independence to neoliberalism. It is 

assumed that the agrarian question constitutes an essential element of the process of 

socioterritorial formation of any society, as it is structuring for political organization, with 

land/territory being a multidimensional component of the question. The agrarian question is 

closely related to the use, possession, and ownership of land, as well as the relationships 

established by subjects in the organization and control of production in the countryside. This 

issue, as a social construction, has multiple determinations, presenting particularities and 

singularities that imply different relationships. With regard to Cape Verdean society, one of the 

causes of current socioeconomic inequalities is the historical concentration of land and the 

exploitation of the workforce in the countryside by capital as an element of centrality. In this 

perspective, the research carried out contributes to understanding the agrarian issues in the 

socio-territorial formation of Cape Verde. The work covers the socioterritorial formation, 

having as reference three main landmarks (colonization, independence, and neoliberalism), 

observing the relationships and the role of the subjects of the issues. In the colonial period, the 

relationships established between landowners and the enslaved were characterized by 

domination, with the latter having neither the right to land nor freedom. In this period, the 

peasantry, even being free, as tenants or squatters, also maintained a relationship of 

subordination to the large landowners, since they depended on them to meet the basic needs of 

their material reproduction. In the second moment, with independence, the peasantry, still under 

the historical heritage of the previous period, seeks through the State and agrarian reform 

policies, to establish new parameters in the dynamics of production in the countryside, aiming 

at agricultural development, however, the owners do not peacefully admit agrarian reform. 

Thus, the result of land reconfiguration with the partial expropriation of land is the conflict 

between landowners, peasants, and the State, as a mediator of the contrary interests of the 

classes in the countryside. Neoliberalism is marked by governments that implemented policies 

aimed at opening the market, which determines a relationship of total subordination of the 

peasantry in relation to the large landowners and a dependence on governments with policies 

to combat poverty in the countryside, without necessarily changing the agrarian question. On 

the contrary, it worsens with the handing over of land expropriated by post-independence 

governments to former owners, which will increase inequalities in the countryside. This period 

calls attention to the growth of policies that will stimulate agriculture based on the agribusiness 



 

 

  

 

model, without necessarily changing the agrarian structure of the archipelago. In this context, 

there is a new element of the agrarian question that we present, but we do not go into depth 

because it is the subject of another research: the foreignization of land in the context of Cape 

Verde. By way of considerations, we observe that even if the relations of domination of the 

great landowners persist, the Cape Verdean peasantry has been resisting throughout the 

socioterritorial formation of the country, with uprisings, revolts, and mobilizations, denouncing 

and facing the exploitation to which they are historically subjected. 

Keywords: Agrarian question. Cape Green. Territory. Peasantry. 

 



 

 

  

 

RESUMEN 

La investigación tiene como objetivo abordar la cuestión agraria en Cabo Verde, en referencia 

a la formación socioterritorial desde el período colonial hasta el neoliberalismo. Se parte del 

supuesto de que la cuestión agraria constituye un aspecto central para la comprensión de 

cualquier sociedad, en tanto conforma un proceso estructurante de organización social, tanto en 

el campo como en la ciudad, siendo la tierra el elemento básico de la cuestión. Destaca que la 

cuestión agraria está íntimamente relacionada con el uso, posesión y propiedad de la tierra, así 

como con las relaciones que establecen los sujetos en la dinámica social, principalmente la 

organización y control de la producción en el campo. Esta cuestión, como construcción social, 

tiene sus determinaciones históricas, presentando particularidades y singularidades que 

implican relaciones diferentes. Respecto a la sociedad caboverdiana, como una de las causas de 

las actuales desigualdades sociales y económicas, la concentración histórica de la tierra y la 

explotación de la mano de obra en el campo por el capital tienen un elemento central. Desde 

esta perspectiva, la investigación realizada es relevante, en el sentido de buscar comprender la 

cuestión agraria en la formación socioeconómica de Cabo Verde. El trabajo abarca la formación 

territorial, teniendo como referencia tres hitos principales (período colonial, independencia y 

neoliberalismo), observando las relaciones y el papel de los sujetos del tema. En el período 

colonial, las relaciones establecidas entre terratenientes y esclavos se caracterizaban por la 

dominación, sin que estos últimos tuvieran derecho ni a la tierra ni a la libertad. Durante este 

período, el campesinado, a pesar de ser libre, como arrendatario o ocupante ilegal, también 

mantuvo una relación de subordinación a los grandes terratenientes, ya que dependían de estos 

últimos para satisfacer las necesidades básicas de su reproducción material. En el segundo 

momento, con la independencia, el campesinado, aún bajo el legado histórico del período 

anterior, busca, a través del Estado y de las políticas de reforma agraria, establecer nuevos 

parámetros en la dinámica de producción en el campo, apuntando al desarrollo agrícola, sin 

embargo, los propietarios no admiten pacíficamente la reforma agraria. Así, el resultado de la 

reconfiguración agraria en este período, con la expropiación parcial de la tierra, es el conflicto 

entre los terratenientes, los campesinos y el Estado, como mediador de los intereses opuestos 

de las clases en el campo. En el neoliberalismo, marcado por gobiernos que implementarán 

políticas encaminadas a la apertura del mercado, lo que determinará una relación de total 

subordinación del campesinado con relación a los grandes terratenientes y dependencia de 

gobiernos con políticas de combate a la pobreza en el campo, sin necesariamente cambiar el 

sistema agrario. asunto. Por el contrario, esto se ve agravado por la entrega de tierras 



 

 

  

 

expropiadas por los gobiernos posteriores a la independencia a sus antiguos propietarios, lo que 

aumentará las desigualdades en el campo. Este período llama la atención sobre el crecimiento 

de políticas que estimularán la agricultura basada en el modelo de agronegocios, sin 

necesariamente cambiar la estructura agraria del archipiélago. A modo de reflexión, 

observamos que si bien persisten relaciones de dominación por parte de los grandes 

terratenientes, el campesinado caboverdiano ha venido resistiendo a lo largo de la formación 

socioterritorial del país, con levantamientos, revueltas y movilizaciones, denunciando y 

enfrentando la explotación a la que han sido sometidos. históricamente sometido.  Como 

metodología, esta investigación constituye una revisión bibliográfica acerca de los principales 

conceptos y categorías que surgen sobre el tema. 

Palabras clave: Cuestión agraria. Cabo Verde. Territorio. Campesinado. 
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1 INTRODUÇÃO 

Aqui faremos uma exposição sócio-histórica da trajetória do educando, seguida 

dos elementos introdutórios desta pesquisa, expondo, também, o seu objeto, justificativa, 

metodologia, procedimentos metodológicos e estrutura organizativa do trabalho com sues 

capítulos e devidos resultados. 

1.1 Trajetória do estudante  

Nasci no dia 13 de novembro de 1971, na cidade de Fortuna, interior do estado do 

Maranhão. Cidade com população de 15 mil habitantes e base econômica eminentemente 

agrícola. Meus pais, de origem camponesa, sempre trabalharam na agricultura para 

sustentar a família de oito filhos e outras pessoas e famílias que sempre buscavam ajuda 

e recebiam em troca a solidariedade. Para complementar a renda da família, meu pai 

desenvolvia outras atividades, como vaqueiro e açougueiro. A questão do estudo para os 

filhos era uma preocupação permanente dos meus pais, que, mesmo com todas as 

dificuldades dos afazeres cotidianos com a casa, agricultura e animais, garantiram a 

escola básica para os filhos e filhas, tendo-a como uma prioridade. 

Trabalhava ajudando o meu pai e meus irmãos na lida da roça, mas como apoio, 

já que para mim a prioridade era estudar. Sendo eu o mais novo dos meninos, minha 

principal tarefa era levar a comida para os trabalhadores na roça, mas ali também ajudava 

no plantio das sementes, na colheita do milho e feijão, no cuidado dos animais. Outras 

atividades importantes estavam relacionadas ao sítio mantido pela família, onde eu 

capinava, cuidava de galinha e porcos, colhia frutas e fazia a limpeza das “ervas 

daninhas”.  

Porém, as tarefas não acabavam aí, pois ainda ajudava minha mãe nos afazeres 

domésticos - daí veio um dos meus maiores prazeres: cozinhar. Importante destacar que 

estas atividades da infância em muito contribuíram para minha compreensão das relações 

de gênero que mantenho hoje, que em muito se expressa pela responsabilidade coletiva 

dos cuidados e tarefas domésticas. Especificamente o prazer em cozinhar me possibilita 

o exercício de relações afetivas tanto no âmbito familiar quanto junto a amigas, amigos e 

companheiros de vida, sendo inumeráveis as vezes em que companheiras e companheiros 

de ideário político, saboreando receitas por mim preparadas, deliberaram sobre questões 

importantes para o Movimento dos Trabalhadores da Terra (MST).  
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Fortuna, como um dos muitos municípios pobres do Maranhão e do Nordeste, não 

oferece muitas possibilidades de trabalho e desenvolvimento além da agricultura e 

serviços, principalmente comércio e setor público. Com seus insistentes e constantes 

baixos indicadores sociais e econômicos, impõe à população iniciativas próprias de 

sobrevivência, em muito contribuindo com o processo migratório que caracteriza o 

estado.  

Assim como na grande maioria das famílias fortunenses, na minha, o comum era 

os irmãos mais velhos completarem a maior idade e irem saindo de casa para trabalhar 

fora. O processo migratório tinha destinos diversos, muitos seguiam para o polo Sudeste, 

no eixo Rio de Janeiro – São Paulo, em busca das “oportunidades da industrialização” 

oferecidas pela “cidade grande”, mas também seguiam o caminho do desbravamento, nos 

rumos amazônicos, se estabelecendo, principalmente, em Roraima, Amapá e Pará. Dentre 

as atividades mais cobiçadas, estava, e ainda está, o garimpo. Mas esse era, em geral, o 

destino dos homens, uma vez que as mulheres quase sempre, como é o caso de minhas 

irmãs, permaneciam junto aos pais, tendo como destino o casamento, cada uma ao seu 

tempo.  

Em relação a mim, não fugi à sina migrante, porém não esperei a maioridade para 

tal. Minha escolha pela migração, entretanto, rompeu definitiva e profundamente com o 

imaginário familiar. Neste sentido, eu fiz opção de, aos 14 anos, fugir de casa, porém não 

para a corrida ao simples trabalho ou ao trabalho pelo trabalho. Minha opção foi traçar 

novos horizontes, sair do senso comum do garimpo do Norte e do “Sul maravilha”. Fugir 

a essa regra familiar e regional foi minha opção de vida e desta resulta tudo que já fui, 

vivi e sou. Adolescente, sofri todas as dores próprias desta fase da vida (e como dói!), 

acrescidas dos desafios de confrontar o destino “naturalmente” traçado para os homens 

de minha condição pobre e do interior. 

Porém, uma decisão de tal envergadura para um jovem de 15 anos não se dá de 

forma simples e rápida, o que me exigiu muitos esforços. O primeiro, e mais difícil, foi o 

enfrentamento. Enfrentamento ao dado, ao comum, ao “normal”, e o maior foi a mim 

mesmo, me questionando, me determinando a seguir os rumos por mim traçados, o que 

me exigiu planejamento. 

Saindo de casa fui viver em Imperatriz em 1987. A segunda maior cidade do 

estado do Maranhão, localizada em um dos principais centros de conflitos de terras no 
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país na década de 1980, a região do Bico do Papagaio1, inserida no contexto de violência 

da região amazônica promovida pela União Democrática Ruralista - UDR, que 

organizava a violência naquele período e tem sido responsabilizada por muitos 

assassinatos no campo na região. 

Este período foi de grande movimentação social e política, caracterizada por muita 

violência no campo, devido ao avanço do capital na região. Imperatriz, palco de muitas 

disputas, viu a organização dos bairros periféricos, da igreja, da juventude e do Partido 

dos Trabalhadores, Sindicatos dos Trabalhadores Rurais, Comissão Pastoral da Terra 

(CPT) se fortalecerem. Em 1987, participando destes espaços, fui me inserindo de forma 

mais orgânica e tive minha consciência política despertada. Houve um movimento no 

sentido de me inserir no Partido, e de, ao mesmo tempo, me aproximar das questões 

relacionadas à terra, com participação de grupo de apoio para levar alimentação a 

acampamentos, e fazendo ações de solidariedade à luta pela moradia nos bairros da 

cidade. 

O ano de 1988 foi de dedicação partidária, onde me envolvi mais diretamente com 

os conflitos de terra. No ano seguinte, tive oportunidade de acompanhar a então liderança 

do MST, Zé Rainha, em trabalho de base, nas reuniões de bairros e comunidades rurais, 

fazendo o trabalho de mobilização e conscientização para a organização da luta pela terra 

na região de Imperatriz. Este processo constitui um marco na minha vida, pois foi decisivo 

para minhas escolhas políticas. Ali entendi, claramente, a importância da luta pela terra 

na luta de classes. Vivi e compreendi o contexto político, os riscos e perigos desta luta, 

pois vivíamos momentos de tensão, sob ameaças e perseguições. 

Nesta dinâmica cotidiana, articulava o trabalho como operário em uma fábrica, 

cursava o ensino médio à noite e aos fins de semana me envolvia nas atividades do bairro, 

da juventude, do PT e no MST. Isto me custou muito, mas foi fundamental para minha 

base política. No final desse período de descobertas larguei tudo, parentes com quem 

dividia a moradia, me demiti do trabalho, parei de estudar e abracei a causa da terra e o 

MST, que passaram a ser meu horizonte. 

 
1  Essa região é bastante conhecida pelos intensos conflitos pela terra que marcaram as décadas de 1970 a 

1980 no estado do Tocantins. Bico do Papagaio, (região que abrange os três estados: Maranhão, 

Tocantins, Pará e tem formato de um bico, por isso a região levou esse nome), é permeado por muita 

violência, expressa nos muitos episódios de assassinatos: o mais conhecido é do Padre Josimo Tavares, 

que aconteceu no dia 10 de maio de 1986. O crime ocorreu na cidade de Imperatriz, no estado do 

Maranhão. Padre Josimo, como era conhecido por todos, atuava como coordenador da Comissão Pastoral 

da Terra - CPT na região do Bico, seu trabalho era mais direcionado às famílias camponesas. 
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O ano de 1990 foi um ano marcante política e pessoalmente. Politicamente, me 

encontrava mais maduro, mais atuante, com responsabilidades de dirigente do Partido e 

me formando enquanto militante do MST, quando participei do II Congresso Nacional do 

MST e da segunda turma da Escola Nacional do MST. Foi também o momento em que, 

pessoalmente, vivenciei o sofrimento com a morte de minha mãe e uma série de 

desentendimentos familiares. Por um bom período fui desenvolvendo atividades em 

várias frentes do MST com algumas tarefas em outros estados. 

Em relação aos estudos, só comecei aos sete anos de idade. A maior parte do 

ensino fundamental fiz na cidade onde nasci. Os dois últimos anos do fundamental maior 

cursei em Imperatriz. O ensino médio, iniciado em 1989, abandonei-o para me dedicar à 

militância política, só retornando em 1994, no curso Magistério, organizado pelo MST, 

no Instituto de Educação Espírito Santo, município de Três Passos (RS), concluído em 

1996. Nesse curso fui aluno do professor Bernardo que viria ser meu orientador no 

mestrado. Nesse período, além das atividades que já desenvolvia no Movimento, dediquei 

parte da minha militância em atividades do setor de educação e formação. 

Concluído o ensino médio, voltei a me dedicar com mais força às atividades de 

mobilização e articulação política no MST, só voltando ao banco da escola dez anos 

depois quando, em 2006, fiz o vestibular e iniciei os estudos no primeiro curso de 

Geografia (2007-2011) do PRONERA na Faculdade de Ciências e Tecnologia da 

Universidade Estadual Paulista, campus de Presidente Prudente. Com formação 

acadêmica em andamento, retomei as atividades em educação, agora mais dedicada à 

condição de professor de Escola Integrada Roseli Nunes no assentamento Cigra Lagoa 

Grande do Maranhão: começando em 2009 como voluntário e, a partir de 2010, na 

condição de contratado anualmente para atuar nas disciplinas de Geografia, História e 

Sociologia, Filosofia e Metodologia de Pesquisa; em 2018, passei a lecionar apenas a 

Geografia. Atualmente a escola se chama, Centro de Educação do Campo Roseli Nunes 

município de Lagoa Grande do Maranhão, onde desde 2010 componho a coordenação 

política pedagógica. 

Nesse período, dediquei tempo para o processo de fortalecimento do PRONERA, 

me inserindo no processo de mobilização e debate sobre o programa, assim como sendo 

chamado para contribuir em sala de aula, para orientação de TCC, banca e compor ainda 

o Comitê de Educação do Campo no Maranhão. 

Em termos de Especialização, me especializei em Educação do Campo, pela 

Universidade Federal do Maranhão - UFMA (2013) e em Economia Política e 
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Desenvolvimento Rural, pela Universidade Federal do Espírito - UFES (2014). A partir 

desse período, comecei a participar do Programa Escola da Terra, uma parceria entre o 

Ministério da Educação, UFMA, Secretaria de Educação do Estado e prefeituras como 

professor formador nas três primeiras etapas: 2013- 1015, 2015- 1016- 2017-2018, 2020-

2021, respectivamente. 

Assumi a coordenação política do Projeto de Alfabetização nas áreas de reforma 

agrária do Maranhão (Método “Sim, Eu Posso!”), parceria entre Governo do Estado, 

Governo Venezuelano e Governo Cubano, no período de 2007-2008. Em 2015, volto a 

proposta de retomar a experiência, a qual estivemos na Coordenação política da 

Campanha de Alfabetização no período de 2016-2018, onde alfabetizamos mais de 21 

mil pessoas em 30 municípios do estado pelo método anteriormente citado. 

Em 2015, fiz vestibular e tive oportunidade de fazer uma segunda graduação, 

Licenciatura Interdisciplinar em Estudos Africanos e Afro-Brasileiros - a LIESAFRO, 

pela Universidade Federal do Maranhão (2015-20190). Curso muito importante para 

minha maior compreensão da questão étnico racial. Como umas das muitas atividades do 

curso, participei de um intercâmbio com a UFMA e a Universidade de Cabo Verde – 

UNICV que foi decisivo para a escolha do objeto de pesquisa do Mestrado, no qual entrei 

ainda em 2019. 

O processo como educador nesse período vem articulado com a tarefa política 

permanente de militante do MST, que me possibilitou e deu oportunidade para vivenciar 

profundamente e de forma tão intensa essa e outras ações, o que me coloca na condição 

política de privilégio diante de tantas experiências desafiadoras, que têm a capacidade de 

transformar os sujeitos e mundo. 

 

1.2 Elementos introdutórios da pesquisa 

 

Este trabalho tem como objeto a questão agrária em Cabo Verde. Como país 

colonizado, Cabo Verde apresenta particularidades configuradas pelas características de 

instituições socioterritoriais que compõem o processo, cada uma, obviamente, com seus 

interesses e papel na constituição da questão agrária, sobre o qual trataremos nesta 

pesquisa, que constitui uma revisão bibliográfica. Em relação a Cabo Verde, este 

apresenta importantes singularidades, como sua condição de arquipélago no meio do 

oceano Atlântico, formado por dez ilhas, estando ‘Situado na costa ocidental africana, 

Cabo Verde encontra-se entre o trópico Câncer e o Equador mais precisamente no 
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Atlântico Norte, cerca de 500 km do promontório de Cabo Verde no Senegal donde lhe 

vem o nome’ (Fernandes, 2015, p. 8).  

A região costeira próxima ao arquipélago de Cabo Verde passou a ser chamada 

por Guiné, Guiné do Cabo Verde, Alta Guiné ou Senegâmbia, como é conhecida hoje. 

Esta região, compreendida entre os deltas dos rios Senegal e Gâmbia, era parte da 

Confederação dos Jalofos, reino do interior que dominava as populações do litoral e por 

onde passavam caravanas rumo ao norte (Ribeiro, 2011, p.1). 

A colonização das ilhas se deu em período distintos, já que no início eram 

consideradas inabitadas quando “descobertas” pelos portugueses em 1460, cuja 

colonização teve início de forma particular na ilha de Santiago, conforme estudos.  

Do ponto de vista histórico diz-se que as ilhas de Cabo Verde eram desabitadas 

quando foram descobertas. O povoamento do arquipélago terá iniciado 

primeiramente pela ilha de Santiago e as outras ilhas terão sido povoadas 

posteriormente (Fernandes, 2015, p. 11). 

A implantação das sesmarias, a partir de 1466 está diretamente relacionada ao 

sucesso dos negócios do tráfico de escravos na costa da Guiné, donde ‘[...] provém o 

substrato humano com que basicamente o arquipélago vai povoar: o negro africano’ 

(Albuquerque, 1991, p.33).  

Vale destacar que a questão da terra se apresenta como central desde o início, 

seguindo o modelo de colonização portuguesa, como referenciado em Santos (2013, p. 

180) 

[...] as terras de Cabo Verde foram repartidas de forma injusta desde o período 

dos donatários e que isso sempre foi um problema. Pelo que as diferenças que 

ainda hoje se notam na estrutura agrária das diversas ilhas são resultantes dessa 

forma de ocupação e exploração colonial. A Lei das Sesmarias predominou em 

Santo Antão e coabitou com as pequenas propriedades e com grandes senhores 

de terras, conseguidas de diversas formas (Santos, 2013, p. 180). 

Ao longo do tempo, estes fatores contribuíram fortemente para o processo 

permanente de migração e perda de território por parte dos camponeses, sendo a força de 

trabalho, por um longo período, constituída basicamente por escravizados. 

Posteriormente, com o fim da escravidão, foi criado o sistema de arrendamento como 

uma das principais relações de trabalho no campo, quando os camponeses passaram a 

vivenciar outro tipo de exploração, sendo os mais explorados os camponeses sem terra, e 

tendo no sistema de morgado essa base de exploração no campo e dos camponeses.   

Por si, as complexidades que mediam as relações neste território formado por ilhas 

distantes entre si, mas tão próximas no sistema de exploração, encontram-se divididas em 

dois grupos administrativos: o grupo das ilhas de Barlavento, que compreende as ilhas de 
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Santo Antão, São Vicente, Santa Luzia, São Nicolau, Sal, Boa Vista e os ilhéus Raso e 

Branco, e o grupo das ilhas de Sotavento, constituído pelas ilhas do Maio, Santiago, Fogo 

e Brava com as ilhotas adjacentes.  Tendo as ilhas como referência para o processo de 

colonização, um marco político inicial foi a divisão em duas capitanias: uma ao Sul, com 

sede na Ribeira Grande, e outra ao Norte, em Alcatrazes. As demais ilhas só receberam 

imigrantes mais tarde (Fernandes, 2015, p. 11).  

O grande interesse da metrópole pelo controle do país é devido à sua posição 

geográfica estratégica, o que tornou Cabo Verde um território de grande importância nas 

rotas comerciais com a costa africana, principalmente em relação às negociações ligadas 

ao tráfico de escravos para o mundo colonial.  

O tratamento desta questão deverá permitir a abordagem das políticas 

fundiárias pós-coloniais, nomeadamente a avaliação dos debates sobre o 

campo no seio dos movimentos pelas independências, assim como aliar a 

questão fundiária à da construção do Estado. Deverá ainda questionar, em que 

medida a análise da evolução dos problemas fundiários e da gestão da terra em 

Cabo Verde permite estudar as transformações do estado colonial assim como 

o projeto da construção de um estado pós-colonial (Évora, 2019, p. 44). 

Os portugueses mantiveram Cabo Verde como colônia até 1975, o que não 

significou grandes avanços ou mudanças na estrutura agrária nacional, uma vez que o 

Estado socialista buscou a implementação da política de reforma agrária através de 

políticas e programas para tal, mas não obteve grandes êxitos e, por conta disto, há até 

hoje conflitos em torno da disputa pela terra, já que a terra tem se tornado cada vez mais 

mercadoria valiosa no mercado de terras em todas as regiões do mundo. Com a derrota 

eleitoral do Partido Africano pela Independência de Cabo Verde2 (PAICV), em 1991, o 

país entra na era do neoliberalismo, havendo um retrocesso em conquistas obtidas no 

período pós-independência, sendo os camponeses um dos segmentos mais afetados pelo 

processo, havendo uma retomada de terras pela privatização e concentração fundiária.  

Tal processo fortaleceu grandes proprietários e possibilitou a instalação de 

empresas de agronegócio3, principalmente no ramo da agropecuária e de barragens. 

importante destacar que a primeira barragem para captação de água das chuvas, foi 

construída pelos chineses em 2026 em Piolão; uma parceria com o governo Chinês e o 

 
2 O atual Partido Africano pela Independência de Cabo Verde (PAICV) tem suas raízes no antigo Partido 

Africano pela Independência de Guiné Bissau e Cabo Verde (PAIGC), organizado por ocasião da luta 

pela independência dos dois países contra a colonização portuguesa.  
3 Importante fazermos um esclarecimento. Quando utilizamos o termo agronegócio no contexto da questão 

agrária cabo-verdiana não o tratamos tendo como referência a categoria sócio histórica que configura a 

questão agrária brasileria. No Brasil, o agronegócio expressa a matriz tecnológica do capial no campo, e é 

representado por grandes empresas, grupos e corporações nacionais e intecnaionais; enquanto o 

agronegócio se constitui de pequenas unidades de produção, em grande parte unidade familiares. 
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governo de Cabo Verde. O estímulo dado pelo Estado pode ser observado na fala da 

ministra de desenvolvimento rural, Eva Ortet4, em discurso no parlamento nacional. 

publicado pelo Jornal Expresso das Ilhas em 2014, diz que para a referida ministra, o 

desenvolvimento do país, ‘exige cada vez mais uma maior contribuição de todos os 

sectores no PIB Nacional, inclusivamente a contribuição do sector agropecuário para a 

criação de riqueza e a geração de emprego, o que pressupõe um maior aproveitamento de 

todas as potencialidades e oportunidades existentes’, de acordo com o jornal (Expresso 

das Ilhas, 2014, s/p).   

A pesquisa se situa em um contexto de tentar entender a questão agrária no 

conjunto, tentando perceber a questão num todo, na perspectiva de uma análise da 

totalidade que exige essa pesquisa. Olhar Cabo Verde como campo de leitura no conjunto 

do arquipélago percebendo as particularidades que ela apresenta, em especial no campo 

agrário. Entendendo que a questão agrária em Cabo Verde, está inserida no processo 

histórico do desenvolvimento do capitalismo, num mundo cada vez mais dinâmico e 

interconectado pela tecnologia e a relações sociais e políticas.  

Compreender este tema, essa dinâmica do capital para relacionar com o que 

acontece em Cabo Verde, constitui um dos desafios assumidos nesta pesquisa. Por esta 

razão, ancorar-se em teóricos de diferentes campos epistêmicos foi fundamental para nos 

permitirem, por exemplo, clarificar o nosso campo de pesquisa, buscando principalmente 

trabalhar com autores cabo-verdianos que trabalham com a temática ou próxima a ela, as 

leituras e revisões literárias na maior parte foram realizadas pela rede mundial de 

computadores, já que devido a pandemia a ida a campo não se materializou.  

O maior desafio foi acessar estudos da Geografia cabo-verdiana para a pesquisa, 

mesmo utilizando na internet, trabalhos geográficos que tratem do tema se constitui um 

limite para pesquisa, assim fui buscando o diálogo com outras fontes de pesquisas e áreas 

afins. A esperança de acessar obras cabo-verdianas estava no trabalho de campo, que logo 

se tornou um sonho impossível em tempo de pandemia, o que constitui uma queda na 

pesquisa em todos os sentidos, já que a ida a campo constitui parte importante do trabalho 

de pesquisa. Em campo poderia fazer diálogos, apreender sobre os processos e debater 

sobre o tema tão caro e pouco tratado nos espaços públicos, políticos e acadêmicos de 

Cabo Verde. Para isso, busquei a contribuição da Geografia brasileira para ajudar nesse 

debate da geografia agrária daquele país, e autores que fazem esse debate em outras 

 
4 Eva Ortet, ministra do Desenvolvimento Rural de Cabo Verde, pelo PAICV, em discurso em 19 de março 

de 2014, no Parlamento Nacional.  
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ciências que pudessem me subsidiar. Apesar dos pesares, consideramos esta dissertação 

uma importante contribuição da Geografia brasileira para compreender as questões 

agrárias cabo-verdianas.  

Para pensar a pesquisa, ainda mesmo na fase de elaboração do projeto de pesquisa, 

algumas as questões me inquietavam e que gostaria de entender no processo investigativo: 

como em um arquipélago colonizado por mais de 400 anos pelos portugueses, os 

camponeses resistiram a toda a adversidade política social e geográfica desde o período 

colonial? Como que um país passou pelo processo de independência tendo os camponeses 

como um dos principais sujeitos dessa luta e não teve a efetividade esperada com a 

política de reforma agrária. Qual a constituição da questão agrária cabo-verdiana diante 

dos três principais períodos históricos (colonização, independência e pós-

independência)? Qual o contexto da questão em tempos de avanço do neoliberalismo? 

Essas e outras inquietações fazem parte das minhas problematizações para pensar a 

pesquisa e o processo teórico-metodológico.  

No que se refere à escolha do tema, ele me veio durante a visita que fiz a Cabo 

Verde, na ilha de Santiago5. Na oportunidade me deparei com uma realidade bastante 

particular no que tange à questão agrária: um país localizado no meio do oceano Atlântico, 

formado por dez ilhas, com uma área agricultável de pouca mais de 10% do seu território, 

com sua segurança alimentar comprometida, tendo que importar mais de 80% do que 

consome. Percebi ali, grandes desafios para um planejamento para uma agricultura 

voltada para o desenvolvimento do país, o que passa necessariamente pela 

democratização da terra através de uma política de reforma agrária.  

As motivações que me levaram a buscar o aprofundamento do estudo da questão 

agrária, tem como uma das inquietações entender a política de reforma agrária naquele 

país durante os governos socialistas,  

[...] partindo da premissa de que a reforma agrária constitui-se em política 

governamental que tem como objetivo garantir o acesso dos trabalhadores à 

terra e a um conjunto de políticas públicas que permitam às famílias sua 

permanência no campo em condições dignas (Silva, 2011, p. 12).  

Entendendo que a implementação da política de reforma agrária independente do 

período histórico ou do território a ser implementada, ela é marcada por conflitualidades 

 
5 Em 2018 tive a oportunidade de participar de um intercâmbio entre a Universidade Federal do Maranhão 

- UFMA, através do Curso de Licenciatura Interdisciplinar de Estudos Africanos e Afro-brasileiros, e a 

Universidade de Cabo Verde - UNCV, com apoio da Secretaria de Educação do Estado do Maranhão. Na 

ocasião pude conhecer um pouco mais da história, da geografia, da cultura e da diversidade do povo 

daquele país, o que me provocou inquietações, algumas apontadas anteriormente.   



27 

 

 

 

característica dessa questão, já que a posse e propriedade da terra constitui poder o que 

leva necessariamente a disputas em os grupos que a detêm, o Estado e os que lutam para 

acessá-la.  

Em Cabo Verde, a questão agrária esteve sempre presente no seu processo 

histórico da sua formação socioterritorial, principalmente nas ilhas onde há maior 

incidência de áreas agricultáveis (Santiago, Santo Antão, Fogo e São Nicolau), onde as 

contradições do processo de implantação da política de reforma agrária estiveram mais 

latentes, onde a questão agrária constitui parte importante naquelas sociedades. Por lá, 

essa questão constitui palco de disputas permanentes, já que aquele território sempre 

apresentou condições especiais para a produção agropecuária o que levou a uma 

permanente disputa pelo uso e posse da terra. As tensões aumentaram principalmente a 

partir do século XIX, quando os impostos sobre as terras aumentaram substancialmente, 

o que causou maior tensão social - regista-se, neste período, revoltas camponesas que 

estavam diretamente relacionadas ao acesso à terra e produção agrícola em Cabo Verde, 

e que trataremos neste trabalho.  

A atualidade desta temática advém do facto de, ainda hoje, existir na 

ilha de santo antão condicionalismos vários que afetam a sua estrutura 

fundiária, nomeadamente “a concentração das propriedades, a 

exploração agrícola baseada fundamentalmente em três modalidades, 

isto é, exploração por conta própria ou exploração directa, em regime 

de parceria e em regime de arrendamento” (Évora, 2019, p. 44). 

Santo Antão é uma das ilhas onde a questão agrária se configura como uma 

questão de grande relevância para se compreender qualquer sociedade, já que ela está 

diretamente relacionada ao tema da terra, seja ela no campo ou na cidade, sendo a terra 

base para a organização social. Portanto, esta é uma temática de grande relevância para 

se compreender a sociedade cabo-verdiana ou qualquer outra do nosso tempo, já que 

dentre as causas das desigualdades está a questão da concentração da terra e da exploração 

da força de trabalho no campo pelo capital. A questão agrária explicita as disputas 

territoriais pelo país, pelo uso, posse da terra, em uma conflitualidade permanente 

(Fernandes, 2008). 

No que tange a questão agrária em Cabo Verde, trato-a como sendo mais uma 

representação da longa formação socioterritorial daquele país, passando pelo processo de 

independência e pós-independência, até hegemonia neoliberal. A questão agrária passou 

por várias configurações ao longo do processo da sociedade cabo-verdiana. Mesmo sendo 

uma questão pertinente naquela sociedade, é sentido um certo vazio sobre o debate da 
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questão agrária cabo-verdiana, é ‘possível encontrar referências históricas e textos sobre 

o mundo rural e as particularidades africanas que nos ajudem a entender e dialogar com 

a realidade agrária daquele país, essa dualidade é apontada por pesquisadores que buscam 

aprofundar sobre o tema e se esbarram no limite de pesquisa nesse campo’ (Évora, 2019, 

p. 61). 

No âmbito da academia, essa temática apresenta-se latente, já que os problemas 

relacionados à questão agrária passam por um momento de intensificação, devido ao 

movimento do capital financeiro e especulativo no campo, representado por grandes 

empreendimentos econômicos articulados pelo agronegócio em escala internacional, esta 

é uma ameaça em potencial; a exempo da pesca em escala industrial, podendo se expandir 

para outros setores como já acontece com o turismo de massa e a urbanização. Dado que 

a terra se constitui hoje mercadoria fundamental para a reprodução do capital em escala 

mundial, já que tem crescido substancialmente a produção de commodities devido a uma 

demanda crescente no mercado internacional, principalmente com a financeirização da 

agricultura, levando os países há uma corrida na produção dessas commodities. Em Cabo 

Verde não é diferente, com uma particularidade este país tem buscado fora a aquisição de 

terras para a produção no contexto inverso do processo de estrangeirização, já que não 

pode oferecer terras para produção, tem buscado adquirir terras em territórios como 

Paraguai e Angola. Um elemento que nos chamou muito atenção na pesquisa, ponto 

importante e necessário mais invetagaçao sobre o tema. 

Neste sentido, a academia tem o desafio de compreender os processos e suas 

determinações para fins de construção de proposições e análise que venham a qualificar 

o debate na sociedade. Segundo Évora (2019), esse debate carece ainda de mais estudos, 

o que se constitui um desafio, já que há pouco se pesquisou em relação aos camponeses 

e sobre os camponeses na formação socioterritorial de Cabo Verde - dentre aqueles que 

se dedicaram a fazer esse debate, um destaque é a figura de Amílcar Cabral, agrônomo e 

líder da luta pela independência buscou valorizar e romper o silêncio histórico em relação 

aos camponeses.  

Felizmente essa lacuna vem sendo preenchida com trabalhos que ajudam a 

compreender a questão agrária naquele país. Trabalhos como e do Carreira, (1984 e 

1992); Furtado, (1993); Borba, (2015); Ferreira, (2015); Rodrigues, (2010); Santos, 

(2014) e Cabral, (1979), (1995) e (2013) são algumas das referências que vêm sendo 

produzidas com grande qualidade teórica dando uma nova perspectiva de leitura para o 



29 

 

 

 

pensamento agrária cabo-verdiano, no entanto ainda longe da real necessidade que essa 

questão necessita.  

Nesse sentido, incorporar os estudos agrários africanos nas pesquisas geográficas 

se constitui como uma necessidade latente para se entender a realidade no país daquele 

continente, já que tenho observado ainda um distanciamento da ciência geográfica, pelos 

poucos trabalhos disponíveis na rede mundial de computadores que trazem a 

particularidade da questão agrária cabo-verdiana a partir de uma geografia mais crítica. 

Em relação a essa questão, 

Relativamente a Cabo Verde, infelizmente ainda hoje o mundo rural constitui 

um espaço pouco explorado no campo historiográfico, pese embora a 

importância que teve e continua a ter na história do arquipélago, pese embora 

a importância que teve e continua a ter na história do arquipélago (Évora, 2019, 

p. 61). 

A colonização cabo-verdiana aconteceu em meio às complexidades da 

espacialização sociopolíticas e econômicas que caracterizaram as disputas dos impérios 

coloniais colônias pelo controle mercantil e expansão territorial. A ilha de Santiago, a 

maior, em termos de dimensão geográfica e populacional, desempenhou um papel 

notável, particularmente no tocante ao estabelecimento de entreposto comercial para o 

tráfico de escravos, que tem como exemplo de referência a Ribeira Grande6 de Santiago, 

uma das mais antigas cidades fundadas pelos Europeus na África Subsaariana (Amaral, 

1991). 

Neste sentido, pensar o território como ‘o lugar em que desembocam todas as 

ações, todas as paixões, todos os poderes, todas as forças, todas as fraquezas, isto é onde 

a história do homem plenamente se realiza a partir das manifestações da sua existência’ 

(Santos, 2002, p. 09) nos ajuda a analisar as influências ou os modos como as relações 

entre os vários sujeitos e poderes existentes no campo configuram e reconfiguram as 

territorialidades existentes.  

Em Cabo Verde, ao longo da sua formação socioterritorial, até por ocasião da sua 

independência de Portugal, em 1975, o país não contou com uma política de reforma 

agrária que pudesse dar resolutividade aos problemas sociais com base nos problemas de 

concentração de terra. Podemos demarcar que a formação socioterritorial cabo-verdiana 

 
6 Ribeira Grande, atualmente Cidade Velha, primeira urbe europeia fundada nos trópicos, nela se fundou o 

primeiro bispado em toda África, assim como o primeiro entreposto de escravos no Atlântico. Cabo 

Verde, pelas condições geofísicas, e com base no grande negócio de escravos, vai desempenhar um 

importantíssimo papel geopolítico no final do século XIV até o século XVII, perdendo espaço depois para 

Costa Guiné, dados os interesses dos grandes impérios coloniais de negociar direto com os líderes 

africanos tornando ainda mais lucrativos o tráfico de escravos. 
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vai ser caracterizada por contextos conflituosos, já que é marcada por migrações forçadas 

de trabalhadores de outros países africanos que vão explorar aquele território.  

Em relação à metodologia da pesquisa, ela foi desenvolvida ao longo de um 

processo em parceria com o orientador, onde a todo momento se constituía como 

aprendizado constante. O caminho percorrido foi marcado por reuniões presenciais e 

virtuais de orientação para a construção da dissertação. No primeiro ano, fui orientado 

para as leituras de bibliografias que me levaram para um campo de estudos das referências 

bibliográficas de Cabo Verde e dos autores clássicos da Geografia, articulados com 

clássicos de outras áreas do conhecimento. Nesse percurso intelectual, fomos buscando 

leituras que nos ajudassem a compreender o objeto da pesquisa, através de sites 

especializados, dissertações e teses que abordavam a temática. Além de artigos de revistas 

e algumas obras físicas que consegui acessar que traziam a questão agrária em Cabo 

Verde, mas, mesmo assim, ficaram algumas lacunas que ainda não foram preenchidas, já 

que alguns trabalhos mais robustos sobre a realidade cabo-verdiana e questão agrária só 

estão acessíveis no país, de onde grande parte do patrimônio intelectual e literário foi 

levado antes da sua independência, para Portugal. 

Essas lacunas em relação às obras que nos ajudariam a avançar no percurso da 

pesquisa, seriam em parte preenchidas com a perspectiva da vivência em Cabo Verde (já 

planejado e definido para junho e julho de 2020), especificamente no trabalho de campo 

na ilha de Santo Antão, que infelizmente foi cancelado devido a pandemia do COVID-

19. Tivemos que reorientar a pesquisa, a metodologia teve que ser ajustada, e agora o 

trabalho se dá através de conversas virtuais, trocas de mensagens pela rede mundial de 

computadores e à distância com o orientador. Feito isso, entramos na etapa de reorganizar 

a pesquisa com novos parâmetros teóricos e metodológicos. 

Os aspectos teóricos utilizados na pesquisa são, na sua grande parte, resultado dos 

três de anos do Mestrado em Desenvolvimento Territorial realizado pela Universidade 

Estadual Paulista (UNESP) e da pesquisa sobre o tema o que me levou a dialogar com 

autores de vertentes distintas áreas do conhecimento e de diferentes correntes teórica que 

contribuíram para a problematização da pesquisa. O caminho que escolhemos foi por uma 

análise histórica crítica, buscando entender as questões teórica e política que constituem 

estes processos. 

 O estudo da reforma agrária em Cabo Verde vem somar o conjunto de estudos 

realizados por minha organização política no sentido de melhor compreender as 

transformações que estão ocorrendo no campo, e quais os sujeitos que compõem este 
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processo, seus interesses e antagonismos, assim como a atuação do Estado como sujeito 

mediador das relações estabelecidas entre os antagonismos existentes. Refiro-me aqui, à 

disputa de projetos empreendida pelo agronegócio e pela agricultura familiar camponesa, 

por outro. 

Metodologicamente, em relação às fontes de pesquisa, como já dito, li trabalhos 

acadêmicos como monografias, vídeos, documentários, reportagens, dissertações e teses 

referentes ao tema e de matérias publicadas em revistas especializadas; utilizei trabalhos 

disponibilizados na rede mundial de computadores; levantei e analisei dados oficiais do 

governo de Cabo Verde, sites especializados, buscando material, documentos de 

fundamental importância para o processo da pesquisa. A organização da dissertação segue 

da seguinte forma. 

No primeiro capítulo apresentamos o processo de formação socioterritorial desde 

da chegada dos portugueses até o processo de luta pela independência de Cabo Verde, 

tentando perceber como as instituições socioterritoriais que se constituíram e assumiram 

papel decisivo na formação política cabo-verdiana. Neste capítulo, o ponto de partida é a 

questão agrária e suas implicações no longo período de colonização portuguesa.  

Neste capítulo, apresentamos o papel de Cabo Verde como entreposto comercial 

no período de expansão do império português, império este usurpador, que devido sua 

ganância sobres os povos e os recurso naturais em África, traz implicações no mercado 

de escravizados a partir dos rios da Guiné na costa africana - Cabo Verde servindo de 

intermediário nas relações comerciais e garantindo assim os lucros das colônias, 

especialmente a coroa portuguesa, e se constitui como primeira instituição socioterritorial 

no país africano..  

Seguindo, configuramos o sistema de morgado, responsável por consolidar um 

sistema agrário em Cabo Verde, dando continuidade à reprodução e exploração da mão 

de obra escravizada, sendo esta mais uma instituição socioterritorial naquele arquipélago, 

que mantém de forma subordinada a condição camponesa. Isso vai contribuir para 

constituição dos primeiros extratos camponeses, que chamamos aqui de 

protocamponeses, e que são apresentados em seu aparecimento e como forma de 

organização socioterritorial e resistência naquele país. 

No segundo capítulo, trazemos o processo de luta pela independência do país, 

diante do longo período de colonização tendo à frente Portugal, e as implicações da 

questão agrária. Aqui o objetivo é perceber a questão agrária cabo-verdiana nesse período, 

marcado por conflitos que buscam a independência e ao mesmo tempo a liberdade da 
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terra com o tão sonhado projeto de reforma agrária onde os camponeses, agora como 

sujeitos de um processo político no país. Neste contexto, a principal instituição 

socioterritorial é o Estado, como responsável direto pela implementação da reforma 

agrária e a aplicação das políticas e planos para o desenvolvimento do campo.  

No terceiro capítulo fazemos uma atualização do debate realizado nos dois 

primeiros capítulos, ou seja, apresentamos elementos que caracterizam a atualidade da 

questão agrária cabo-verdiana e suas implicações políticas para os camponeses em 

tempos de avanço do neoliberalismo. Também, abordamos sobre a perspectiva de 

resistências camponesas frente a essa ofensiva.  

Por fim, as conclusões que constituem uma síntese das questões pertinentes para 

se compreender a formação histórica de Cabo Verde, como as instituições socioterritoriais 

foram determinantes para a configuração da ou das questões agrárias cabo-verdianas e 

suas implicações naquela sociedade. Pontuamos que a questão agrária cabo-verdiana 

necessita de uma permanente atualização, a partir de provocações de perspectivas teóricas 

distintas que ajudem a entender o país para transformação social em um futuro breve de 

uma política de reforma agrária naquele arquipélago africano. 
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2 A QUESTÃO AGRÁRIA COLONIAL NA FORMAÇÃO SOCIOTERRITORIAL 

DE CABO VERDE 

Santiago é grande escala pera as naus e navios de Sua Alteza, e asi pera os 

navios de São Tomé e ilha do Príncipe e pera os navios que vão do Brasil e da 

Mina e de todas as partes de Guiné, que quando aqui chegam períodos e sem 

mantimentos e gente aqui são remediados e providos de tudo que lhes faz 

mester (Torrão, 1991, p. 321). 

Este capítulo trata da formação socioterritorial de Cabo Verde, destacando a 

importância da questão agrária na constituição política da sociedade cabo-verdiana, tendo 

como referência as instituições socioterritoriais que permeiam a dinâmica sociopolítica 

nacional. Devido este ser um longo período, que durou mais de cinco séculos, aqui vamos 

fazer uma leitura panorâmica, uma desconstrução da formação socioterritorial de Cabo 

Verde. Esse país africano compõe historicamente o processo de inserção deste continente 

na economia capitalista mundial, sofrendo intensas dinâmicas de pilhagens por séculos, 

assim como de exploração dos recursos naturais para a produção industrial, processos 

estes que podem ser compreendidos como constitutivo da ‘acumulação primitiva, pela 

qual o capital de países do Norte cresceu em virtude de pilhagem à África’ (Bond, 2017, 

p. 164). 

 A formação socioterritorial cabo-verdiana tem sua organização territorial 

historicamente marcada para a produção de riqueza voltada, principalmente, aos 

interesses externos, nesse caso, da coroa portuguesa, que por mais de cinco séculos (1460-

1975) manteve o controle político do país em defesa dos interesses do capital português 

e de outros países, que se utilizaram de sua condição de entreposto, como citado na 

epígrafe. O que aconteceu através de transferência de renda, controle sobre o trabalho 

escravo e apropriação de terras. A história de Cabo Verde sofreu alterações políticas ao 

longo da formação do arquipélago, de forma mais significativa com o fim do processo de 

usurpação territorial por Portugal. 

A questão agrária em Cabo Verde no longo período da colonização constitui 

elemento central para se compreender a formação socioterritorial desse país. O desafio é 

entender a questão agrária como parte de um processo complexo, tendo a clareza que essa 

complexidade compõe uma questão maior daquela sociedade e que, para compreendê-la 

no todo, precisamos pensá-la em todos os períodos históricos para termos a perspectiva 

de totalidade do processo da formação socioterritorial das ilhas aos dias atuais. É o que 

pretendemos com esse trabalho. Eis o desafio. 
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2.1 O povoamento do arquipélago: onde tudo começou 

 

Cabo Verde é um arquipélago formado por dez ilhas localizadas na costa ocidental 

africana, situando-se a 445 km do Senegal, e conta ‘com aproximadamente meio milhão 

de habitantes, embora com uma expressiva comunidade na diáspora, que, segundo dados 

informais, se calcula ser superior à população residente nas ilhas’ (Ferreira, 2018, p. 129). 

Em relação a origem do nome, este se dar pelo fato de ‘Cabo Verde está situado defronte 

ao promontório africano que lhe dá nome e com o qual forma uma ‘garganta’ para a 

navegação – possibilitou aos portugueses um local seguro para se instalarem e 

comerciarem na Costa da Guiné, na África Ocidental’ (Ribeiro, 2011, p. 1). 

A distribuição geográfica das ilhas está dividida em dois grupos: o barlavento, 

mais ao Norte, com as ilhas de Santo Antão, São Vicente, Santa Luzia, São Nicolau, Sal 

e Boa Vista (ilhas cujo relevo montanhoso tem um lado para onde sopra o vento); e o 

grupo sotavento (onde o vento sopra oposto), fica mais ao sul, com as ilhas do Maio, 

Santiago, Fogo e Brava. Sua maior ilha é Santiago, onde fica Praia, a capital do país 

(Andrade, 2017, p.42). 

O mapa a seguir apresenta o arquipélago com as disposições das ilhas e sua 

localização em relação ao continente africano, dando uma dimensão do arquipélago que 

se encontra em pleno oceano atlântico. 

Mapa 1. Localização do Arquipélago de Cabo Verde. 

Fonte: Batista (2021). 
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Sobre o processo de povoamento do arquipélago, existe a versão de ter sido por 

povoadas inicialmente por pescadores jalofos7, que teriam vindo do litoral leste africano 

até às ilhas e ali se estabeleceram. Porém, para Baleno (1991) essa hipótese é pouco 

provável, pois o autor considera a travessia de cerca de 500 km de mares revoltos em 

canoas, um ‘milagre’. Para ele, ‘O povoamento das ilhas deverá ser creditado aos 

portugueses’ (Baleno, 1991, p. 127). 

Para o estudioso, o feito quase impossível deve-se às condições de navegação e as 

embarcações daqueles povos. No entanto, é importante considerarmos que muitas 

sociedades africanas, naquele período, apresentavam desenvolvimento em várias frentes, 

como na agricultura, na pecuária e sobre os domínios das águas (Diamond, 2010 401), 

com o desenvolvimento de técnicas de navegação que pode explicar a chegada de grupos 

africanos a terras e mares distantes e terem avançado sobre o oceano chegando até o 

arquipélago de Cabo Verde.  

Juarez (2000) aventa sobre esta possibilidade de navegação a longa distância em 

águas oceânicas por povos africanos, afirmando sobre a presença africana no Brasil muito 

antes da chegada dos portugueses. Assim sendo, não se pode desconsiderar incursões 

marítimas em busca de territórios mais próximos, como no caso dos jalofos no 

arquipélago antes da chegada de Portugal.  

As longas viagens marítimas são reiteradas por Paiva, quando aponta que  

Cerca de 200 anos antes de Cristóvão Colombo chegar à América em 1492, os 

navios do rei Mansa Abubakari II, do Império do Mali, já tinham chegado ao 

continente - em 1312, mais precisamente na região onde hoje fica a cidade do 

Recife. E não somente: segundo historiadores, Abubakari II8 teria permanecido 

no ‘Novo mundo’, estabelecido contato diplomático com as populações locais, 

e até mesmo realizar transações comerciais de troca, levando frutas e outros 

cultivos de volta para a África, e introduzindo plantas, vegetais e animais aos 

nativos do Brasil do Século XII (Paiva, 2021, Apud Santos, 2016, p.1.2021). 

Esta informação apresenta-se como muito importante porque mostra as 

potencialidades de populações africanas, como a organização política, a produção e 

comercialização. Esta tese encontra-se reiterada por vários estudos sobre as navegações 

africanas no mundo antigo, como Nascimento (2008) e Santos (2020), apontados por 

Juarez (2020). 

 
7 Os pescadores jalofos têm sua origem no antigo território do Império do Mali e ao longo do tempo foram 

migrando para outras regiões da África. 
8 Nesta parte do texto original, o nome do rei Abubakari II foi reduzido a Bakr. 



36 

 

 

 

No que se refere ao povoamento feito por Portugal, as ilhas de Cabo Verde foram 

colonizadas entre 1460 e 1462 por ‘um navegador genovês, Diogo Gomes e pelo 

português António da Noli, que estavam a serviço da Coroa portuguesa’ (Andrade, 2017, 

p. 42), que, ao chegarem nas ilhas, lhes chama a atenção o aparente isolamento e não 

presença humana, tal descrito no registro poético de Barbosa que diz: 

Quando o descobridor chegou à ilha / nem homens nus / nem mulheres nuas / 

espreitando / inocentes e medrosos detrás da vegetação. / ... / Havia somente / 

as aves de rapina / de garras afiadas / as aves marítimas / de voo largo / as aves 

canoras / assobiando inéditas melodias. E a vegetação cujas sementes vieram 

presas / nas asas dos pássaros / ao serem arrastados para cá / pelas fúrias dos 

temporais” (Barbosa Apud Amaral, 1991, p. 10). 

Ali pode ter sido o ‘momento inicial’ de formação de uma sociedade que se 

constituiria marcada pela condição de colônia de povoamento (Amaral, 1991, p. 11) 

estudado também por Domingues, 1991, p. 41) que compactua da mesma tese para 

entender essa sociedade colonizada, a qual só será independente em 05 de julho de 1975. 

Foram exatamente 515 anos sob dominação colonial de Portugal, mas é importante 

registrar que, em mais de cinco séculos, ocorreram muitas revoltas, lutas e resistências no 

sentido da construção de um projeto político de autonomia em relação ao jugo imperial. 

Para efetivação do processo de usurpação das ilhas, a coroa cria as concessões aos 

donatários de direito e poder sobre os escravizados, com controle político, fiscal- 

administrativo e jurídico sobre a terra. Ressalta-se, aqui, que a forma de colonização em 

Cabo Verde vai depois se repetir no Brasil, onde, além da posse das terras, esses 

donatários foram os primeiros a iniciarem o processo de produção voltado 

exclusivamente ao mercado externo, no caso, ao mercado capitalista em formação no 

contexto europeu da época, ao qual se subordinavam os interesses da Coroa portuguesa 

(Furtado, 2001).  

Assim, o território cabo-verdiano, no primeiro período de domínio colonial, esteve 

sob regime de capitães donatários, que detinham o poder de vida e morte sobre os colonos, 

sobre os escravizados e sobre o território, materializando o poder institucional da 

expansão territorial portuguesa, garantindo a acumulação de riqueza à coroa com a 

organização da produção e controle mercantil de entreposto. Para Ferreira (2014, p. 121), 

essa forma de colonização praticada em Cabo Verde se assemelha aos processos de 

colonização ocorridos em outras colônias portuguesas, constituindo assim mecanismo de 

maior controle sobre os donatários e estes sob a terra e os colonos e escravizados. A região 

costeira próxima ao arquipélago de Cabo Verde passou a ser chamada por Guiné, Guiné 

do Cabo Verde, Alta Guiné ou Senegâmbia, como é conhecida hoje. Esta região, 
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compreendida entre os deltas dos rios Senegal e Gâmbia, era parte da Confederação dos 

Jalofos – reino do interior que dominava as populações do litoral e por onde passavam 

caravanas rumo ao norte. 

Uma das formas foi demarcar as populações dos escravizados a partir de suas 

origens, designando-os como ‘[...] os Jalofos, Mandingas, Banhuns, Buramos, Casangas, 

Jabundos, Falupos, Arriatas, Balantas, Beafares, Nalus, Guoguolins e Bagas) [que eram] 

povos que habitavam os territórios situados entre o rio Senegal e a Serra Leoa’ (Carreira 

Apud Andrade, 2017, p.45). Registra-se aqui, que esses povos faziam parte do antigo 

império do Mali, região conhecida como Mandinga, império que teve grande influência 

na história africana e que posteriormente foi usurpada pelo sistema de dominação 

europeia na África, conforme Juarez (2020). 

Para demarcar seu domínio sobre os novos territórios, a coroa portuguesa vai 

instituir os mecanismos legais e jurídicos sobre as novas terras ‘descobertas’ ao sul da 

Europa. A coroa vai seguir pressupostos administrativos que se aplicavam as outras ilhas 

atlânticas, claro que com especificidades para Cabo Verde (Domingues, 1991, p. 41). É 

com esse propósito de consolidação do domínio territorial que a coroa portuguesa, através 

de seus mandatários, toma medidas para se resguardar, e se constitui como a primeira 

grande instituição socioterritorial em Cabo Verde, no período da colonização que durou 

mais de cinco séculos, sendo a Coroa, a Igreja e o Sistema de Morgado como as três 

principais instituições socioterritoriais desse período. 

Para efetivar seu poder político sobre as novas terras, juridicamente, lança mão de 

três documentos com força de lei, no sentido de garantir a entrega das terras para controle 

de donatários em Cabo Verde. Neste sentido, 

[...] foram emitidos pelo rei Afonso V. Em 1462, foi publicada a Carta de 

Doação das ditas ilhas ao Infante D. Fernando (que, aliás, possuía também o 

senhorio das demais ilhas atlânticas, por ser herdeiro de seu tio, o Infante D. 

Henrique), sendo assim o arquipélago seria patrimônio da Casa do Duque de 

Viseu e este, responsável por sua povoação. Em 1466, a Coroa emitiu a Carta 

de privilégios aos moradores de Santiago e, em 1472, a Carta de declaração e 

limitação de privilégios dos moradores de Santiago (Amaral, 1991, p. 10). 

 

Com a publicação das cartas, que tinham poder de lei, eram dados os mecanismos de 

controle sobre a nova colônia e a garantia dos interesses do rei. O poder dado aos 

donatários pela coroa seguia o modelo administrativo determinado pelo rei, estes tinham 

a tarefa de povoar o arquipélago e garantir condições necessárias para tornar a concessão 

economicamente lucrativa, assim o donatário poderia usar de todas as garantias 
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prometidas pela coroa. O donatário assume o controle sobre a terra, colonos e tudo que 

esteja sob a ordem e mando deste. 

De acordo com este modelo de organização administrativa, D. Fernando, o 

primeiro donatário, tinha por obrigação incrementar o povoamento das ilhas 

de Cabo Verde, criar e implementar estruturas económicas e administrativas 

capazes de tornar o espaço economicamente rentável. Em contrapartida, 

usufruía de prerrogativas administrativas, jurídicas e fiscais, nomeadamente o 

direito de arrecadar tributos e a jurisdição cível e criminal sobre os habitantes 

(Ferreira, 2014, p.121). 

O autor acima nos chama atenção que além de contribuir para o povoamento do 

arquipélago, os donatários deveriam torná-lo economicamente viável. Isso garantiria 

vantagens jurídicas e fiscais, assim como direitos sobre os tributos, além de ter o controle 

sobre os habitantes das ilhas, já que compete a ele o poder de jurisdição civil e criminal 

sobre os moradores do arquipélago. Essa condição política e legal do donatário sobre os 

habitantes torna-os subordinados e na condição de peça descartável a bem querer do 

senhor donatário. Além dos poderes instituídos pela coroa, este ainda tinha a benção da 

igreja que lhes dava o aval em nome da Ordem de Cristo9. 

A participação da Igreja Católica no processo de colonização de Cabo Verde vai 

além do aspecto religioso. Ela teve um papel determinante seja na descoberta, seja no 

povoamento, como instituição religiosa, cumpriria tarefa política na sociedade para 

garantir os seus interesses e do rei de Portugal. Isso aparece claramente na publicação da 

Carta de Doação do rei Afonso feita a D. Fernando, ela nos ajuda a perceber esse papel 

político, assumindo, durante todo período de colonização, papel preponderante. Assim 

podemos afirmar aqui que a igreja constitui como a segunda instituição socioterritorial 

em Cabo Verde naquele período. 

Ela sempre assumiu papel relevante para a expansão dos impérios, abençoando e 

legitimando as políticas colonialistas, pois conforme a própria carta ‘[...] os vigários que 

estivessem nas ditas ilhas digam sempre uma missa cada sábado’ (ARQUIVO 

NACIONAL TORRE DO TOMBO 2011). Lembramos que o poder maior dessa 

instituição nesse período se expressava na figura mais importante da igreja, a do papa, 

que assumia a função de administrador superior. E foi pela Ordem do Cristo que a igreja 

católica conseguiu dominar e administrar as missões missionárias nas ilhas de Cabo 

 
9 Ordem de Cristo, uma ordem de cariz religioso-militar, a partir do qual se instituiu o Padroado Régio, 

instituição jurídica de direitos e deveres que constituía o principal instrumento de intervenção. Este quadro 

traduziu-se, em Cabo Verde, na constituição dos religiosos como ‘filhos da folha’ e membros do corpo 

administrativo que, até às primeiras décadas do século XIX, podiam tomar a seu encargo o governo civil 

das ilhas (Semedo, 2011, p.19) 
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Verde, sua presença desde do descobrimento e durante o longo período da colonização 

portuguesa. 

No caso específico de Cabo Verde, a fase missionária em muito mediou a relação 

entre Coroa e o papado, cumprindo seu papel de instituição socioterritorial. Ademais, 

‘[...] a Coroa fez do sucesso da evangelização, nos anos que sucedem às descobertas, a 

moeda de troca nestes ajustes com o intuito de legitimar as maiores aspirações e direitos 

e reforçar a soberania nacional fora de suas fronteiras’ (SEMEDO, 2011, s/p). Como 

instituição religiosa, coube aos jesuítas a responsabilidade de evangelização do país. 

O importante, enquanto síntese deste processo, é a compreensão de que Cabo 

Verde assume o papel de reprodução do sistema de colonização baseado no controle de 

grandes propriedades, do uso do trabalho escravizado, na sua condição de território de 

povoamento e de sua longa dependência política em relação a Portugal. 

Registramos, ainda, constituir-se esta sociedade, principalmente, por dois grandes 

estratos sociais, os europeus e africanos - esses são os primeiros a povoarem o 

arquipélago: os europeus na condição de conquistador e os africanos na condição de 

escravizados, a serviço da colônia para a produção de riqueza que era apropriada pelos 

donatários e pela metrópole. Sobre isso trataremos no próximo item. 

 

2.2 Colonização de Cabo Verde pelo tráfico de escravizados da Costa da Guiné 

A colonização de Cabo Verde, um arquipélago situado defronte ao promontório 

africano que lhe dá nome e com o qual forma uma ‘garganta’ para a navegação, 

‘possibilitou aos portugueses um local seguro para se instalarem e comerciarem na Costa 

da Guiné, na África Ocidental’ (Ribeiro, 2011, p.1). Dadas essas condições, proporcionou 

aos portugueses que ali se implantassem seu domínio político fora do continente europeu, 

criando as condições para que se desenvolvessem em Cabo Verde ‘uma classe mercantil 

ao abrigo da instável situação política dos reinos da costa e dos rios da Guiné’ (Ribeiro, 

2011, p.1). 

Para consolidar a colonização, os portugueses priorizaram o povoamento do 

arquipélago a partir da Ilha de Santiago, que apresentava condições mais favoráveis para 

o atracamento das embarcações, por seu acesso mais fácil para a terra firme e maior 

disponibilidade de água doce, fatores que proporcionavam maior segurança aos negócios 

gerais e em especial o comércio de escravizados feito a partir com a costa africana. Tais 

condições tornaram Santiago a principal ilha para os negócios da Coroa em Cabo Verde 
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(Amaral, 1991, p.10), instalando ali trabalhadores livres e escravizados que serviram aos 

interesses portugueses e posteriormente aos outros impérios coloniais europeus.  

Duas características chamaram atenção aos primeiros colonizadores que pisaram 

no arquipélago: suas terras eram áridas e desérticas, o que de imediato desestimulou seu 

povoamento. Então podemos afirmar que não foi o potencial agrícola ou a pecuária que 

determinou a colonização do arquipélago (Baleno,1991, 128), mas sim sua localização 

geográfica, foi determinante para sua ocupação territorial por se encontrar de frente para 

a costa africana tornando o arquipélago bastante atrativo e estratégico para os interesses 

mercantis da época (a exploração da força de trabalho escravizada vinda da costa do 

Guiné). Esses aspectos geográficos e as perspectivas econômicas foram determinantes 

para a escolha do arquipélago para consolidar ali uma colônia. 

Postadas mesmo frente à costa da Guiné, onde os Portugueses já vinham 

mantendo contato, desde há bastante anos, contatos comerciais, pacíficos ou 

não, com as populações do litoral, as ilhas poderiam servir não só de excelente 

ponto de escala, mas também de trampolim para as incursões de 

reconhecimento e exploração da faixa costeira ocidental do continente e do sul 

do Atlântico (Baleno, 1991, p. 130). 

As informações nos dão conta que, desde o início do século XV, os portugueses 

já faziam excursões naqueles mares em busca de recursos para seus negócios mercantis. 

Afinal, ‘a sua proximidade da área dos mercadores guineenses e total disponibilidade de 

espaço para se render a colonização’ (Guimarães, 2015, p.17) em muito contribuiria para 

sua exploração pelos colonizadores. Esse foi o grande trunfo de Cabo Verde, defende 

Cohen (2001), pois, para este autor, os dois fatores foram determinantes para a 

permanência dos colonizadores naquele território. Mesmo que de certa forma 

representasse perigo eminente para os exploradores, não havia outra opção próxima em 

que os portugueses ‘pudessem se estabelecer com o mínimo de segurança’ (Baleno, 

1991). Era preciso tomar algumas medidas de precaução para que os negócios 

permanecessem. Por exemplo: as primeiras feitorias funcionavam a bordo do navio, como 

medida preventiva, dado o perigo que poderia representar as negociações, se estas 

tivessem que ser feitas em terra firme. 

As primeiras atividades comerciais do arquipélago de Cabo Verde vão ser 

estabelecidas com a fronteira mais próxima, ou seja, uma conexão direta com os 

territórios localizados na costa africana, mais especificamente através das trocas de 

mercadorias negociadas entre as ilhas e os chamados rios da Guiné (Torrão, 1991). 

Segundo esse autor, as relações que se estabeleciam entre os dois territórios, as trocas que 
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se davam entre ‘duas áreas geográficas distintas mas profundamente interdependentes’ 

(Torrão, 1991, p. 217), eram altamente interessantes e lucrativas para ambas partes. 

As atividades comerciais eram cada vez mais crescentes, dadas às vantagens 

políticas e o lucro cada vez maior aos colonizadores e à Coroa, que buscavam 

permanentemente se fortalecer naquela região. Esse processo era controlado pela feitoria 

portuguesa desde o início da colonização e por todo o século XVI. Funcionava em Cabo 

Verde por medidas de segurança dos negócios e dos negociantes, dada a relação instável, 

ora tranquila, ora conflitante entre os grupos da costa africana, os colonizadores cabo- 

verdianos e os mercadores estrangeiros. 

Consolidada a colonização e estabelecida a feitoria em Cabo Verde, coube aos 

feitores fiscalizar e cobrar os dividendos das atividades comerciais entre o arquipélago e 

a costa africana. O caminho estava aberto para ampliar as relações que se realizavam nos 

rios da Guiné e outros mercados além-mar - que primeiramente eram negociados em Cabo 

Verde e posteriormente enviados ao mercado da Europa, e mais tarde para a América. 

Ressalta-se que, nas relações comerciais entre as duas regiões geográficas, de 

acordo com a Carta emitida pela Coroa em 1466 (Amaral, 1991), havia vantagens aos 

moradores de Cabo Verde, que tinham prioridade nos negócios entre a costa africana e o 

arquipélago. Esse fato deu um incremento na dinâmica comercial entre os dois territórios, 

as trocas de mercadorias eram as mais variadas possíveis, sendo que a principal 

mercadoria de interesse dos colonizadores cabo-verdianos era a força de trabalho 

escravizada trazida dos rios da Guiné para manutenção das atividades no arquipélago, 

sendo posteriormente esta mercadoria disponibilizada para outros mercados ainda mais 

lucrativos. 

De acordo com o estabelecido pela carta régia de 12 de junho de 1466, os 

moradores da ilha de Santiago podiam ir comerciar livremente em toda a região 

da Guiné com exceção de Arguim10. Como mercadorias de troca poderiam 

levar as que quisessem, por razões de segurança, armas, ferramentas, navios e 

apetrechos náuticos. Após a conclusão do resgate, regressaram a Santiago, 

onde lhe seria cobrado um imposto régio - o quarto - sobre tudo o que 

trouxeram (Torrão, 1991, p. 238). 

 
10 Arguim ou Ilhas de Graças é uma ilha com 12 km² localizada na Baía de Arguim, Mauritânia, encontra-

se a 12 km da costa africana, onde instalou-se a primeira feitoria portuguesa na África. A partir dela os 

portugueses trocavam tecidos, cavalos e trigo, produtos essenciais para as populações locais, por goma- 

arábica, ouro e escravos, que eram levados para a Europa. Depois, a ilha se tornou território de disputas 

pelos principais países colonizadores na África (holandeses, ingleses, prussianos e franceses).  
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Percebe-se que, para os mercadores cabo-verdianos, os negócios com a costa 

africana lhes rendiam bem, mesmo com os altos custos dos impostos cobrados pela 

feitoria em Cabo Verde. As negociações, as trocas de mercadorias, poderiam se dar em 

qualquer parte da costa africana - com exceção da ilha de Arguim, pois esse território era 

exclusivo de Portugal, sendo proibido qualquer relação comercial com Cabo Verde. Vale 

lembrar que ilha de Arguim era um território exclusivo da Coroa portuguesa, e que, 

mesmo assim, foi sempre disputada por países colonizadores que tinham interesse de tirar 

proveitos da sua proximidade com a África. 

Neste sentido, apenas doze quilômetros de distância já representavam vantagens, 

pois, além de ser mais um ponto de entreposto, a ilha produzia matérias primas que 

podiam ser negociadas com os produtos vindos de Portugal, ou trazidas dos rios da Guiné 

(a exclusividade de uso da ilha dava muitas vantagens para a Coroa). Por um longo 

período, Portugal deteve o controle sobre ilha, obtendo lucros nas relações comerciais 

entre Arguim, Costa Africana e Europa. A exploração permanente e as disputas com 

outros países deixaram sérias consequências para a ilha - depois do longo período de 

exploração, exaurindo os recursos naturais, a ilha foi totalmente abandonada pelos países 

colonizadores. 

Voltando ao comércio entre Cabo Verde e os rios da Guiné, a relação entre esses 

dois territórios se dava em todos os níveis e nas mais variadas trocas de produtos, não 

havendo maiores impedimentos nas transações comerciais. A Coroa tinha apenas uma 

exigência: que as trocas fossem de produtos de origem do próprio arquipélago, conforme 

determinava. 

A Carta de limitações dos privilégios, de 1472, estipulava que os moradores 

trocassem na Guiné somente as mercadorias fruto de suas ‘novidades e colheita’, ou seja, 

produzidas na própria ilha. Os navios também deveriam ‘ser de pertença dos moradores 

e por eles armados e capitaneados, ficando vedada a parceria com não moradores, 

nacionais e estrangeiros’. Esta restrição, ao mesmo tempo em que limitava o resgate às, 

provavelmente, ainda incipientes mercadorias produzidas na própria ilha, compelia à real 

ocupação do território de forma produtiva, atrelando a atividade mercantil a uma 

correspondente produção interna assentada na propriedade rural. Esta medida contribuiu 

para a conversão do capital mercantil para o capital produtivo, quando não, na conversão 

de mercadores em fazendeiros. Ou seja, houve a formação de uma elite de armadores que 

também eram proprietários rurais (Ribeiro, 2011, p. 3). 

Ainda segundo o autor, 
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Estes terratenentes-mercadores eram na sua maioria membros da baixa nobreza 

portuguesa, homens da Casa de Viseu e também cavaleiros da Casa Real. Por 

conta dessa origem, a primeira elite de Cabo Verde era muito bem relacionada 

na corte, situação de que se valerá várias vezes quando confrontada pelos 

oficiais régios (Ribeiro, 2011, p. 3). 

Será através desses mercadores terratenentes que se constituirão os primeiros 

proprietários rurais caboverdianos. Para Cabral (1995), estes proprietários rurais farão 

parte da primeira elite do país, sendo eles os grandes responsáveis pela importação de 

milhares de escravizados como mão-de-obra, dando início a uma produção interna que 

tinha na agricultura e na pecuária as primeiras cadeias de produtos que contribuíram para 

a economia local e manutenção do resgate de mercadorias na Costa, principalmente o 

tráfico negreiro. 

O comércio de escravizados entre as duas regiões foi crescente durante os dois 

séculos, XVI e XVII, e em grande parte era feito de forma contrabandeada, o que dava 

grandes prejuízos à Coroa, fato que se tornava constante e quase sempre feito pelos 

sujeitos conhecidos como ‘lançados’. Esses sujeitos tinham trato com os reinos da Guiné: 

dominavam a língua, a cultura e conheciam bem o interior da costa africana. Na maioria 

das vezes, os lançados eram ‘procurados pelos ingleses, franceses, holandeses para a 

realização do tráfico’ (Martins, 2015, p. 34). A ação permanente dos contrabandistas 

trazia sérios prejuízos na arrecadação régia, o que faz a Coroa tomar a decisão de controlar 

pela primeira vez tráfico de escravizados pelas companhias de comércio. Assim, de 1664 

até as primeiras décadas de 1800, o tráfico negreiro passou por pelo menos três 

companhias de comércio, levantando vultosos dividendos para a Coroa portuguesa.  

O comércio de escravizados entre Cabo Verde e os rios da Guiné vai sofrer 

mudanças quando da criação da Companhia Cacheu e rio de Guiné em 1675. Isso vai 

implicar em abandono das praças comerciais e consequentemente no povoamento do 

arquipélago, já que seus moradores, agora com a criação da companhia, eram impedidos 

de realizar as atividades comerciais diretamente com a costa africana.  

Sem poder vender seus produtos e comprar ‘mercadorias’ para repor o estoque de 

força de trabalho, muitos cabo-verdianos migram para Guiné, onde podem fazer seus 

negócios direto com os mercadores estrangeiros e longe do controle régio. Em 

consequência, há uma forte crise no incipiente núcleo urbano do arquipélago: para os 

mais pobres, havia muita dificuldade de migrar, e, sem recursos, ficaram na ilha o que 

terminou causando sérios problemas para a colonização com impacto direto na economia 

local (Martins, 2015, p. 36). 
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A complexidade do processo colonial pode ser percebida na disposição espacial 

do arquipélago, com uma disposição de ilhas distantes e diversas em seus aspectos 

geológicos, climáticos e ecológicos. A partir daí, é possível pensar nos desafios 

constituídos para a organização da produção, o consumo e as relações sociais, políticas e 

econômicas que foram estabelecidas, o que passava invariavelmente pela movimentação 

internacional determinada pela navegação, e que fez o país assumir papel estratégico na 

dinâmica mercantil da época, assunto que será debatido no próximo item. 

 

2.3 Produção agrícola para exportação 

 

Desde o início da colonização, Cabo Verde assume um papel na produção agrícola 

para a exportação. Segundo Silva (1991), das dez ilhas, Santiago é a que tinhas as 

melhores características ecológicas e geográficas (extensão, solo, recursos hídricos, 

portos, concentração de força de trabalho, dentre outras vantagens), dando a ela 

protagonismo diante da necessidade política para que ali se estabelecesse o ponto de 

interlocução para os negócios controlado pelo sistema colonial. Nesse sentido, Santiago 

assumiria, no primeiro período da formação socioterritorial cabo-verdiana, o papel de 

receber produtos e mercadorias para alavancar o processo de desenvolvimento daquela 

nova sociedade. Almejava ‘desenvolver uma agricultura intensiva, em grande escala e 

exportadora’ (Silva, 1991, p. 180). 

Para garantir a interesses econômicos da época, foram tomadas iniciativas de 

controle por parte da Coroa, como a instalação de feitorias que fariam o controle para 

garantir que os interesses coloniais fossem preservados, já que cada vez mais novos 

produtos de exportação iriam sendo adotados, diversificando negócios no arquipélago — 

por isso a maior necessidade de fiscalização, principalmente para tentar coibir o comércio 

clandestino. Em Santiago, o comércio externo era diverso com uma gama imensa de 

produtos na pauta da exportação, enquanto que no conjunto das outras ilhas será 

basicamente a produção agropecuária e seus derivados que fará parte dos itens 

exportados, principalmente para o mercado europeu, fundamental para o 

desenvolvimento econômico do arquipélago no longo período de colonização. 

A dinâmica de inserção das ilhas seguiu um ritmo diferente, Santiago será pioneira 

no desenvolvimento das atividades agrícolas, para, em segundo momento, a inserção da 

ilha do Fogo e só posteriormente as outras ilhas do arquipélago. A escolha dessa ordem 

foi mais pela proximidade do Fogo com Santiago do que pelas características ecológicas 
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e ambientais que a ilha do Fogo poderia ter para pecuária, agricultura ou qualquer outra 

produção ou produto a ser oferecido. O critério maior foi a proximidade com Santiago, 

mais rápido e seguro para os negócios da colonização. 

No caso da agricultura, o seu desenvolvimento ganha força com a produção de 

algodão para exportação, que vai disputar espaço com a pecuária e ocasionalmente 

ocorrerá tensionamento entre as duas formas de produção - o que resultou em conflito, 

principalmente com a pecuária bovina. A agricultura e a pecuária serão determinantes 

para o mercado externo, principalmente no incremento dos negócios mais lucrativos da 

colônia: o tráfico de escravos, onde o algodão e seus derivados eram peça fundamental 

nas relações comerciais entre Cabo Verde e a Senegambia, região africana que muito 

apreciava esse produto, enquanto que a pecuária (gado, caprino) alimentava o mercado 

europeu (através da carne, do couro, da manteiga, do sebo para produção de sabão). No 

primeiro momento, as ilhas de Santiago e Fogo foram as fornecedoras dos produtos para 

o mercado externo, à medida que avança a colonização em outras ilhas e estas vão se 

inserindo no contexto produtivo e no mercado agroexportador do país. 

Um outro produto que fará parte da lista de mercadoria na pauta exportação será 

a urzela11, matéria prima que por mais de quatro séculos foi extraída das ilhas e 

transformou-se como um dos principais produtos de exportação de Cabo Verde. A urzela, 

erva que era nativa das ilhas atlânticas, foi descoberta ainda no século XV como fonte 

importante na economia de outras colônias como: São Tomé, Angola e Moçambique. Pela 

sua importância econômica para o arquipélago, a urzela será controlada através de 

arrendamentos e contratos já que se constituiria um dos principais itens de exportação. 

O controle da cadeia da urzela era feito pelos colonizadores logo depois de por os 

pés no arquipélago. Desde o apanho até a exportação da erva, o controle ficava sob os 

olhos da Coroa. A exploração desse líquen em Cabo Verde remete ao ano ‘de 1469, 

contínua ou intermitente, com melhores ou piores resultados que se fez o apanho (a 

exportação) da urzela’ (Carreira, 1982, p. 9). Por mais de 450 anos, a urzela esteve como 

um dos produtos mais importantes para exportação, disputando o primeiro lugar com o 

tráfico de escravizados por um bom período. 

 
11 ‘A urzela (Rocella tinctóia), vulgarmente conhecida por Orceína e Orcela, é um líquen que nasce e cresce 

espontaneamente nos rochedos virados ao mar. Submetida a devido preparo, produz um corante (de 

grande número de cores de mais ou menos estimação), que foi largamente utilizado na tintura de têxteis 

– sedas, musselinas e outros tecidos finos’. Nas ilhas de Cabo Verde foi conhecida apenas como erva 

rosal ou urzel, Estrela ou Estelinha e Copê, este também designado por Escane (escano, escan) (Carreira, 

1982, p. 9). 
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Esse mercado garantiu lucros vultuosos para a coroa, rendendo também bons 

dividendos para os pais compradores. Pela ordem dos lucros destaca-se a Inglaterra, 

Holanda e França, lembremos que a Inglaterra nesse período começava a desenvolver 

suas fábricas de manufaturas, o que demanda cada vez mais a necessidade dessa matéria 

prima para tinturaria de têxteis. Segundo Carreira (1982), dificilmente a indústria inglesa 

e mesmo a europeia teria alcançado de forma tão rápida e como “progrediu e prosperou”. 

Para esse autor, quem menos obteve vantagens com o mercado da urzela foram os cabo-

verdianos, e em particular os corajosos urzeleiros, já que tinham que subir penhascos, 

enfrentar rochedos, encarar as escarpas para o apanho da erva. Carreira designa-os como 

verdadeiros alpinistas. 

O controle interno da apanho, estocagem, transporte e venda do produto, era de 

exclusividade feita ‘pelos Feitores, agentes de Fazenda Real, e pela escassa, mas 

poderosa, burguesia rural das ilhas, constituída pelo ‘branco da terra’ pelo mulato ou 

preto, abastados, pelo reinol, morgado ou rico proprietário de terras, que incitavam ao 

apanho e depois a comercialização’ (Carreira, 1982, p. 11). Vemos que a urzela contribui 

decisivamente para a constituição de uma classe que tem, na exploração do produto, a 

possibilidade de domínio do mercado se fortalecendo politicamente no país. Será essa 

classe, com o apoio estatal português, que manterá o mecanismo de controle sobre aqueles 

que fazem o trabalho da colheita da urzela - que era realizado, na maioria, por serviçais 

livres e pelos escravizados -, e dessa forma manterá alto nível de exploração e vultosos 

lucros na exportação desse e de outros produtos. 

Para se ter ideia da importância da urzela na exportação de Cabo Verde, basta 

olhar os números que Carreira nos apresenta, de 1757 a 1916, ‘foram exportados cerca de 

8 milhões de quilos de urzela’ (Carreira, 1982, p. 12), sem falar da quantidade que saia 

do arquipélago pelo contrabando que se fazia utilizando os inúmeros portos do 

arquipélago, sem controle das autoridades locais e que eram enviados para os mercados 

externos, principalmente o europeu e em maior escala para a indústria têxtil inglesa. Os 

dados antes desse período não são possíveis de mensurar, por faltas de registro oficiais 

no controle interno e no comércio de exportação. 

A urzela começou a perder força econômica na dinâmica da exportação de Cabo 

Verde a partir dos fatos políticos que estavam acontecendo na Europa, quando da invasão 

dos franceses a Portugal, entre 1809 e 1811, situação que levou a Coroa transferir-se para 

o Brasil, mudando a sede do império para o Rio de Janeiro. Esse fato trouxe implicações 

diretas no comércio do arquipélago, prejudicando seriamente os negócios cabo-verdianos. 
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Outro fator que vai contribuir para a crise de exportação da urzela será a proibição do 

tráfico de escravizados pelo Tratado Luso Britânico de 1818 - a entrada em vigor deste 

tratado proibiu este tráfico ao norte do Equador, o que vai prejudicar muito os interesses 

dos mercadores. 

Nesse período, a Inglaterra se consolida como força industrial no mercado 

internacional e nas relações políticas, o que será sentido diretamente em Cabo Verde, já 

que ali se constituiu um mercado externo importante para a época (Careira, 1982, p. 29). 

Outro produto importante para a pauta exportadora de Cabo Verde foram os 

derivados da cana sacarina, introduzida logo depois do descobrimento do arquipélago. A 

tese é que ela tenha vindo da ilha da Madeira ou da Sicília. Para Carreira (1982, p. 237), 

a cultura da cana sacarina deu excelentes resultados nas ilhas em Cabo Verde, São Tomé 

e posteriormente seria levada para o Brasil. A cana de açúcar, apesar de ser uma das 

culturas mais antigas de Cabo Verde, vem se mantendo até hoje na dinâmica produtiva 

do país, mesmo sem conseguir fazer ‘grandes progressos’. 

No primeiro momento, só os grandes morgados, e em número muito reduzido, 

tinham nas suas propriedades infraestrutura (engenhos, escravos e animais) suficiente 

para trabalhar a cadeia produtiva da cana sacarina. Dentre produtos dessa cadeia, temos: 

o açúcar, a aguardente e o mel. O açúcar se destacava na produção para uso interno, só 

depois foi exportado para a África e Lisboa. Já o mercado de aguardente (ou groge) 

chegou a mercados distantes como Caribe, América do Norte e Europa, mas seu principal 

destino era mesmo a África. Era mercadoria indispensável no resgate de escravos nas 

regiões da costa, já que a aguardente estava diretamente relacionada aos negócios do 

tráfico, principalmente nos séculos XVI e XVII (Carreira, 1982). 

No arquipélago, no primeiro momento, a produção de cana-de-açúcar era 

produzida principalmente nas ilhas de Santiago, Santo Antão, São Nicolau e Brava o que 

facilmente se compreende pela razão de serem as ilhas que possuíam os melhores vales, 

melhores terras e mais abundantes caudais de água para a rega, com maior destaque para 

as duas primeiras (Carreira, 1982, p. 241). Nas demais ilhas, a produção de açúcar e 

aguardente só foi se desenvolver a partir do final do século XVII e início do século XVIII, 

seja para uso doméstico pelos pequenos produtores, seja para exportação nas grandes 

propriedades. 

Do que nos é dado saber com segurança, conclui-se que o “açúcar da terra” 

(preto ou mascavo) chegou a ocupar em 1873, o terceiro lugar, em valores, no 

quadro das exportações, apenas superado pela semente de purgueira e pelo café 

(Carreira, 1982, p. 253). 
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Essa mercadoria chegou a ocupar a pauta de exportação, dada a sua importância 

na época - um produto apreciado pelos consumidores europeus e de outras regiões, o que 

leva o açúcar a assumir grande importância na economia cabo- verdiana. Até que perdeu 

espaço para concorrentes que ofereceram o produto de melhor qualidade e mais aceito no 

mercado internacional, como é o caso do açúcar produzido no Brasil. Além disso, pelos 

dados, veremos que Cabo Verde perde espaço no mercado por múltiplos motivos que 

serão apresentados mais na frente. 

O quadro abaixo demonstra os cinco períodos do açúcar na pauta de exportação. 

Segundo o autor, houve um longo período descoberto pela falta de registro por parte dos 

órgãos de controle da época.  

 

Quadro 1. Exportação de açúcar em Cabo Verde (1839 - 1929) 

    Fonte: Carreira (1982, p. 254). 

Percebe-se que a exportação de açúcar assume destaque na balança comercial de 

Cabo Verde, no entanto, por vários fatores, os números da exportação caíram de 167 

toneladas do primeiro período para 124 e 103 sucessivamente, até entrar em decadência 

e sem retorno para a pauta de exportação nos anos de 1900, quando se exportou 3 

toneladas. Daí em diante, a produção propriamente será para o consumo interno. 

Para o autor, a maior parte do açúcar exportado se dirigia para Lisboa, uma ou 

outra quantidade eram direcionadas para colônias portuguesas na África. Ainda segundo 

Carreira (1982), a última saída de açúcar como mercadoria de exportação foi registrada 

no ano de 1929, encerrando o ciclo econômico deste produto. 

Coincidentemente, o mundo vivia a queda nas bolsas de valores, o que este fato 

tem de relevância com a exportação do açúcar em Cabo Verde não é ponto de reflexão de 

PERÍODOS EXPORTAÇÃO 

(quilos) 

MÉDIA 

ANUAL 

OBSERVAÇÕES 

1839 - 1864 

... 

3.170.074 166.84

6 

Considerados apenas os anos 
em que foram registradas 
exportações. 

1872 - 1885  1.622.827 124,88

3 

 

1892 - 1900 831.125 103.89
1 

Faltam os anos de 1846 a 1849 e 
1863; 1907 e 1908; 1917, 1919 e 
1928. 

1911 - 1929 22.293 3.185  

1911 - 1929  23.637 3.377 
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Carreira, mas, segundo ele, os motivos que levaram à queda na produção e a redução na 

pauta de exportação deveu-e a vários fatores internos e climáticos (Carreira, 1982). 

De um lado temos que considerar a baixa de produção ocasionada pela 

diminuição gradual das áreas de plantio e pela diminuição da produção por 

unidade de superfície, consequentemente do conjunto de fenômenos que 

atingiu por igual todos (ou quase) os produtos da terra: escassa superfície 

apropriada ao cultivo da cana; degradação dos solos pela erosão (por 

enxurradas e eólica); secas prolongadas e frequentes a concorrer para a 

escassez de águas subterrâneas e, de modo geral, deterioração do ambiente 

climático. Mas, sobretudo, pela exportação de quantidades maciças de açúcar 

de boa qualidade e as melhores cotações pelos grandes produtores mundiais 

(Carreira, 1982, p. 256). 

Aqui vemos os fatores internos relacionados ao mau uso do solo do arquipélago, 

que na sua origem já se constitui frágil para a prática agrícola de forma intensiva. Isso 

levou cada vez mais à diminuição da quantidade de áreas disponíveis para a produção, a 

perda de solo pelos fenômenos de enxurradas ou força eólicas, já que os ventos intensos 

transportavam quantidades significativas de solos férteis. Houve, ainda, o fenômeno das 

secas, que interferiu diretamente na produção da cana-de-açúcar e de seus derivados para 

exportação. Tudo isto resulta na queda das exportações, ao que foi acrescido o elemento 

da alta produção e qualidade deste produto em outros países. 

Outros fatores influenciaram para fim o ciclo de exportação do açúcar foram a 

política de proteção por parte de Lisboa do açúcar produzido na ilha da Madeira, assim 

como o surgimento de um produto cada vez mais isento de impurezas no mercado 

mundial - com grande diferença se comparado com o açúcar produzido em Cabo Verde. 

Os fatores tecnológicos interferiam diretamente na produção e na qualidade do açúcar 

exportado, já que no arquipélago a infraestrutura era muito atrasada se comparada às 

tecnologias em outros países produtores e exportadores, a exemplo do Brasil, um forte 

concorrente em escala e qualidade deste produto. 

A aguardente, como subproduto da cana de açúcar, era mercadoria valiosa na costa 

africana o negócio de escravos, haja visto que a aguardente era muito apreciada pelos 

consumidores africanos. Mesmo quando eram falsificadas, continuavam sendo bem 

apreciadas, não havia qualquer contestação por parte dos apreciadores. Os negócios de 

exportação de aguardente eram muito mais lucrativos do que fabricar e exportar o açúcar, 

já que era mais fácil de produzir, armazenar e exportar. Esse era um fator de tamanha 

importância, uma vez que a ‘Companhia do Grão Pará e Maranhão (1757) utilizou a 

aguardente no comércio escravista na costa de Guiné’ (Carreira, 1982. p. 270). Do total 

de 243 mil garrafas de aguardentes produzidas nas ilhas de Cabo Verde, 25,087 eram 
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direcionadas para o mercado externo, tendo como destino África, Europa e América. Esse 

valor de 243 mil garrafas equivale a 532.543 litros.  

A Companhia Geral de Comércio do Grão-Pará e Maranhão ou Companhia Geral 

do Grão-Pará e Maranhão foi uma empresa que detinha vantagens comerciais entre o 

Brasil e Cabo Verde, de carácter monopolista, a empresa foi criada pelo em 1775 pelo 

Marquês de Pombal e confirmada pelo Alvará Régio de 7 de junho de 1755, destinava-se 

a controlar e fomentar a atividade comercial com o Estado do Grão-Pará e Maranhão, o 

comércio era prioritariamente voltado todo aos interesses da coroa portuguesa.  

Quadro 2. Exportação de Aguardente - Destino (1884 -1886) 

 

 

 

 

 

 

          Fonte: Carreira (1982, p. 271) 

A partir dos dados acima, vemos que o destino da aguardente chega a territórios 

muito distantes, é o caso de 600 garrafas que têm como destino os Estados Unidos da 

América, demonstrando o apreço dessa mercadoria no cenário internacional. Mesmo 

depois do fim do ciclo de produção do açúcar, Cabo Verde continuou exportando 

aguardente por todo o período da colonização, mesmo que para isso tenha tido que 

importar a matéria prima para a produção, haja visto as necessidades do país e o comércio 

do que se apresentava bastante vantajoso, o que de fato acontece até hoje, sendo um 

produto bastante apreciado no país.  

Outro produto que entrou para a pauta de exportação foi a purgueira, 

originalmente da América do Sul, que entrou na economia cabo-verdiana no final do 

século XVIII para a produção de azeite. O azeite era retirado do fruto da purga, como era 

chamada, ‘a produção dela na ilha de Santiago em tão grande abundância que não há parte 

alguma onde não cresçam as suas árvores, sem cultura alguma, ainda em serras e rochas 

estéreis, e há arvoredos espessos delas’ (Carreira, 1982, p. 290). 

Para colheita era aproveitado o serviço que era feito em parte por rapazes que não 

tinham ainda a força para o trabalho, enquanto que o trabalho de moer no pilão era feito 

pelas escravas. No início a purgueira era usada no consumo doméstico, ‘Empregava-se, 

                    DESTINO QUANTIDADE (EM GARRAFA) 

Bissau e Cacheu 7.158 

Costa da Mina e São Tomé 1.533 

Destino não indicado 4.368 

Lisboa, Porto e Ilha da Madeira 11.307 

À navegação 721 

Total de garrafas 25.087 
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na preparação de óleo para iluminação caseira, na qual também se utilizava desde os 

primórdios da ocupação das ilhas, o óleo ou azeite de peixe’ (Carreira. 1982, p.291). 

A purgueira e sua matéria prima, o azeite, só entram na pauta de exportação para 

a indústria europeia de saboaria a partir da década de 1830, tendo como principais 

destinos Portugal, França e Inglaterra. Para se ter uma ideia, de 1839 a 1842, foram 

exportados 1455 moios12, não sendo identificados registros dos períodos anteriores. Do 

total exportado no período exposto, 995 moios foram diretamente para Lisboa, os outros 

460 moios foram exportados para países europeus (Carreira, 1982, p. 296-297). A partir 

daí a exportação da semente de purgueira vai obter um crescimento importante na pauta 

exportadora de Cabo Verde. 

De acordo com Carreira (1982, p. 301-302), ‘Embora não se tivessem encontrado 

dados das exportações de 1847 a 1849, o certo é que, de 1850 em diante, a semente de 

purgueira ascende em primeiro lugar, em quantidades e valores, no quadro das 

exportações das ilhas’. Vale ressaltar que a relação entre o mercado internacional e os 

pequenos mercadores locais da purgueira sempre foi motivo de atrito nas disputas da 

matéria-prima e sobre os preços que se estabeleciam, já que os provincianos reclamavam 

da falta de estímulo e da concorrência estrangeira. 

O mercado da purgueira começa a perder força no mercado internacional a partir 

do aparecimento de outras oleaginosas, levando à queda dos preços e trazendo 

implicações econômicas na exportação das ilhas. 

A partir do último quartel do século XIX, os preços das oleaginosas nos 

mercados europeus mostraram-se com nítida tendência de baixa, tendência 

essa devida, possivelmente, ao surto, em quantidade maiores e por cotações 

mais vantajosas, da mancarra (amendoim), do coconote e do óleo de palma 

(produtos de Elaes guineenses), dos quais se passaram a extrair óleos 

comestíveis e a fazer o aproveitamento dos bagaços susceptíveis de utilização 

no fabrico de sabões (Carreira, 1982. p. 305). 

Daí em diante, a situação começa a mudar, mesmo que, no ano de 1879, a 

purgueira obtenha um preço elevado, a partir da 1880, há uma queda contínua e sem volta 

nas colheitas e nos preços o que leva a perdas significativas nas exportações das ilhas, os 

preços caindo para metade do que se pagava uma década antes. 

Outro produto de exportação das ilhas é o sal extraído principalmente nas ilhas 

Sal, Maio e Santiago. Muito apreciado, principalmente no mercado europeu, um gênero 

que não havia nenhum custo na sua exportação compondo dinâmica exportadora daquele 

país. As principais ilhas produtoras eram: Boa Vista, Sal e no ilheu de Santa Maria, e os 

 
12Moio, é um termo metrológico de Portugal que equivale a 60 alqueires. 
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trabalhos nas salinas eram feitos por trabalhadores que viviam nessas ilhas (Carreira, 

1982, p. 32). 

Outros produtos fizeram parte da pauta de exportação sem grande registro desse 

período, como o âmbar, utilizado na produção de perfume muito exportado para o Oriente 

(Carreira, 1982, p. 225), assim como a pesca, feita principalmente pelos portugueses, e o 

sangue de dragão, uma espécie de árvore cuja seiva, de mesmo nome, era muito apreciada 

para fins terapêuticos pela indústria na Europa (Carreira, 1982, p. 227). Eram produtos 

que faziam parte da exportação, parte das muitas atividades que eram complementares à 

pecuária dominante naquele período da formação socioterritorial de Cabo Verde. 

Vimos até agora que a formação territorial cabo-verdiana se caracteriza por ações 

da Coroa portuguesa, com apoio da igreja, através de suas instituições socioterritoriais, 

baseadas na entrega das terras aos amigos do rei e depois aos proprietários rurais cabo-

verdianos pelo sistema de morgado e a organização da produção com o uso da força do 

trabalho escravizada, cujo o modelo era uma economia voltada aos interesses externos. 

Importante lembrar o papel da colonização portuguesa na América do Sul, 

especificamente no Brasil: a localização do arquipélago é central para a dinâmica 

vindoura do tráfico de populações negras, com o trânsito entre Portugal, enquanto 

mercador escravista, África, na condição de fornecedor, e Brasil, como consumidor de 

força de trabalho escravizado. A produção interna em Cabo Verde, prioritariamente 

sempre voltada para o mercado externo, e a gama de produtos acima citados vão compor 

toda a pauta de exportação de um país que se constitui com o principal entreposto do 

centro atlântico no período de expansão dos negócios mercantis, o que veremos a seguir. 

 

2.4 Cabo Verde como entreposto internacional 

Cabo Verde, no contexto da dinâmica comercial, se impõe no primeiro período da 

colonização mantinha intensas relações comerciais com os três continentes: Europa, 

América e África, e em particular com os rios da Guiné. Se constituiu como o primeiro 

grande entreposto no período mercantil, gerando grandes lucros para Portugal ao 

contribuir com o poder imperial português naquele período. As condições geográficas do 

arquipélago lhes conferiram papel preponderante na segunda metade do século XV e 

início do XVI, visto que as navegações marítimas se expandiram rapidamente para novas 

regiões do mundo, principalmente para o lado ocidental do Atlântico e, para acessar as 
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redes de comércio desta região, constituiu-se em Cabo Verde um espaço privilegiado de 

atuação logístico-comercial, principalmente na costa africana. 

Esse processo só é possível graças à capacidade política e às relações pré-

capitalistas, que se caracterizam pela acumulação que se dá pela conquista, pela 

escravização, pela rapina e pelo assassinato, em suma, pela violência (Marx, 2008, p. 

828). Esta acumulação primitiva acontecia nas várias regiões do planeta, apresentando 

matrizes e formas diversas, de acordo com as particularidades territoriais (Marx, 2008, 

p.830). 

Carreira (1988) nos apresenta o mundo globalizado ainda no período de 

conquistas de territórios portugueses quando diz que:  

A marcha da expansão prossegue. Em 1446 atinge-se o que designou por rios 

de Guiné; em 1460 acham-se as ilhas de Cabo Verde; depois prosseguem-se as 

viagens para o sul, até Mina, São Tomé, foz do Zaire, Cabo da Boa Esperança, 

ilha de Moçambique e Índia, para em 1500 se descobrir o Brasil (Carreira, 

1988, p. 27).  

É neste contexto do comércio globalizado que Cabo Verde se constitui entreposto 

comercial. Segundo Torrão (Torrão, 1991, p. 259), ‘o arquipélago de Cabo Verde, 

particularmente a ilha de Santiago, foi um verdadeiro entreposto desde o início da sua 

ocupação e durante grande parte do século XVI’. Era, portanto, de ‘essencial interesse da 

Coroa portuguesa ocupar este espaço’ (Ribeiro, 2011, p,2). Assim estavam criadas as 

condições necessárias para a expansão do império português para as terras do novo 

mundo, extraindo do território africano as matérias primas e força de trabalho para 

abastecer o velho continente e o novo domínio territorial do outro lado do Atlântico, 

conforme se pode ver pela figura abaixo. 

Mapa 2. Cabo Verde - Relações Comerciais (século XVI) 

 

 

 

 

 

 

                      Fonte: ALBERGUE PORTUGUES (2009). 
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A figura nos mostra Cabo Verde estrategicamente localizado em pleno oceano, 

assumindo grande importância no contexto de expansão marítima internacional, 

possibilitando rapidez na rota de troca de produtos e escravizados, assim como de 

migrações de pessoas entre os três continentes, sendo esta uma das determinações para 

sua colonização. 

As transações aconteciam principalmente na ilha de Santiago, porque ali ‘era porto 

de chegada de produtos da Europa, porto de partida para o comércio com a Costa, porto 

de chegada de mercadorias africanas, posteriormente as ‘mercadorias’ partiam dessa 

região para para a Europa e mais tarde para a América’ (Torrão, 1991, p. 237). A 

colonização portuguesa neste período de expansão comercial se estende até América do 

Norte na costa Oeste do Canadá, onde os portugueses criam a primeira colônia, a Ilha 

Nova Escócia, Canadá (Baptista, 2019). 

Dado o contexto do período e às possibilidades oferecidas a Cabo Verde como 

entreposto comercial, possibilitou a Portugal estabelecer rotas comerciais mais distantes, 

chegando e influenciando novos territórios. É possível identificar, por exemplo, que boa 

parte dos pescadores que vivem naquela região têm suas origens nas terras portuguesas, 

das ilhas dos Açores e de Cabo Verde, evidenciando a histórica relação da Ilha com esta 

parte do mundo. 

O monumento abaixo simboliza este período das navegações portuguesas e sua 

inserção em territórios distantes. Situado na Ilha Nova Escócia, o monumento constitui 

uma homenagem aos feitos marítimos de Portugal. 

   Figura 1. Monumento a João Álvares Fagundes  

chegou em 1520 na Ilha de Nova Escócia - Canadá. 

                            Fonte: Baptista (2019). 
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A ligação entre os três continentes, como já mencionado, proporcionou a Cabo 

Verde exercer papel primordial no sentido de garantir os interesses da Coroa portuguesa, 

mas vale ressaltar que, além de Portugal, outros impérios coloniais disputavam essa rota 

comercial, dadas as condições naturais deste território e de sua proximidade com o 

continente africano de onde vinha grande parte das mercadorias que por ali eram 

negociadas, em especial, a mais lucrativa delas: o tráfico de escravizados. Daí, podermos 

afirmar que Cabo Verde, como entreposto comercial do tráfico de escravos realizado 

pelas várias potências coloniais, por dois séculos, cumpriu um papel determinante para o 

processo de acumulação primitiva do capital, na concepção marxista, que considera Marx 

(2018). 

Importante destacar que o fluxo comercial de Cabo Verde seguia a lógica do 

mercado da época pré-determinada pelas demandas dos países importadores e estes 

exportavam mercadorias que iriam alavancar os negócios nos territórios colonizados. 

Para isso, as rotas comerciais eram diferentes a depender de ponto de origem e destino a 

qual interesse serviam. Segundo Torrão (1991), essas rotas, ‘circuitos comerciais’, como 

define o autor, eram definidas das seguintes formas: Euro-africana - Santiago - Guiné, 

Euro-africana - Santiago (Torrão, 1991, p. 258). 

As trocas eram feitas entre os eixos que comporiam o principal sistema comercial 

daquele período (séculos XVI e XVII), o que levou à tragédia humana de milhões de 

africanos escravizados. Do total de negros e negras arrancados da África, 2.153.137 

cativos saíram da África Centro Ocidental e 1.252.684 de Santa Helena. Esta região teve 

a maior participação, representando 58,2%, seguido pela região da Senegâmbia e Bacia 

Atlântica com 283.386, representando 13.2% dos escravizados; em terceiro lugar ficaria 

com a Bacia do Benin com 269.813, representando 12, 5%; a Baia da Biafra com 194,783 

com 9%; a Costa do Ouro com 108, 679, o que representava 5%; o Sudoeste africano 

enviou 3,715, o que significava 1,5%; Serra Leoa com a participação pequena de 8.248, 

o que representava 0,4%; e, com menor participação nesse período, a Costa Barlavanto 

com 3.832, com percentual de 0,2% (Ribeiro, 2011, p. 6). 

Os números acima expressam como o tráfico de escravizados no século XVI-XVII 

na África Ocidental colocou-a como principal território de onde saia a maioria das 

populações escravizadas daquele período. A África Ocidental era responsável por quase 

60% do resgate de cativos, enquanto que a África Centro-Ocidental detinha cerca de 40% 

dos escravizados enviados para outros países. Os números contribuem para compreensão 

de como Cabo Verde se tornou principal entreposto de escravos no oceano Atlântico no 
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século XVI, já que a região chamada de Senegalandia e o porto de Santiago dominavam 

53% do mercado de escravizados de todas as regiões da África.  

Vale ressaltar que os números expressam dados oficiais daquele período, porém, 

não podemos desconsiderar a possibilidade destes dados não corresponderem aos dados 

reais, pois sabemos de meios e práticas ilícitas deste mercado, tendo sido inúmeras 

pessoas vendidas de forma clandestina, sem qualquer registro oficial. Sobre isso, Carreira 

(1988, p. 15), chamando a atenção para os cuidados às leituras oficiais, diz ‘Cada um que 

faça o seu próprio juízo de valor e, se tiver um mínimo de experiência no campo das 

pesquisas arquivistas, que tire suas próprias conclusões’. 

Os dados do período (século XVI, XVII) apontam que Cabo Verde detinha o 

maior volume de tráfico negreiro para mercado internacional, tendo como destino 

principal a América Central espanhola e Caribe, controlando toda demanda que saía da 

costa africana e obrigatoriamente tinha que passar pela vistoria da feitoria em Santiago 

(Ribeiro, 2011, p. 6). Os negócios de escravizados se apresentavam como sendo os mais 

lucrativos desse período, e Cabo Verde se constituía como o mais importante entreposto 

internacional do circuito intra-atlântico África, Europa e América. 

Mas, além do tráfico de escravizados, esse entreposto internacional se destaca 

ainda pelas trocas de outras mercadorias importantes para o mercado internacional intra 

atlântico, algumas delas já apontadas no item anterior. A pecuária equina, uma das 

mercadorias bem cotadas no mercado externo, bem apreciada de imediato, se tornou um 

produto muito procurado principalmente pelo mercado africano. Três fatores são 

determinantes para a produção do gado equino em Cabo Verde: o primeiro já apontado; 

a demanda africana; o segundo são as condições naturais de Cabo Verde para a criação 

desses animais; e o terceiro, que seria mais importante no incremento desse mercado, é a 

localização geoestratégica, o que contribui para o rápido transporte dos animais. 

Para Silva (1991), o cavalo, com o algodão, expande-se, tornando-se uma das 

principais produções internas, e isto por ser um gênero de trato e uma mercadoria sobre 

cotada no mercado fronteiriço dos rios da Guiné (Silva, 1991, p. 186). Esse item era tão 

valorizado, que, no início do século XVI, um 1 cavalo valia na troca por 10 escravizados, 

mas, a partir de 1505, começa a perder valor e pouco a pouco é superado pela pecuária 

bovina e caprina. 

Percebemos, ao longo dos estudos, que cada ilha desempenha papel diferente no 

processo de formação territorial. As outras ilhas desempenham papéis distintos em 

relação a Santiago, seja pela proximidade com a Europa, seja pela proximidade com os 
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rios da Guiné13, ou mesmo em relação ao ambiente ou ao clima - elementos que vão 

determinar o potencial de cada uma, se para a agricultura, a pecuária, produção de frutas 

ou para outras produções voltadas ao mercado interno e/ou externo. Tudo isso pode ser 

observado nas informações abaixo. 

Quadro 3. Produtos Transacionados na Costa da Guiné (século XVI). 

     Fonte: Torrão (1991, p.261-263), adaptação nossa. 

A partir do século XVII, Portugal começa a perder espaço no mercado de escravos 

e vai sendo expulso do continente africano por outros impérios europeus, o que contribui 

para o fim do período de “bonança” de Cabo Verde com o tráfego de escravos. Os 

negócios de escravos vão sendo estabelecidos diretamente da Costa da Guiné com os 

mercados europeus, do Brasil e das Antilhas. No século XIX, o tráfico negreiro e o regime 

de escravidão sofrem pressões externas, especialmente pelos ingleses, cada vez mais 

interessados em expandir seus negócios, o que faz com que o país comece a adotar pautas 

mais liberais. Como consequência, acontece a abolição do tráfico, em 1876 (Andrade, 

2017, p. 44), levando Cabo Verde a uma decadência econômica, já que seu principal 

“produto” não podia mais ser negociado no mercado internacional. 

 
13 A região da Guiné, localizada na costa ocidental africana entre os deltas dos rios Senegal e Gâmbia, foi 

uma região de grande importância política e econômica no período do crescente mercado de escravos no 

século XVI, em que estava inserido Cabo Verde. De acordo com os estudos, ali se encontrava a 

Confederação dos Jalopos - reino do interior que dominava as populações do litoral e por onde passavam 

caravanas rumo ao norte (Ribeiro, 2011, p. 1). 

IMPORTADOS EXPORTADOS 

Alaquecas, Algodão, Alquices, Bacias, 
Bacios, Barretes, Bedéis, Bretanha (tecido 
fino de linho de algodão branco), Búzios, 
Carnes, Cavalos, Cobre, Cola, Contaria, 
Contas, Cristalina, Estanho, Ferro, Latão, 
Lençóis, Lenços, Manilha, Manilha de 
latão, Mantas do Alentejo, Margarideta, 
Mata-mungo, Ouro, Pano azul, Pano 
verde, Pano vermelho, Panos, 

Algodão, Âmbar, Bacias, Cavalos, Cera, 
Colares de marfim, Couros, Couros de 
vaca, Escravos, Esteiras, Esteiras de 
palma, Ferro, Gatos de algália, Madeira, 
Mantimentos, Mantimentos de gado, 
Marfim, Mel, Objetos de marfim, Ouro, 
Ouro fino, Panos de algodão, Papagaios 
verdes, Roupa de algodão, Roupas 
vermelhas e Tintas. 

Panos de algodão, Prata, Roupa, Roupas 
da Índia, Sal, Sombreiros, Tintas, Vacas e 
Vinho. 
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Essa decadência econômica causou constantes crises, com uma nova configuração 

por dentro do sistema colonial e nova ordem no sistema mundo abrindo margem para a 

configuração de outros grupos sociais na sociedade cabo-verdiana. Nesse sentido, os 

trabalhadores livres, escravizados livres, pequenos produtores agrícolas e pescadores 

comporão a nova questão agrária no período colonial. Agora os negros libertos, 

compunham a classe dos trabalhadores cabo-verdianos, não mais como força de trabalho 

subordinada ao antigo regime, mas sim ao sistema de morgado, herdado da sociedade 

portuguesa feudal, sobre o que será abordado a seguir. 

2.5 O sistema de morgadio na formação socioterritorial de Cabo Verde 

Em Cabo Verde, a estrutura fundiária adotada pelos colonizadores foi marcada 

pela entrega de grandes extensões de terras aos considerados amigos do rei, prática 

adotada em outras colônias, a exemplo do Brasil. Lá, como aqui, as capitanias hereditárias 

e as sesmarias constituem direitos jurídicos que, segundo Silva (1991), já “nascem” como 

propriedades mercantis voltadas aos interesses econômicos externos, onde 

[...] muitos celebravam com a Coroa, devido à concessão régia, contratos de 

arrendamento que lhes davam exclusivamente no comércio e na aquisição de 

mercadorias na Costa. Concomitantemente, processava-se a ocupação dos 

solos das Ilhas pelos colonos; o regime de donatarias e de sesmarias facilitou 

a rápida ocupação das propriedades rústicas (Furtado, 1993, p. 27). 

Como percebemos ao longo do processo, as doações para os sesmeiros e 

donatários funcionavam como estímulo à permanência de europeus na ilha para se 

dedicarem ao cultivo e a criação de animais, à produção de matérias-primas e ainda ao 

controle político do arquipélago, possibilitando, assim, a segurança aos negócios do rei. 

Outras formas de dominação para controle político do território foi a imposição da 

religião cristã e do uso da língua portuguesa, no sentido de consenso de identidade de 

pertencimento à terra - estratégia muito importante para o fortalecimento de uma cultura 

colonizadora (Cardoso, 2005). 

Esses mecanismos jurídicos, políticos e religiosos entraram em crise no século 

XVI, abrindo caminho para a chegada de uma nova forma de controle da terra e da força 

de trabalho, o sistema morgado. Esse novo sistema era diferente porque permitia que a 

terra permanecesse com a família depois da morte do colono. Assim, a Coroa estimulava 

a permanência dos colonos no território, esse sistema tem sua origem na legislação 

medieval portuguesa (Ferreira, 2014). Nesse novo sistema, a concessão continua sendo 
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uma ação régia, mas, daquele período em diante, o patrimônio poderia permanecer entre 

os herdeiros, ‘permitindo a sucessão do morgadio ao filho mais velho’ (Borba; Anjos, 

2012). Nesse sistema, as 

[...] propriedades inalienáveis e indivisíveis, abarcavam não somente a 

extensão do solo como os materiais utilizados no cultivo e mesmo os 

trabalhadores. Estas disposições serão posteriormente relativizadas pela 

decadência deste modelo económico que sobreviverá até meados do séc XIX 

(Ferreira, 2014, p. 106). 

O sistema de morgado conseguiu se instituir por um longo período, conforme o 

autor acima, foi responsável por estabelecer as relações de exploração no sistema 

escravocrata e mesmo nas relações entre os camponeses livres e os proprietários de terras. 

Visto que antes essa relação com a terra era determinada pela posse real da Coroa e 

devolvida à mesma em caso de morte do donatário (Domingues, 1991, p. 43-44), Com a 

mudança as posses tinham a garantia que seus interesses e de seus familiares estavam 

mais seguros em território cabo-verdiano. 

Ressalta-se que a mudança em nada alteraria a relação com a força de trabalho, 

esta continua escravizada e levada ao arquipélago, garantindo todo o trabalho nas 

propriedades da colônia, agora sob o sistema de morgadio. Este sistema, pela sua força e 

capacidade de controle do trabalho, da produção e da rede de comércio, constituiu-se 

como uma das instituições socioterritoriais em Cabo Verde até meados de século XIX. 

Essas instituições socioterritoriais vão controlar a terra, território e vida material 

e imaterial dos seus moradores, controle que será colocado a serviço de interesses de uma 

elite portuguesa e posteriormente cabo-verdiana, dando início ao processo de constituição 

do que podemos chamar de questão agrária. E, como indicado, o início da colonização 

em Cabo Verde é caracterizado pela criação de mecanismos fundiários que vão dar 

sustentação à política da Coroa portuguesa naquele território através do que estamos 

chamando de instituição socioterritorial. 

Com a abolição do tráfico e consequente fim do sistema de escravidão (1875), a 

relação com o trabalho livre carrega uma marca muito forte do sistema de morgado, 

levando a constantes conflitos entre os grandes proprietários rendeiros e pequenos 

agricultores que dependem da terra. Estes conflitos expressam a questão agrária cabo- 

verdiana, historicamente marcada pela dependência dos pequenos agricultores em relação 

às grandes propriedades, que, subjugados e sem saída, passaram a construir estratégias de 

enfrentamento aos desmandos a que foram sendo submetidos. 
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A manutenção desse sistema permaneceu até 1864, quando foi abolido depois de 

sucessivas crises. As propriedades foram sendo divididas entre os outros herdeiros, 

tirando do primogênito o direito inalienável de posse. Sobre este processo, Ferreira (2015, 

p. 312) esclarece que a sociedade vai passar por mudanças na relação uso e posse da terra, 

mas sem alterar de forma substancial a estrutura agrária cabo-verdiana - a relação de 

dependência social e até mesmo pessoal permanece no seio das relações entre os 

camponeses e proprietários dos morgados. Essa dependência, segundo Ferreira (2015), se 

acentua muito mais no pós-abolicão, já que os negros estão livres, mas, sem trabalho e 

renda, socialmente muito vulneráveis e dependentes dos proprietários. 

Estas situações de injustiça propiciaram o surgimento de três revoltas dos 

rendeiros entre a primeira metade do século XIX e início do século XX no interior da Ilha 

de Santiago. As revoltas dos Engenhos, de 1822, de Achada Falcão, de 1841, e de 

Ribeirão Manuel, de 1910. Segundo o investigador Camilo Pereira (2010), estes 

momentos permitem compreender as confrontações político-culturais entre rendeiros e 

morgados (Ferreira, 2015, p. 314). 

O relato do autor demonstra que o longo processo de colonização em Cabo Verde 

foi marcado por contradições, que levaram a muitos conflitos entre os que estavam no 

poder e detinham o controle da terra e os desprovidos de terra e de renda, ocasionalmente 

gerando tensões e revoltas no campo agrário. Os conflitos no campo começaram a fazer 

parte da história daquele país. 

Em termos de iniciativas, ‘foram criadas algumas leis para tentar contornar esse 

problema, mas as mesmas não tiveram nenhum efeito prático em Cabo Verde’ 

(Rodrigues, 2010, p. 28). Vale lembrar que o sistema utilizou os mecanismos das 

sesmarias, das capelas14 e o sistema de morgadio, este, ‘abolido em 1864, pela Carta de 

Lei de 19 de maio de 1863’ (Rodrigues, 2010, p. 28). Estes instrumentos mantinham a 

posse e a propriedade da terra nas mãos de uma elite cabo-verdiana que serviam aos 

interesses particulares dos proprietários de terra e alimentavam os lucros do sistema 

colonial. 

 
14 Capela, sistema de posse da terra, onde a propriedade estava diretamente ligada à origem do sistema 

agrário cabo-verdiano, ‘era constituído de conjunto de bens ligados à continuidade do culto, acabando 

por constituir um tipo de morgado, na medida em que estava indissoluvelmente ligado à família, e esta 

cumpria os deveres religiosos inerentes ao culto e, desse modo, utilizavam dos bens’ (Rodrigues, 2010, 

p. 23). 
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O contexto de contradições acima demonstra ainda como o sistema de morgado 

se tornou uma instituição socioterritorial instrumentalizada a mando dos sucessivos 

governos portugueses, até o fim de sua vigência legal, em 1863. Ainda sob a dominação 

colonial, houveram tentativas de criação de lei referente à questão agrária, com políticas 

agrícolas e agrárias, mas, devido ao domínio exercido pela força política e econômica dos 

morgados, pouco avanço houve na implementação das legislações, considerando as forças 

contrárias dentro da administração pública, que se colocavam a favor do poder colonial 

(Rodrigues, 2010). 

O contexto dos conflitos está diretamente relacionado à grande concentração que 

caracteriza a estrutura fundiária em Cabo Verde - aumento constante de renda, uma 

realidade herdada de séculos de domínio colonial, que permaneceu sem grandes 

mudanças até o século XX. Mas vale ressaltar que, além dos fatores econômicos, fatores 

políticos e culturais também foram importantes para surgirem as revoltas mencionadas, o 

que será expresso de forma mais emblemática na luta pela independência em meados do 

século XX. 

Os conflitos que se estabeleceram são resultados das contradições que se 

estabeleceram nas relações desiguais e de exploração no sistema morgado, expondo os 

limites desse sistema e do próprio sistema colonial, que por mais de quatros séculos vinha 

dominando aquela sociedade. Na base desse sistema, está a questão agrária colonial que 

consolidou as relações de domínio, posse e propriedade da terra, e o controle político e 

social sobre as forças de trabalho escravo e dos trabalhadores livres. 

Desse caldeirão político, se formava uma força - depois do fim do sistema de 

morgado (fim legal) e da libertação dos escravizados, aparecem os sujeitos no campo, os 

protocamponeses, que comporiam a classe dos camponeses em Cabo Verde. Esse debate 

sobre a constituição e formação camponesa em Cabo Verde é tema do próximo item. 

 

2.6 Protocamponeses 

Falar da formação socioterritorial de uma classe constitui um grande desafio e 

quando o assunto se encontra relacionado aos trabalhadores do campo, a questão se coloca 

de forma ainda mais complexa, pois consideramos que o conceito de camponês está em 

permanente disputa (Fernandes, 2014), é que em Cabo Verde não se apresenta diferente. 

Considerado sujeito sócio histórico, esta categoria socioterritorial vem se 

constituindo desde o começo da humanidade, passando pelos sistemas escravocratas, pela 
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idade média, com o processo de expropriação de suas terras no surgimento do capitalismo, 

chegando ao contexto de espoliação das terras e dos territórios que caracterizam o período 

atual. Neste processo, esta categoria tem resistido ao tempo e às determinações de cada 

período histórico, cada um a seu modo, imprimindo-lhe relações de exploração, opressão 

e humilhação. 

Cardoso (1987) imprimiu o conceito de protocampesinato na luta constante contra 

a escravização nas Américas. Utilizamos esta mesma referência para compreender como 

as lutas dos escravizados em Cabo Verde era também uma luta pelo território. Essas 

particularidades e especificidades podem aparecer no caso de Cabo Verde em formas 

diferentes para cada ilha, já que o processo de formação socioterritorial da ilha se deu de 

forma distinta e em tempos diferentes na sua longa formação, por isso não se pode 

entender de forma uniforme o campesinato cabo-verdiano. Pelo aqui exposto as 

determinações históricos podem ser apreendidas de forma geral que se aplicariam a 

formação dessa classe em Cabo Verde, mas no que tange à sua gênese, sua relação com 

o que era produzido, e os distintos papéis na divisão social e sexual do trabalho sofrem 

mudanças no tempo, e na relação com a terra nas distintas ilhas. 

No caso do campesinato feminino, as mulheres tiveram papel determinante na 

formação socioterritorial cabo-verdiana, por pouco aparecem na literatura formal, as 

indicações apontam para a participação delas em vários processos produtivos da vida 

agrícola, social e política de Cabo Verde. Como exemplo da participação delas na luta 

política tendo papel ativo nas revoltas populares, podemos citar a Revolta de Ribieirão 

Manuel liderada por uma mulher de nome Nhanha Bongolon. Como referência, podemos 

trazer o trabalho das mulheres camponesas ainda no sistema escravocrata, onde eram elas 

que tinham a tarefa de moer a semente de purgera, tarefa que as pretas fazem como um 

trabalho excessivo, moendo em pilão, como se moe cacau. (Carreira, 1988, p. 290). Ainda 

segundo esse autor, ‘o apanho era trabalho confiado, em cada agregado familiar, a 

menores e a mulheres’ (idem, p. 307). 

O campo constitui lugar de reprodução social, e como tal, reproduzia nesse 

período os valores de uma sociedade branca, escravocrata, onde o trabalho era 

determinado por relações de valores machistas. Neste contexto, o trabalho das mulheres, 

e   particularmente das mulheres camponesas era invisibilizado, mesmo compondo toda 

a cadeia produtiva da agricultura, mas também tendo papel determinante na família e no 

trabalho urbano. Foram elas e ainda são, figuras presentes na permanência em território 

cabo-verdiano quando os homens, fugindo das secas e da fome buscavam e buscam renda 
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em outros territórios, ficando as mulheres, com filhas e filhos, cuidando da terra, da 

produção agrícola, aguardando as possíveis ajudas dos migrantes, com a esperança de 

seus retornos, o que nem sempre acontece.  

Na situação mais presente temos o caso das fornadjeras impactadas pelo processo 

migratório, principalmente dos homens pais de famílias, que têm buscado trabalho fora 

de suas comunidades e muitas vezes do seu país. 

Neste contexto, as mulheres passam a adquirir uma centralidade cada 

vez maior na “fornadja15” e também na comunidade, uma vez que 

passam a ocupar os espaços de organização socioeconómicos antes 

restritos aos homens. As mulheres passam a desempenhar as mesmas 

tarefas que antes eram exclusivas dos homens no espaço público, 

nomeadamente na agricultura e na produção do grogue (Carvalho; 

Schneider, 2013, p. 217). 

Essa realidade demonstra um outro aspecto importante, a sobrecarga de trabalho 

para as mulheres fornadjeras, já que tem que se dobrar para darem conta do trabalho 

doméstico, da família, atividades agrícolas e ainda da produção do groge. 

 Para enfrentar as questões gerais que afetam o cotidiano das famílias camponesas, 

como a seca, a política, a fome, a falta de emprego e renda, a migração surge como 

possibilidade. Segundo Furtado (1993), a migração faz parte da dinâmica constitutiva da 

sociedade cabo-verdiana, colocando-a na condição de primeiro lugar como fornecedora 

de mão de obra barata (Furtado, 1993, p.66).  

Como principais destinos da migração de Cabo Verde estavam os Estados Unidos, 

Brasil e Angola. A partir da década de 1950, migram também para Portugal, São Tomé e 

Príncipe, principalmente, os trabalhadores do campo.  

Esse processo migratório começou oficialmente no século XIX, mas mesmo sem 

registro, há indícios que a dinâmica migratória em Cabo Verde teria começado no século 

anterior (Furtado, 1993), desencadeando fortes influências na composição social do 

campesinato cabo-verdiano, uma dessas influências, como por exemplo, o fato de que 

muitos dos migrantes que conseguem algum rendimento no exterior consegue adquirir 

terras em sua terra natal, inclusive compondo grupos privilegiados no campo.  

 
15 Segundo Carla; Schneider, 2013, p.217-21), as fornadjas são espaço de produção do grogue (aguardente) 

constituído por alambiques (equipamentos, feitos de cobre, para a destilação do grogue) e “trapiches” 

(equipamentos para a moagem da cana sacarina). 
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Em Cabo Verde, há ‘[...] formas de apropriação de terras ao longo dos tempos, 

que acabariam por contribuir para a formação de classes rurais abastadas, e a um só 

tempo, de classes menos privilegiadas, os parceiros e meeiros’ (Évora, 2019, p. 33). Ou 

seja, o quadro histórico da questão agrária se expressa na concentração da terra nas mãos 

de um número cada vez mais reduzido de grandes proprietários, sendo que a maioria deles 

era constituída por brancos de origem portuguesa. Na configuração do regime colonial 

em Cabo Verde, que não mais contava com a força de trabalho escravizada, a prática do 

arrendamento toma força no sistema colonial, sendo que com 

[...] advento do trabalho livre, a estrutura agrária cabo-verdiana passa a se 

caracterizar por um forte predomínio de propriedades fundiárias de grandes 

dimensões, ou seja, latifúndios concentrados nas mãos de um número reduzido 

de proprietários (Furtado, 2018 p. 89). 

Em Santiago, a ‘vida agrária era muito intensa’ (Rodrigues, 2010, p. 45), com as 

tensões próprias entre os trabalhadores camponeses e os latifundiários, que 

desencadearam inúmeros conflitos fundiários, tornando o cotidiano permeado por 

disputas e enfrentamentos. Esta relação conflituosa apresenta a particularidade do caráter 

racista do sistema, situação que incide na subordinação econômica e política dos 

trabalhadores negros, agora livres, mas de outros trabalhadores que têm a terra como meio 

de sua reprodução material e social, como pescadores e extrativistas. 

No entanto, até então, os trabalhadores do campo não se reconheciam como classe, 

mas se reconheciam como explorados e assim foram criando suas próprias formas de 

organização e resistência, a exemplo dos coletores de urzela, que pelo elevado grau de 

exploração criavam estratégias para aumentar o peso do produto colhido, muitas vezes 

escondendo pedras para aumentar o peso da carga de urzela para venda ao morgado. 

Os escravizados que trabalhavam na agricultura, os pescadores que consorciavam 

a agricultura com a pesca, os coletores de purgueira dentre outros compunham a classe 

camponesa em formação. Nessa perspectiva, o camponês se insere no modo de produção 

secundária, na forma de produção mercantil simples, e tem como base a formação 

europeia.  

É em meio ao contexto político em meados do século de XIX, que envolve Cabo 

Verde, no qual se encontram imbricadas as relações e os modo de vida africano e as 

práticas agrícolas, que se desenvolve esse protocamponês cabo-verdiano (Cheviatarese, 

2002, p.15). Neste sentido, o campesinato cabo-verdiano só pode ser compreendido como 

categoria sócio histórica que se insere na dinâmica político social e cultural do país, o que 

se dá em meio a processos e mediações contraditórias e complexas.  
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Os marcos econômicos e políticos do país apresentam, invariavelmente, a questão 

agrária agravada por contradições e crises que levam a um novo período. Em termos 

temporais, trataremos no capítulo da independência nos países de colonização portuguesa, 

dando destaque à questão agrária no contexto da luta pela independência.  



66 

 

 

 

3 A QUESTÃO AGRÁRIA NO CONTEXTO DA INDEPENDÊNCIA EM CABO 

VERDE. 

A questão agrária em Cabo Verde não pode ser entendida sem o contexto da luta 

pela independência em África. Esse continente, durante o processo de descolonização, 

obteve a libertação de grande parte dos seus territórios do jugo colonial. Naquela 

conjuntura de luta e mobilização, o então país Guiné Bissau e Cabo Verde encontrava -

se inserido e organizado pela libertação de seu território através da luta política; no 

segundo momento da luta armada, e sob o comando do Partido Africano da Independência 

da Guiné e Cabo Verde (PAIGC), que, no seu estatuto, trazia o tema da questão agrária, 

já que essa questão, como visto até aqui, constitui parte importante da formação 

socioterritorial de Cabo Verde.  

A conjuntura africana nesse período era marcada por muitas organizações de 

resistências anticoloniais, que proporcionaram o surgimento de lideranças políticas, como 

Agostinho Neto (Angola), Samora Machel (Moçambique), Kwame Nkrumah (Gana), 

Léopold Senghor (Senegal), Jomo Kenyatta (Quênia), Julius Nyerere (Tanzânia) e 

Amílcar Cabral (Guiné Bissau e Cabo Verde), que possuíam grande capacidade de 

diálogo e muito apelo popular, o que contribuiu para o fim da hegemonia do 

eurocentrismo na África. Vale notar que, infelizmente, nesse período não identificamos 

nenhuma liderança feminina, o que demarca uma dívida histórica e que nos remete a um 

‘apagamento’ do papel das lideranças mulheres nesse processo.  

A luta travada contra os impérios coloniais levou à libertação dos territórios, 

‘culminando com o surgimento de novos Estados africanos’ (Rodrigues, 2010, p. 29), o 

que proporcionou um novo momento frente à hegemonia colonial usurpadora, bem como 

possibilidades de novas conquistas, tendo à frente lideranças políticas como Amílcar 

Cabral, assassinado em 1973 e referenciado até hoje.  

Cabral nasceu na Guiné Bissau, foi estudar agronomia em Lisboa. Suas 

experiências na área lhe deram base técnica, mas principalmente política, o que lhe fez 

assumir a questão da terra como parte do seu projeto político em Cabo Verde e Guiné 

Bissau. Com a clareza política do que entendia ser o papel de um partido, em 1956, 

Amílcar Cabral participa da criação do PAIGC16, com Abílio Duarte, Aristides Pereira, 

 
16 O Partido Africano da Independência da Guiné-Bissau e Cabo Verde (PAIGC) constitui a maior 

expressão do processo de desenvolvimento e de libertação nacional, contando com uma estrutura 

organizativa e política, apresentando disciplina militar expressada na luta armada. PAIGC teve a 

capacidade de aglutinar todos os grupos sociais que faziam parte da sociedade guineense e cabo-verdiana 
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Luís Cabral e outros (Lopes, 1997), sendo que ‘a luta que conduziu a independência de 

Guiné e de Cabo Verde está irremediavelmente ligada ao surgimento do PAIGC’ (Lopes, 

1997, p. 33). 

Se internamente Cabral e o PAICV conduziam o processo de libertação, no âmbito 

internacional, as articulações cresciam, fazendo com que importantes líderes na África e 

em outros países se alinhassem ao movimento Pan-africanista17 (Semedo, 2009, p. 19). 

Tal movimento contribuiu fortemente para o fortalecimento da mobilização internacional 

pelo fim das colônias e para a luta de libertação dos povos africanos.  

Para Borges (2009), ‘a visão de Cabral/PAIGC aproxima-se da corrente pan-

africanista defendida por Kwame Nkrumah sobre a unidade africana’ (Borges, 2009, p. 

149), cujas bases marxistas adaptadas à realidade daquele continente frente ao domínio 

colonial usurpador de Portugal.  

O destaque dado à figura de Amílcar Cabral deve-se à sua compreensão política, 

sua análise social e cultural da Guiné, de Cabo Verde e dos povos africanos, sendo um 

dos poucos dirigentes que levantaram a bandeira da libertação nacional e que através dela 

‘procurou fundamentar a luta que conduzia e perspectivar a verdadeira libertação da 

África’ (FUNDAÇÃO AMÍLCAR CABRAL, 2003, p. 6), tendo a terra como elemento 

fundamental do processo de libertação.  

A luta anticolonial pela libertação de Guiné-Bissau e Cabo Verde e África 

compunha os processos políticos que aconteciam no cenário internacional, tendo 

implicações diretas em todo o mundo a partir de meados do século XX. Segundo Ferreira 

(2013, p. 02) 

Uma das implicações históricas mais significativas da Segunda Grande Guerra 

(1939-1945) foi o declínio da centralidade europeia no sistema de poder 

mundial. Até então, as potências do chamado “velho continente” haviam 

exercido uma duradoura supremacia sobre as demais regiões do mundo, 

principalmente nos aspectos econômico, político, diplomático e militar.  

Até então, sob o jugo colonial, África viveu a exploração e espoliação de sua 

população e de seus recursos, quando os povos decidiram assumir seu próprio destino. A 

descolonização da África tem elementos de ordem interna, mas com certeza fatores 

externos tiveram significativa importância, como: o pós-segunda guerra mundial e suas 

 
17 Pan-africanismo. ‘O termo Pan-africanismo foi cunhado pela primeira vez por Sylvester Willians, 

advogado negro de Trinidad, por ocasião de uma conferência de intelectuais negros realizada em Londres, 

em 1900. Willians levantava sua voz contra a expropriação das terras dos negros sul-africanos pelos 

europeus e conclamava o direito dos negros à sua própria personalidade’ (PORTAL GELEDES, 2017, 

s/p)  
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implicações políticas; a revolução cubana, na América Latina e a guerra fria entre Estados 

Unidos e União Soviética. Em termos da luta interna, 

Esta luta de resistência, levada a cabo pelos povos africanos, ficou marcada 

por duas fases. Uma primeira fase, durante o período da colonização, 

caracterizada por uma resistência pouco organizada e pontual contra os abusos 

do colonizador, as taxas e culturas obrigatórias, os trabalhos forçados, 

usurpação de terreno. A segunda fase desta resistência teve lugar no século XX 

e ficou marcada pelas lutas em prol da libertação, assumindo uma forma 

política, armada e ideológica contra a presença colonial nos territórios. Neste 

período, a resistência assumiu diversas formas, assumindo um carácter mais 

organizado e moderno, adoptou a forma de greves, boicotes, formação de 

partidos políticos, protestos, opiniões em artigos de jornal, ou propaganda 

clandestina e, em último caso, a forma de luta armada (Borges, 2009, p. 107). 

 

A citação acima esclarece que a resistência em África se deu em dois momentos 

distintos. No primeiro momento, que se caracteriza de forma pontual, contra os 

desmandos do colonizador e, no segundo momento, se deu de forma mais articulada, 

assumindo caráter mais político, com o claro objetivo de libertação dos territórios do jugo 

colonial e imperialista, conforme coloca o PAICV no seu quinto objetivo18. Destaca-se 

que, no segundo momento, as lutas, as resistências vão tomando formas e conteúdos 

diferentes, até chegar à luta clandestina, à luta armada como formas de consolidar os 

territórios libertados, e assim contribuir para mudanças na sociedade africanos, em 

particular guineense e cabo-verdiana, onde muitos grupos de trabalhadores se 

organizaram contra as opressões coloniais, estas, como gênesis da luta pelo processo de 

libertação, a exemplo do ocorrido em Cabo Verde, onde 

[...] a greve dos trabalhadores das companhias carvoeiras e a revolta de 

Canhoeira Zambeze, em 1910, na Ilha de Santiago, destacam-se entre os 

movimentos anticoloniais antes da Segunda Guerra Mundial. Com duração de 

um ano e meio, eclode, em dezembro de 1821, em Santiago, o levantamento 

dos rendeiros da Ribeira de Engenhos contra o morgado Domingos Ramos, de 

Mosquitos, mergulhando a mais importante ilha da colônia na instabilidade. 

Em 1841, os rendeiros e parceiros da Achada Falcão recusaram-se a pagar as 

rendas ao proprietário Nicolau Borges. Em 1910, ocorreu o levantamento de 

camponeses em Santa Catarina, que ficou conhecido como Revolta de Ribeirão 

Manuel (Té, 2016, p. 25). 

 

No campo, a questão agrária no país se acirrava, a exemplo das revoltas de Achada 

Falcão e Ribeirão Manuel, duas importantes expressões das disputas territoriais no mundo 

agrário cabo-verdiano, revelando as contradições do sistema escravocrata e o 

agravamento do quadro agrário na colônia, e que perdura até o processo de independência, 

sobre o que trataremos a seguir.  

 
18 O quinto objetivo do PAIGC diz que é dever do partido lutar pelo ‘Regime Democrático, anticolonialista 

e anticapitalista’.  
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3.1 A luta pela independência 

As revoltas ocorridas ao longo do século XX expressam a exploração, seja no 

campo ou na cidade, que se agravava sistematicamente com o evento das secas históricas 

que acometem o arquipélago. Cada vez que aparecem em Cabo Verde, o quadro se agrava, 

devido à concentração da terra nas mãos dos grandes proprietários. A subordinação dos 

camponeses aos grandes proprietários de terras, associado às constantes secas, leva a uma 

sistêmica disputa territorial, o que coloca os sujeitos envolvidos em uma situação 

iminente de conflitualidade e luta. De modo, 

Estas lutas não diziam respeito geral somente à exorbitância das rendas e dos 

abusos dos morgados, mas questionavam a propriedade. Questionamento não 

só da legalidade e da legitimidade dos proprietários fundiários disporem de 

terras da ilha, inclusive dos que nela trabalhavam, como também da própria 

apropriação privada da terra de determinado grupo social: não aquele que 

verdadeiramente trabalha na terra (Furtado, 1993, p. 91). 

 

As lutas sociais questionavam os abusos, os desmandos junto aos camponeses, 

mas também a propriedade privada da terra. Assim, buscavam iniciativas de 

questionamento da ordem que seriam determinantes para criar as condições de 

organização social e política em Guiné-Bissau e Cabo Verde na segunda metade do século 

XX, e que necessariamente passavam pela disputa territorial no campo, no conjunto do 

arquipélago. 

Quanto ao movimento de independência em Cabo Verde, esse só voltaria ao 

cenário político a partir da fundação do Partido Africano de Independência de Cabo Verde 

(PAICV), na década de 1950 (Lopes, 1997), abrindo um novo período histórico no país. 

Dentre as pautas do Partido, havia o combate às desigualdades sociais, agravadas pela 

exploração da força de trabalho dos camponeses e pelas sucessivas secas que traziam a 

fome a Cabo Verde, fatores que criaram as condições para o surgimento de novas lutas 

sociais no próximo período. 

A concentração fundiária no arquipélago assume dimensão histórica, posto que o 

sistema fundiário passou por pouquíssimas alterações no processo de formação territorial 

cabo-verdiano até meados do século XX. Apesar de que havia, por parte das autoridades 

coloniais, uma ‘constatação de que a estrutura agrária cabo-verdiana era altamente 

prejudicial aos rendeiros e parceiros, influenciando negativamente a própria atividade 

agrícola’ (Furtado, 1993, p. 89), pouco fizeram para alterar situação de abandonos dos 

camponeses, ou seja, ainda que as instituições coloniais identificassem o problema, pouco 

ou nada fariam para desconcentrar a terra, sendo que  
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(...) esta estrutura fundiária vigorou durante todo sec. XIX e só veio a sofrer 

algumas transformações na segunda metade do século XX perante a pressão 

exercida pelo processo de luta armada desencadeado pelo Partido Africano 

Para a Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC) (Ferreira, 2015, p. 15). 

 

Só na segunda metade do século XX, essa realidade começa a vivenciar 

transformações significativas naquele país. São transformações políticas que têm relação 

direta com o enfraquecimento do regime colonial devido ao crescimento da mobilização 

política, que criou condições para o processo de independência e libertação de Guiné-

Bissau e Cabo Verde.  

A crescente liderança de Cabral na sociedade e sua capacidade de articulação 

internacional são elementos que contribuíram para a desestabilização do governo 

português, criando fissuras no sistema colonial (Rodrigues, 2010, p. 45). Isso vai trazer 

implicações no contexto agrário cabo-verdiano. Devido às pressões internas e à ameaça 

de perda do controle político do país, o governo colonial tomou algumas medidas com a 

retórica de amenizar as desigualdades sociais no campo, porém nada que alterasse a alta 

concentração da propriedade rural, e sim que mantivesse a predominância de grandes 

latifúndios19, afinal ‘estes continuaram a existir até a independência em 1975’ (Furtado, 

1988, p. 89). 

 Está registrado que a relação entre Cabo Verde e Guiné-Bissau, desde do início 

do processo de usurpação colonial, é marcada pelo processo migratório. Essa migração 

entre os dois povos é marcada por tensões em toda formação socioterritorial dos dois 

países, principalmente em relação aos cabo-verdianos que rumam para Guiné-Bissau. 

Destacamos alguns desses tensionamentos, como: a pobreza, marcada pela seca e a fome; 

a limitada oportunidade de emprego; a proximidade das ilhas e, por fim, a comunicação 

facilitada pela língua crioula. Borges (2008) divide essa relação entre os dois territórios 

em três momentos distintos.  

O primeiro, do início da colonização, marcado pela presença portuguesa até 1879, 

quando Guiné-Bissau se tornou independente da administração cabo-verdiana, é 

caracterizado por relações comerciais entre os dois territórios. O segundo período se dá 

entre 1879 e 1911, quando o território guineense, mesmo mantendo sua independência 

em relação Cabo Verde, continuava a ser uma ‘colônia de cabo-verdianos, ou melhor, de 

 
19 Referenciado em Teixeira e Barbosa (1958) Furtado (1993, p. 89) diz que ‘em Cabo Verde, considera-se 

uma grande propriedade de 1 a 10 ha de regadio ou 10 a 10.000 ha no sequeiro; média as de 0,1 a 1 ha de 

regadio ou de 1 a 10 ha de sequeiro’.  
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certos cabo-verdianos’, principalmente de uma camada que ocupava os cargos 

administrativos daquela colônia (Borges, 2008, p. 81).  Este sentimento de revolta que 

começava a emergir no seio da sociedade crioula cabo-verdiana acabou por comprometer 

a imagem dela na Guiné, muitas vezes confundida com o colonizador português, ou 

mesmo com um segundo colonizador (Borges, 2008, p. 82). 

A relação voltaria a aflorar os ânimos, agora com caráter mais revolucionário, a 

partir de 1950, constituindo o terceiro período. Nesse período, os cabo-verdianos que 

viviam na Guiné-Bissau se encontravam inseridos tanto em organizações desportivas, 

recreativas e políticas como nos movimentos de libertação nacional, aumentando ainda 

mais a tensão entre os territórios e com o governo colonial usurpador daqueles territórios. 

Segundo Borges (2008), essa presença de Cabo Verde na administração guineense se 

estendeu até a independência, quando houve a unificação dos dois países, em 1975.  

Com o golpe de Estado em 14 de novembro de 1980, com o primeiro-ministro 

João Bernardo Vieira (Nino Vieira) assumindo a frente, e afastamento de imediato do 

presidente Luís Cabral e toda sua equipe de governo composto por cabo-verdianos, o 

PAIGC da Guiné foi separado de Cabo Verde, sendo fundado o Partido da Independência 

de Cabo Verde, o que pode ser considerado uma derrota no projeto da unidade africana 

pretendida por Amílcar Cabral (Borges, 2008, p. 160).  

A causa histórica dessa migração de cabo-verdianos para Guiné-Bissau aconteceu 

por causa do desinteresse dos portugueses em migrar para aquela Guiné, o que levou o 

Estado português a contratar ‘cabo-verdianos escolarizados para preencher os postos de 

administração pública devido à inexistência de recursos humanos no território, devido ao 

fraco investimento em estruturas escolares essenciais para o seu desenvolvimento’ 

(Borges, 2008, p. 82). Esse processo criou situações políticas ao longo do tempo e 

consolidou questões culturais que ora aproximam, ora distanciam os dois povos, a 

depender do elemento político-econômico da relação entre os dois países. 

Voltando à questão agrária, no que tange à particularidade cabo-verdiana e 

segundo Borba e Anjos (2012, p. 46), a Metrópole toma algumas medidas relacionadas 

ao ordenamento das relações entre os proprietários de terras, os arrendatários e governo 

no arquipélago; essas medidas só aumentariam o acirramento entre esses sujeitos. A 

condução dessas ações foi coordenada pelo Ministério das Colônias, no entanto as 

medidas não acalmaram o clima no campo, ao contrário, acirravam as relações, 

complexando o quadro político do país.  

Segundo Rodrigues (2010, p. 28), um dos ordenamentos para tentar amenizar as 
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tensões veio através do Decreto de Lei n. 47314, de maio de 1967, criado pelo Ministério 

acima citado. Com essa lei, o governo colonial buscava alternativas para minimizar o 

problema do arrendamento rural, situação já denunciada nas ações do PAIGC e pelas 

organizações que faziam a resistência nos dois países. Apesar da legislação instituída, os 

proprietários não se dispuseram a obedecê-la. 

Pressionada pelo processo de luta armada desencadeado pelo PAIGC, que além 

de buscar a Independência de Cabo Verde e da Guiné-Bissau criticava 

duramente as estruturas político-fundiárias, em 1967, a Metrópole portuguesa 

tentou sem sucesso regulamentar o problema dos arrendamentos rurais. Os 

Decretos Ministeriais exigiam a celebração em cartório dos contratos de 

arrendamento, porém estas disposições foram ignoradas pelos proprietários e 

mostraram-se de difícil efetivação por parte dos rendeiros (Borba; Anjos, 2012, 

p. 46). 

Até porque, 

É mister sublinhar que a acção e a intenção do governo colonial não se 

apresentaram como tentativa de resolver o problema fundiário de Cabo Verde, 

mas sim como uma tentativa de resposta ao processo da luta armada, 

desencadeada pelo PAIGC (Partido Africano de Independência da Guiné e 

Cabo Verde), que não só lutava pela emancipação política das colônias, mas 

também criticava duramente seu sistema fundiário (Furtado, 1988, p. 56). 

 

Ou seja, as iniciativas ministeriais não passavam de retórica intencionada ao 

controle dos divergentes. Assim, as medidas não surtem efeito, o que acirra ainda mais 

os conflitos entre cabo-verdianos e o governo português, provocados principalmente pela 

força dos grandes proprietários de terra, que não aceitaram as iniciativas de flexibilização 

da estrutura fundiária em favor da normalidade colonial em Cabo Verde.  

Outras medidas foram tomadas no sentido de atenuar o conflituoso quadro político 

e agrário que se agravava cada vez mais em Guiné-Bissau e Cabo Verde.  

A descolonização portuguesa em África iniciou com Guiné-Bissau e Angola, 

1974, Moçambique, Cabo Verde e S. Tomé e Príncipe, em 1975. A partir das ideias de 

Tandiki Mkandwire, Furtado (2016, p. 868) concebe que   

Os nacionalistas africanos que lideraram os processos de independência nas 

décadas de sessenta e setenta do século passado tinham como ideário não 

apenas o fim da situação colonial, mas assegurar o desenvolvimento do 

continente, aumentando o rendimento, a literacia e melhorando as condições 

de vida.  

Registra-se que a conquista sobre o domínio colonial foi resultado do acúmulo das 

inúmeras ações desenvolvidas pelo Partido nos territórios libertados que, como condutor 

político do processo desde sua fundação, conduziu a resistência contra a dominação 

colonial de Portugal em Guiné Bissau e Cabo Verde, sendo que 
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A nova conjuntura vivida tanto em Portugal como em Cabo Verde possibilitou 

a introdução de avanços qualitativos na negociação do futuro político do 

arquipélago. Dessa negociação, resultou a assinatura do Acordo de Lisboa, a 

19 de Dezembro de 1974, que prevê a participação do PAIGC no Governo de 

Transição, reconhecendo-o, de fato, como único e legítimo representante do 

povo cabo-verdiano. Uma das atribuições desse Governo de Transição era a 

preparação das eleições. Assim, a 30 de Junho de 1975, foi eleita uma 

Assembléia, que, investida de poder constituinte, viria a proclamar a 

independência de Cabo Verde a 5 de Julho de 1975 (Fernandes, 2000, p. 144). 

 

Dentre as conquistas que fortaleciam o projeto do PAICV no âmbito internacional, 

estavam as ações nas zonas libertadas, que traziam mudanças que atingiam diretamente a 

vida do povo, mostrando a importância da luta popular organizada, para o que foi 

estratégica a formação de quadros.  

Em 10 anos o PAIGC formou muito mais quadros que o colonialismo em 5 

séculos. (...) Em 10 anos, de 1963 a 1973, foram formados os seguintes quadros 

do PAIGC: 36 com o curso superior, 46 com o curso técnico médio, 241 com 

cursos profissionais e de especialização e 174 quadros políticos e sindicais. Em 

contrapartida, desde 1471 até 1961, apenas se formaram 14 guineenses com 

curso superior e 11 ao nível do ensino técnico (Pereira; Mota, 1976, apud 

Freire, 1978, p. 18). 

No livro de Paulo Freire ‘Cartas a Guiné-Bissau’ (1978), podemos constatar o 

trabalho do PAIGC junto às populações da Guiné-Bissau mesmo antes de assumir o 

governo. Por exemplo, já no ano letivo de 1971-1972, o PAIGC tinha nas zonas libertadas 

um total de 164 escolas, onde 258 professores ensinavam 14.531 alunos. Posteriormente, 

os melhores alunos eram selecionados para frequentar os internatos do Partido, instalados 

nos países limítrofes, no âmbito do Instituto da Amizade. Além disso o PAIGC, tendo em 

conta as exigências da reconstrução nacional e, não obstante, as condições da luta armada 

que obrigavam a dedicar muitos jovens à preparação militar, cuidou, particularmente, da 

formação de quadros a nível médio e superior. Para isso, contou com apoio de países 

amigos, de tal maneira que, durante os anos de luta, um número muito maior de 

guineenses atingiu os cursos superiores em comparação com o período de ocupação 

portuguesa (Pereira; Mota, 1976, apud Freire, 1978, p. 18).  

Os números acima expressam que a independência de Guiné-Bissau e Cabo Verde 

é resultado do caminho construído pelo PAICV, que passava pelo acesso a direitos 

historicamente negados às populações desses dois países, principalmente Guiné-Bissau, 

já que Cabo Verde, ainda que na condição de colônia, tinha certos privilégios para a elite, 

como acesso à escola (Borges, 2009, p. 24). A contribuição do PAICV para garantir 

acesso à educação nas zonas libertadas tem grande significado, já que a maioria da 

população vivia de forma marginalizada nos dois territórios. 
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Esse trabalho de educação, nas zonas libertadas, seria uma política de governo 

para toda população, o que Cabral chamaria de ‘reafricanização das mentes’ (Freire, 

1978). Para ele, isso ‘implica na transformação radical do sistema educacional herdado 

do colonizador, o que não pode ser feito, porém, de maneira mecânica’ (Freire, 1978, p. 

16), ou seja, é necessário pensar, nas condições políticas e materiais, na produção do 

conhecimento inserido no projeto de sociedade, uma educação crítica libertadora, que 

fortaleça o projeto de libertação nacional, libertação do povo. O trabalho feito 

anteriormente à tomada de poder evidencia as ambições políticas do movimento pela 

independência protagonizado pelo PAIGC, seja para educação, seja para outras políticas, 

a exemplo do que se constituirá a reforma agrária nessa nova fase da formação 

socioterritorial de Cabo Verde. 

No entanto, as medidas tomadas para atenuar os conflitos na Guiné não impediram 

o avanço da luta contra o domínio colonial. Na dificuldade de diálogo, a luta se 

intensificou, assumindo o caráter de luta armada concentrada em Guiné-Bissau e não em 

Cabo Verde, devido às condições geográficas do arquipélago.  

Nesse sentido, havia muitas dificuldades, como o acesso entre as ilhas e a distância 

do continente, o que dificultava uma comunicação segura. Além disso, a luta exigia uma 

logística de acesso rápido entre os territórios, o que não era possível entre as várias ilhas 

de Cabo Verde. Em outras palavras, os fatores geográficos determinaram que as ações 

militares se concentraram na Guiné-Bissau. 

Por se tratar de uma luta de guerrilha, as condições geográficas de Cabo Verde 

eram desfavoráveis, especialmente por causa da dispersão geográfica das ilhas, 

pois o arquipélago tornou-se impróprio para este tipo de luta. A luta armada 

ocorreu na Guiné-Bissau, uma vez que este território reunia melhores 

condições para o desenvolvimento da luta de guerrilha. No entanto, militantes 

cabo-verdianos desempenharam também um papel importante durante a luta 

de libertação (Té, 2015, p. 33). 

O PAICV começou com as ações militares ainda em 1961, mesmo ano em que se 

iniciou em Angola o Movimento Popular pela Libertação de Angola (MPLA), 

demonstrando a articulação da luta unificada pela libertação em África. A luta armada na 

Guiné-Bissau contou com a participação de centenas de cabo-verdianos na resistência 

contra o domínio português nesses territórios. Com isso, a situação do governo português 

se complicou interna e externamente, já que a conjuntura do país passava por mudanças 

importantes que teriam implicações em suas colônias na África, Cabo Verde e Guiné-

Bissau. 

O fim do colonialismo tornava-se cada vez mais uma realidade para os 
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movimentos emancipacionistas, principalmente com a independência de Gana em março 

de 1957. Esse fato influenciou muito no crescimento da resistência contra a presença 

colonial na África. Um ano depois, em outubro de 1958, a Guiné (ex-Guiné Francesa) 

proclamou-se independente da França, e o presidente Sekou Turé conclamou todos os 

africanos a se revoltarem contra o domínio colonial. 

 Associado a isso, o movimento da história mundial daquele período era marcado 

por fortes turbulências políticas. Segundo Borba e Anjos (2015, p. 45), os acontecimentos 

como a ‘Revolução dos Cravos, o declínio do regime fascista, e o contexto de abertura 

democrática em Portugal, proporcionará um diálogo público acerca da independência 

dessas colônias africanas’. 

Somente com a queda do regime salazarista em Lisboa, com a Revolução dos 

Cravos de 1974, a independência ocorreu: em 26 de agosto de 1974, em 

Londres e depois o governo português reconheceu, em Argel, o Estado da 

Guiné-Bissau, assim como o direito de Cabo Verde à Independência. O PAIGC 

também foi reconhecido como o único e legítimo representante dos povos da 

Guiné-Bissau e de Cabo Verde. Em Cabo Verde, constituiu-se um governo de 

transição, composto por cabo-verdianos e portugueses (Visentini, 2011, p. 7). 

 

Esse movimento de independência tinha, em seu programa partidário, além da 

pauta política emancipatória, a preocupação da situação dos camponeses, e, nesse sentido, 

buscou inserir propostas de política de reforma agrária. Isto porque o PAIGC tinha uma 

leitura crítica da estrutura fundiária, compreendendo-a como uma das causas das 

desigualdades em Cabo Verde e Guiné-Bissau. Baseado em Furtado (1993), Ferreira 

(2015) diz que: 

O PAIGC liderado por Amílcar Cabral, que além de buscar a Independência 

de Cabo Verde e da Guiné-Bissau tinha uma leitura bastante crítica em relação 

às estruturas político-fundiárias, assim criticou duramente as estruturas sociais 

das ilhas de Cabo Verde, enfatizando a grande diferenciação social, os 

antagonismos de classe e, principalmente, a distorção do sistema agrário, que 

permitia aos proprietários de terra terem um superfaturamento sobre os 

arrendatários, seja de forma absoluta ou diferencial (Ferreira, 2015, p. 115). 

 

Efetivamente, as mudanças na estrutura se deram pelo poder que o PAIGC 

assumiu a partir da liberação de territórios que ficaram sob o controle do Partido, e que 

se consolidou a partir da independência do território cabo-verdiano. 

O PAIGC propunha uma sociedade democrática e socialista, o que passava pela 

reforma agrária, conforme expresso no programa de governo, que almejava um ‘projecto 

de luta de Cabral de ligação entre a população da cidade e a população do campo’ (Borges, 

2009, p. 84). Esta citação podemos encontrar no item seis do programa mínimo do 
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Partido20, dando indicações de que era necessária uma aliança entre os trabalhadores do 

campo e da cidade para construção da paz e do progresso dos povos guineenses e cabo-

verdianos.  

Assumindo o governo, o Partido começou a tomar medidas de cunho social e 

político que seriam implementadas pelo governo pós-independência, que tinha clareza da 

necessidade de um projeto de desenvolvimento rural que contemplasse as demandas dos 

grupos sociais que dependiam da terra para sua reprodução social, ou seja, a reforma 

agrária estava no horizonte do PAIGC. As propostas sugeridas se deram no sentido de 

criar um sistema cooperativo de crédito para levar o desenvolvimento para o campo e, 

nesse sentido, muitas iniciativas foram tomadas para fortalecer o projeto que considerasse 

os camponeses, dando-lhes oportunidades e instrumentos para que constituíssem 

cooperativas de consumo, agrícolas, de produção, de serviços e de construção civil. Sobre 

essas e outras iniciativas, trataremos nos próximos itens.  

 

3.2 Independência e reforma agrária 

O dia 5 de julho de 1975 marca um novo período na formação socioterritorial de 

Cabo Verde, um marco temporal e político para o povo cabo-verdiano que, a mais de 500 

anos, vivia sob dominação colonial usurpadora do governo português. O país se torna 

oficialmente livre. Para Furtado (2016), ‘a independência de Cabo Verde a 5 de julho de 

1975 se erigiu na construção da memória do Estado e da sociedade cabo-verdianos como 

o marco zero na construção de um novo projeto de sociedade’ (Furtado, 2016, p. 857).  

Era um caminho sem volta. A independência criou uma ruptura com as 

instituições jurídicas, políticas e culturais, dando lugar a um novo Estado, representando 

o rompimento radical com o Estado colonial, na perspectiva de um novo desenvolvimento 

econômico, social, político e cultural (Furtado, 1998, p. 105). Importante destacar que os 

camponeses e os trabalhadores urbanos figuravam os sujeitos daquele processo de 

libertação nacional, provocando mudanças nas relações históricas da sociedade cabo-

verdiana. 

As disputas políticas dos dois países constituíam-se em vários campos de atuação, 

seja no social, no diplomático, na mobilização de massa, e, quando os portugueses 

demonstraram que não estavam dispostos a negociar as independências da Guiné-Bissau 

e Cabo Verde, a luta armada se apresentou como mais uma possibilidade da resistência 

 
20 Para os interessados, o Programa encontra-se como anexo deste texto. 
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contra o regime colonial usurpador português. A resistência se articulava com o que 

acontecia no cenário internacional, no continente africano e, particularmente, em 

Portugal, buscando alinhar-se com as forças, os organismos e suas representações 

políticas. Nesse sentido,   

O PAIGC como a maior força política, nomeadamente no plano internacional, 

há que ter em linha de conta que tanto o Movimento das Forças Armadas, que 

protagonizou a Revolução de Abril, quanto os partidos políticos que vão 

compor o novo governo português, especialmente o PS (Partido Socialista 

Português), apoiavam de forma explícita o PAIGC. E, a nível internacional, a 

OUA (Organização da Unidade Africana) e o Comité de Descolonização das 

Nações Unidas de há muito que vinham alimentando as pretensões políticas de 

PAIGC de ser considerado o representante legítimo dos povos da Guiné-Bissau 

e de Cabo Verde (Furtado, 2016, p. 865). 

 

O momento de transição de poder era fundamental para que o PAICV tivesse o 

reconhecimento da sua força internamente, e para que esse reconhecimento passasse pela 

valorização internacional. Isso foi fundamental para que houvesse a hegemonia política 

nos dois países, conquistada pelo trabalho junto ao povo, pela mobilização social e 

posteriormente por questões estratégicas da luta armada em Guiné-Bissau, (Rodrigues, p. 

29). Essa luta armada não se deu em Cabo Verde, já que o país, como dito anteriormente, 

devido a distâncias entre as ilhas, dificuldade de comunicação e outros fatores objetivos, 

concentrou-se na mobilização social no campo e na cidade. Mesmo assim, houve a 

participação de cabo-verdianos na luta armada em Guiné-Bissau, que não passou 

despercebida da história (Lopes, 2017, p. 2015). 

No que se refere à reforma agrária, como já dito, essa encontra-se citada no 

programa maior do partido, assumindo uma clara determinação política de enfrentamento 

às grandes propriedades de terras e ao arrendamento e de garantia da terra para todos os 

camponeses. Em seu programa mínimo, o Partido abre diálogos sobre a necessidade de 

políticas de reforma agrária e sua implementação nas ilhas, alinhados na perspectiva de 

políticas socialistas. No capítulo seis, item cinco, do Programa e Estatuto do Partido 

consta que a 

Reforma Agrária em Cabo Verde, para acabar com as grandes propriedades 

agrícolas privadas e o sistema de arrendamento, limitar a extensão da 

propriedade privada rural, e dar terra suficiente a todos os camponeses. Na 

Guiné, o aproveitamento das estruturas agrárias tradicionais e a criação de 

novas estruturas, de modo a permitir que a exploração da terra beneficie no 

máximo o progresso do povo.  

Tanto na Guiné e em Cabo Verde, nacionalização das terras e outros bens 

pertencentes a inimigos privados da liberdade do povo e da independência 

(PAIGC, 1973, p. 06).  
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A compreensão da importância da reforma agrária, respeitando as realidades 

específicas de cada país, se explica pela vivência de Cabral com a terra e pela sua 

experiência de trabalho de campo, uma vez que estudou o mundo agrícola nos países por 

onde passou. Isso lhe proporcionou estar diretamente em contato com o povo, em 

particular com os camponeses, levando para o Partido a sua concepção da importância da 

reforma agrária e influenciando positivamente o movimento de libertação ao ponto de 

garantir seu destaque no Programa. 

Pela percepção sobre as desigualdades sociais que as populações mais pobres 

passavam, seja guineenses, seja cabo-verdianas, o Partido denunciou o descaso das 

políticas dos sucessivos governos coloniais. Essa sensibilidade política ao social 

proporcionou a Amílcar Cabral e depois ao PAIGC assumir a defesa da terra entendendo-

a como uma  

condição indispensável a um processo nacional de exploração da terra, (que) 

implica necessariamente a subordinação dos interesses individuais ao interesse 

geral (…). O problema da terra deve interessar não apenas aos indivíduos 

directamente ligados à agricultura, mas a todo o conjunto social em que é 

debatido (Cabral, 1978, p. 131, apud Borges, 2009, p. 97). 

 

Como se pode ver, as ideias de Cabral vão influenciar diretamente o Partido, 

provocando o debate da terra, da agricultura, do uso e da conservação do solo, associado 

à denúncia da desigual estrutura agrária naqueles territórios. Nesse sentido, o PAICV 

assume inspirações de cunho revolucionário-socialista, sob influências dos países 

socialistas e que propunham ‘a extirpação da exploração do homem pelo homem e de 

toda sujeição do ser humano a interesses degradantes’, bem como terra a quem a trabalha’ 

(Ferreira, 2015, p. 133). 

As proposições do governo em Cabo Verde foram resultado do acúmulo político 

adquirido durante a luta de libertação nacional e do alinhamento com os países do bloco 

socialista. Muitos dos seus militantes durante a resistência, depois da tomada do poder, 

vivenciaram experiências nesses países nas diversas áreas, nas relações política, social, 

cultural, na produção agrícola e na educação.  

Após a tomada do poder pelo PAICV, a sociedade cabo-verdiana clama por 

mudanças políticas e sociais. Uma delas está na questão agrária e sofre interferências 

diretas das contradições entre camponeses e proprietários rurais. Essas contradições se 

intensificam com o advento da Nova República, acirrando o quadro agrário e ‘é na esteira 

das novas ‘bandeiras’ da República, que eles procuraram mudar as relações com os 

proprietários de terra, não pagando as rendas, inclusive invadindo as terras dos morgados’ 
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(Furtado, 1993, p. 91).  

Esse quadro de conflitos se dá no campo e na cidade, pressionando o Estado e o 

novo governo a tomar medidas que melhorem a vida dessas populações. O pós-

independência é marcado por fortes tensões entre os sujeitos envolvidos na questão 

agrária no arquipélago e, nesse sentido, a reforma agrária se tornou um dos maiores 

desafios assumidos pelo PAICV, uma vez que a estrutura agrária se encontrava bastante 

complexa e concentrada nas mãos de grandes proprietários, conforme já apontado. Em 

relação aos camponeses,  

A independência nacional encontrou uma estrutura agrária instável, pois 40% 

dos camponeses não eram proprietários e trabalhavam em regime de 

arrendamento ou parceria. Os outros 60% eram proprietários, mas destes 50% 

pertenciam ao sistema misto. O regime indirecto de exploração, a sobreposição 

da titularidade de várias formas indiretas de exploração e de regimes por um 

mesmo indivíduo e o minifúndio, constituem as principais limitações impostas 

ao desenvolvimento da produção no país, aliadas às condições climáticas 

adversas e à exiguidade de solos aráveis, cujo crescimento demográfico serviu 

para agravar ainda mais a situação (Santos, 2013, p. 177). 

 

As informações acima nos dão o grau de contradição e gravidade da realidade no 

campo cabo-verdiano: essa descrição evidencia a quase inexistente titularidade de terras 

para camponeses. Os camponeses cabo-verdianos viveram totalmente à margem da 

legalidade, ficando reféns de sua condição histórica de subordinação em relação à grande 

propriedade. Os dados expressam uma radiografia ruim para os trabalhadores do campo, 

denunciando mais uma vez a concentração fundiária do país, e, nesse caso, os números 

demonstram o quanto é complexo a implementação da política de reforma agrária que 

atenda às necessidades imediatas dos camponeses. 

De acordo com estudos, havia, no período de proclamação da independência de 

Cabo Verde, uma grande predominância de grandes propriedades rurais, grandes 

latifundiários continuam existindo até a independência em 1975, registrando-se, contudo, 

um certo declínio na sua concentração a partir do final dos anos sessenta e início dos 

setenta, quando os imigrantes investiram suas poupanças na aquisição de terras (Furtado, 

1993, p. 89).  

Esse quadro agrário cabo-verdiano reflete uma agricultura dependente e 

subordinada ao mando dos grandes proprietários rurais de Cabo Verde. Essa agricultura 

dependente, e com pouco acesso a recursos econômicos, era uma característica 

identificada por Amílcar Cabral nos países onde viveu. Particularmente, ‘em Cabo Verde, 

Cabral teve a oportunidade de vivenciar de perto as crises agrícolas provocadas pela seca 

e a falta de investimentos técnicos para o seu desenvolvimento’ (Borges, 2009, p. 129).  
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Os governos pós-independência pensam construir planos de reforma agrária como 

alternativa para distribuir a terra na perspectiva de produção e para exploração de 

produtos economicamente rentáveis para toda população. Assim, eles garantem o acesso 

à comida como uma prioridade, haja vista as constantes secas que sempre estiveram 

associadas ao aumento da fome, trauma social vivido ao longo da formação 

socioterritorial cabo-verdiana (Borges, 2009). 

 Ainda sobre a gravidade e a necessidade da reforma agrária, os trabalhos apontam 

que muitas questões de ordem política e social eram colocadas para dificultar a 

implementação dessa política, já que as terras estavam concentradas numa pequena 

parcela de um pequeno grupo de proprietários, por isso, era necessário mudar esse quadro, 

o que vai acontecer com a implementação da primeira reforma agrária, através dos 

primeiros decretos pós independência, conforme Borbas e Anjos (2012). 

Para garantir a efetivação de um programa agrário no país, os governos desse 

período tomaram mão de um conjunto de medidas legislativas, que foram criadas para a 

implementação da ‘primeira reforma agrária’ (Borbas; Anjos, 2012). Abaixo destacamos 

aquelas que entendemos foram as fundamentais para o programa de reforma agrária: 

1) o decreto de lei nº 6/75 que propunha a nacionalização de várias 

propriedades fundiárias; 2) o Decreto lei nº 7/75 que defendia a proibição do 

subarrendamento rural; 3) a alienação dos bens imóveis de proprietários rurais 

absentistas residentes fora do país; 4) o Decreto lei nº 18/75 que promovia a 

nacionalização das águas subterrâneas; 5) a criação de um comissão para a 

elaboração das leis de reforma agrária; 6) a aprovação das leis de base da 

reforma agrária; 7) a criação do Instituto Nacional das Cooperativas em 

empresas agroindústrias pelo Decreto lei nº 96/78; 8) o reordenamento 

territorial e 9) a criação do Instituto Nacional de Investigação Agrária 

(Rodrigues, 2010, p. 31). 

As medidas tomadas vieram para fortalecer aquilo que já se apontava no programa 

do PAICV, que, mesmo não tendo um plano detalhado de política de reforma agrária, 

assumia de vez a decisão de implementar essa política em Cabo Verde. Foram de 

fundamental importância as medidas tomadas, com destaque para quatro em especial: a 

proibição do subarrendamento rural, acompanhado do decreto que alienava os 

proprietários absentistas que só lucraram com a especulação da terra, de modo que esse 

mecanismo só contribuía para aumentar a exploração dos camponeses; a nacionalização 

das águas; a lei de reforma agrária e a criação de instituições de apoio e pesquisa sobre a 

questão agrária. Essas medidas estavam  

Inspirada pelos ideais de limitação aos latifúndios e socialização da terra, a Lei 

de Bases da Reforma Agrária determina a expropriação das propriedades com 

dimensões superiores a 2 ha, mediante justa indenização negociada com o 

Estado, sendo estas expropriações incidentes prioritariamente sobre os grandes 

latifúndios dos absentistas. Também foi distribuída a posse-útil da terra aos 
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rendeiros, parceiros e alguns trabalhadores assalariados que ocupavam os 

campos desde a independência nacional, bem como foi promovido o confisco 

estatal de alguns territórios (Borba; Anjos, 2012, p. 48). 

 

Essas e outras medidas vêm no sentido de consolidar as ações dos governos num 

projeto de desenvolvimento, que contenha as políticas de reforma agrária e as políticas 

agrícolas, assim como o marco legal para as cooperativas e empresas agroindustriais. 

Neste sentido, todos os instrumentos e marcos legais deram ao Estado e aos grupos sociais 

a possibilidade de acesso a programas e ações que levaram a uma nova configuração do 

campo em Cabo Verde. A reforma agrária implementada em Cabo Verde, seguiu a linha 

política dos programas clássicos, através da distribuição de terras para os camponeses 

onde estes na maior parte do arquipélago mantinham a exploração da terra através da 

relação estabelecida entre os proprietários de terras através de parcerias e arrendamentos 

(Borbas; Anjos (2012).  

Conforme denominado por Borbas e Anjos (2012). Uma segunda reforma 

agrária,   

foi implementada em Cabo Verde entre 1983-93 e visava: suprimir os regimes 

indirectos de exploração; garantir a posse útil da terra e dos meios de produção 

àqueles que a trabalhavam; estabelecer medidas e mecanismos de fomento 

agrário eficazes; promover o associativismo rural sob a forma de cooperativa; 

redimensionar as explorações agrícolas privadas; reordenar o sistema agrário 

e valorizar sociocultural e economicamente as comunidades rurais (cf. B.O. de 

Cabo Verde, nº 18 de 5 de Maio de 1982); libertar os rendeiros e parceiros da 

dependência das relações socioeconómicas arcaicas de exploração; melhorar a 

sua situação socioeconómica e cultural para além de reforçar a união e unidade 

nacionais e defender os legítimos direitos e interesses de todos os grupos 

sociais ligados à terra (Silva, 1982,  apud Santos, 2013, p. 177). 

 

Em sintonia com o programa de partido, as medidas acima demonstram como os 

governos socialistas assumiram o compromisso com a política de reforma agrária, além 

de terem estimulado o associativismo rural e incentivado a criação de cooperativas, 

libertando os camponeses da dependência econômica. Com isso, pretendiam melhorar a 

situação econômica e cultural no arquipélago, contribuindo para a unidade nacional e 

dando atenção particular às questões relacionadas à terra, que necessariamente remete à 

entrega de títulos pelo Estado. 

Nesse sentido, os proprietários que possuíam terras com dimensões superiores 

a 2 hectares foram expropriados, mediante indenização negociada com o 

Estado. Com a expropriação, a propriedade voltou a pertencer ao Estado, mas, 

posteriormente, seria entregue novamente aos camponeses que, na época da 

expropriação, cultivavam a propriedade. Isso fez com que entre 1983 e 1990 

fossem distribuídos 493 títulos de concessões de posse útil de terra aos 

camponeses (Borba, 2013, apud Baessa, 2021, p. 32). 

 



82 

 

 

 

O PAICV entendia que a implementação de uma reforma agrária deveria estar 

inserida num projeto de desenvolvimento rural, e que sua materialização se realizaria 

através do sistema cooperativo, sendo ‘uma forma e um caminho viável e seguro para o 

desenvolvimento’ (Rodrigues, 2010, p. 30). Essa leitura da questão agrária levou o Estado 

e os sucessivos governos a terem o entendimento da necessidade de implementação de 

políticas no campo. E assim foi feito, com os planos de desenvolvimento nacionais I e II. 

Nesses planos, foi necessário construir uma base legal para incrementar políticas para o 

campo, que iam desde o acesso à terra até melhorias dos empreendimentos agrícolas. Por 

isso, os governos pós-independência, entre 1975 e 1986, fizeram um grande esforço para 

formação de ‘cooperativas de consumo, agrícolas, de produção, de serviços e de 

construção civil’ (Rodrigues, 2010, p. 30).  

Um dos fatores a ser enfrentado na implementação da política de reforma agrária 

está relacionado ao tema do acesso indireto à terra, o que constitui um desafio e representa 

uma dificuldade para a produção e a produtividade no país, elementos que permitiriam 

avançar na política agrícola pós-independência, e consequentemente no desenvolvimento 

do mercado interno do país. Na mesma linha, Évora (2019) chama atenção para dois 

dados diretamente relacionados à implementação da reforma agrária em Cabo Verde. São 

eles: ‘O regime indirecto de exploração das terras que incidia sobre prédios grandes, 

médios e pequenos; a sobreposição da titularidade de várias formas indirectas e de regime 

direto num mesmo indivíduo’ (Évora, 2019, p. 210). 

Os apontamentos acima e os números na tabela abaixo expõem de forma nítida 

o quadro fundiário do período que aqui estamos tratando, e mostram como implicam 

diretamente para a mudança da estrutura fundiária. 

Quadro 4. Número de Rendeiros e Parceiros Existentes em Cabo Verde (1976). 

ILHAS RENDEIROS N - % PARCEIROS N - % TOTAL N - % 

Santiago 22.387 - 94,91 12.615 - 45,65 35.002 - 68,34 

Fogo 299 - 1,26 8.490 - 35,99 8.789 - 17,16 

Brava 724 - 3,06 1.301 - 4,70 2.025 - 3,95 

São Nicolau – 1.860 - 6,73 1.860 - 3,63 

Boa Vista 1 51- 0,18 52 - 0,10 

Santo Antão 175 - 0,74 3.314 - 11,99 3.489 - 6,81 
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Total das ilhas 23.586 27.631 51.217 

    Fonte: (Évora, 2019, p. 211). 

 

Partindo dos dados de Évora (2019) temos um panorama de onde se encontravam 

parte significativa dos camponeses que dependiam da terra para produzir, e que tinham 

uma relação de subordinação em relação aos grandes proprietários. Nesse sentido, a 

questão agrária em Cabo Verde tem, na sua estrutura fundiária concentrada, um de seus 

aspectos centrais: a presença forte de grandes propriedades (grandes comparadas às 

dimensões do arquipélago), considerando que o país detém apenas 10% de suas terras 

agricultáveis ONU (1992). Esse fato deixa ainda mais complexa a questão agrária no país, 

contribuindo para a desigualdade no campo.  

Na maior ilha do arquipélago é onde se encontravam a maior quantidade de 

camponeses subordinados aos grandes proprietários de terras, entre parceiros e rendeiros, 

totalizando 35.002 camponeses e representando percentualmente 65,34% do total. Em 

seguida, a vizinha, ilha do Fogo, com total de 8.789 camponeses que viviam da terra, mas 

em condição subordinada, o que significava 17, 34% dos parceiros e rendeiros do país. 

Das ilhas do Norte, São Nicolau tem a particularidade de não possuir nenhum rendeiro, 

contando com um número de 1.860 parceiros. Finalmente, a ilha de Santo Antão, com 

3.489 camponeses, sendo 175 rendeiros e o restante 3.314 parceiros, o que representava 

6,81% do total dos rendeiros e parceiros do arquipélago, esta se constitui como uma das 

mais agricultáveis.  

Os estudos apontam que, apesar dos esforços, os objetivos estabelecidos em 

relação à implementação da reforma agrária não foram totalmente alcançados, se 

considerarmos que dentre eles estava: aumentar a produção e a produtividade na 

agricultura e libertar os que trabalham a terra da dependência das relações 

socioeconômicas de exploração histórica. No entanto, os estudos mostram que as políticas 

para o campo, de forma especial, a reforma agrária, atingiram diretamente aqueles que 

têm, na migração do campo para outros países, sua principal fonte de renda, afinal ‘ela 

garantiu aos imigrantes a possibilidade de um investimento seguro, permitiu a entrada no 

país de tecnologias adquiridas nos países de imigração e contribuía para modernização da 

agricultura’ (Rodrigues, 2010, p. 35).  

Contraditoriamente, ao migrar, muitos cabo-verdianos adquiriam renda e 

enviavam de volta a Cabo Verde o que ganhavam para adquirir terras. Com isso, ia-se 

alterando, em parte, a velha estrutura marcada pelo domínio dos proprietários morgados: 
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quem antes era parceiro/rendeiro se transformava em novo proprietário, tanto pela 

mudança citada nos fatores econômicos com a migração, como pela reforma agrária que 

levou muitos camponeses a acessar a terra (Rodrigues, 2010, p. 35). 

Vemos até aqui que as mudanças no quadro político de Cabo Verde estavam 

relacionadas a dois fatores, que foram determinantes para a demarcação da ruptura 

histórica. Primeiro, a conquista da independência, onde se toma medidas legais que vão 

ser determinantes para implementação de políticas de reforma agrária, aqui (Borba; 

Anjos, 2012) chama da primeira reforma agrária, trazendo novas perspectivas e mudanças 

no contexto político institucional; e segundo, as mudanças com a reformulação de 

programas, ações e planos que necessitaram alterar os marcos legais, isso inserido no 

projeto de desenvolvimento para o país, que passava por implementações de políticas 

públicas estruturantes que dessem conta das reais necessidades da população , dentre elas 

a política de reforma agrária e a política agrícola estavam dadas como importantes para a 

mudança social do arquipélago, nesse momento se daria a implementação da segunda 

reforma agrária.  

No caso da reforma agrária, esta estava inserida no primeiro Plano Nacional de 

Desenvolvimento (PND), no governo de libertação nacional, que tentou implementar leis 

e decretos para provocar mudanças que alterassem a estrutura agrária do país. A 

efetivação da reforma agrária tinha objetivos claros, que eram: ‘suprimir os regimes 

indiretos de exploração, garantir a posse útil da terra e dos meios de produção àqueles 

que a trabalhavam e redimensionar as explorações agrícolas privadas’ (Ferreira, 2015, p. 

114).  

A política de reforma agrária terminou não se efetivando como planejado, já que, 

tanto por parte dos proprietários, como do próprio campesinato, houve pouca adesão, 

levando a resultados diferentes daquilo que se tinha projetado. Assim, ‘o processo de 

concentração fundiária nas mãos de um pequeno grupo de proprietários sofreu alterações 

importantes com a Independência e com a iniciativa de reforma agrária’ (Borba; Anjos, 

2012, p. 49), no entanto os governos socialistas não conseguiram responder às reais 

expectativas da sociedade em relação à pauta agrária.  

A implementação da reforma agrária se deu numa conjuntura de profundo 

enfrentamento interno, de disputas e conflitos, provocando intensos debates acerca dessa 

pauta, e os poucos avanços da reforma agrária analisados foram importantes à 

implementação dos planos, abriram possibilidades de fazer o debate acerca das 

necessidades de novas políticas públicas para o campo, algo que se deu na implementação 
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dos dois Planos Nacionais de Desenvolvimento dos governos socialistas, os quais 

trataremos no próximo item. 

 

3.3 Planos nacionais de desenvolvimento: políticas para o campo 

Depois da independência nacional, Cabo Verde se encontrava numa situação 

socioeconômica bastante delicada, com grande limite de recursos financeiros, sendo que 

boa parte dos recursos tinha sua origem em instituições estrangeiras (Varela, s.d.). A crise 

e a pressão recaem sobre o PAICV e o governo, que tinham que implementar seu 

programa mínimo, construindo caminho para o programa maior, um programa que 

levasse em consideração propostas e políticas públicas que dessem conta da demanda dos 

seus apoiadores e da sociedade em geral. O governo precisava promover o 

desenvolvimento econômico através de estratégias que pudessem alterar a vida das 

pessoas e buscava saídas para responder às demandas internas do país sem deixar de 

articular apoio internacional para o rápido desenvolvimento das ilhas. Uma das frentes 

desse processo passava pela democratização da terra e pela modernização da agricultura 

que, naquele momento, era a principal base de sustentação econômica do país. 

Segundo Rodrigues (2010), a situação no país se agravou devido a uma grande 

seca que provocou um déficit alimentar na sociedade cabo-verdiana, provocada pela falta 

de chuva e levando a grandes perdas na agricultura entre a década de sessenta e o início 

da década de setenta do século XX. Essa situação fez com que, dentre as primeiras 

medidas tomadas pelo novo governo, estivesse a implementação de políticas públicas 

voltadas para agricultura, produzindo alimentos, buscando sanar a fome que se alastrava 

no país.  

Outra consequência dessa particularidade de Cabo Verde, está relacionada à 

desertificação: esse fenômeno levava à migração de jovens, que saiam do campo rumo à 

cidade em busca de outras alternativas de trabalho. ‘O quadro de seca num clima 

insular/saheliano desencadeou um processo de desertificação dos mais graves da sub-

região’ (Ferreira, 2015, p. 113). Segundo o autor, a partir da década de 1960 percebe-se 

uma migração intensa de jovens do campo para a cidade, buscando nos centros urbanos 

a possibilidade de alcançar sonhos e mudar suas vidas.  

Essa situação acompanhada de um contexto de ruptura política levou os governos 

socialistas a tomarem medidas para democratização do acesso à terra, água e créditos, 

buscando a modernização da agricultura. Para isso, recorreram ao aumento da produção 
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e da produtividade numa sociedade carente de produtos alimentícios, que tem que 

importar mais de 90% do que consome. Essas medidas vêm na perspectiva de contribuir 

com o abastecer o mercado interno, e isso só seria possível numa integração entre a 

agricultura e o desenvolvimento econômico. Porém, para isso, deveriam haver mudanças 

na estrutura agrária para melhorar as condições de produção, através de novas técnicas e 

novas relações de propriedade, de produção e de produtividade (Furtado, 1988, p. 103).  

Outras medidas que pudessem levar às transformações e que alavancaram o 

desenvolvimento econômico foram adotadas, como: o maior investimento em projetos de 

desenvolvimento rural, assim como o investimento nas políticas para o campo de 27% no 

período de 1978 e 1981. Outro exemplo foi o I Plano Nacional de Desenvolvimento 

(1982-1986), onde o governo propunha a duplicação da superfície irrigada no país, o que 

significou um aumento em média de 20% para agricultura e a pecuária (Furtado, 1988, p. 

106). Para que as mudanças pudessem ser cada vez mais uma realidade do país, era 

necessário pensar o país como um todo, pensar uma política que se voltasse para o 

conjunto das dez ilhas do arquipélago, por isso a importância de pensar estratégias, 

elaborar planejamentos a médio e longo prazo.  

Foi nesse contexto que Cabo Verde começou a se inserir na conjuntura das 

políticas internacionais logo após a independência. Para isso, adotou os Planos Nacionais 

de Desenvolvimento (PNDs), uma das possibilidades para  

sua inserção na economia mundial em busca de atrair programas de auxilio 

político, social e económico que estão os Planos Económicos de 

Desenvolvimento (PNDs): planos de escala nacional que se vincula gestão à 

estratégica do território e que funcionam como um dos instrumentos utilizados 

pelo Estado para o planejamento de suas metas (Lobo, 2015, p. 138). 

 

A política adotada o diferenciou de outros países pobres, dando maior 

possibilidade de conseguir apoio para atrair recursos para o seu desenvolvimento interno 

e ainda ganhar espaço no cenário internacional, buscando condições de combate à 

pobreza.  Nesse sentido, os Planos fizeram a diferença, já que tinham como principal 

objetivo o combate à pobreza. No planejamento constava como prioridade o 

enfrentamento à pobreza, principalmente no campo.  

Segundo Lobo (2015) se adaptar aos discursos das instituições financiadoras, 

carregados pelo conceito do planejamento, fez com que países como Cabo Verde 

obtivessem uma situação cada vez mais crescente para a atração de ‘intervenções 

econômicas e políticas dos países ricos estrangeiros, que, desde o período pós-guerra, 

seguiram o exemplo americano e estabeleceram programas de ajuda internacional a países 
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da África, à Índia etc.’ (Lobo, 2015, p. 138).  

Os governos socialistas assumiram o poder propondo mudanças políticas, e, no 

período de 1982 a 1990, desenvolveram os primeiros dois Planos Nacionais de 

Desenvolvimento (PNDs) (Tavares de Jesus, 2012). Como já mencionado, esses Planos 

tinham como objetivo aumentar a produção e a produtividade no país com ações 

estruturantes para o campo e para a cidade, tendo a reforma agrária, a política hídrica e a 

política de crédito como umas das principais medidas adotadas.  

Em Cabo Verde as primeiras formas de intervenção do Estado, propriamente 

ditas, na agricultura foi, com o propósito de combater o déficit de produção 

alimentar e para fazer face a esse problema o governo procedeu à arrecadação 

de recursos para os projetos de desenvolvimento, por meio da nacionalização 

de grandes propriedades fundiárias e do aumento do imposto sobre as 

transferências e as propriedades (Rodrigues, 2010, p. 58). 

 

Essas políticas de investimento para agricultura e pecuária estavam destinadas ao 

enfrentamento do déficit alimentar, levando o campo a passar por transformações que 

estimularam a criação de cooperativas, buscando dar maior dinâmica na economia, 

gerando renda e emprego no interior das ilhas ao mesmo tempo em que ia se 

implementando a política de reforma agrária. Para se ter uma ideia, entre o período de 

1975 a 1986, foram criadas cooperativas e pré-cooperativas no país que passam desde a 

produção até a comercialização e o consumo (Furtado, 1993, p. 99).  

Essas medidas só poderiam se efetivar com a presença de um Estado que trouxesse 

para si a responsabilidade social pelo que passava o país. Mesmo com pouca ou nenhuma 

capacidade de investimentos imediata, o PAICV entendia que era de responsabilidade 

política do governo colocar o Estado a serviço das demandas da sociedade, seguindo as 

proposições partidárias. Segundo Varela (s.d.), o Estado herdado da colônia tem pouca 

capacidade produtiva de investimentos, mas é obrigação da classe governante garantir as 

condições de vida da população, a quem ele chama de nacionais: 

[...] tendo em vista a inexistência de capacidade produtiva do país que não teve 

investimentos significativos por parte da ex-metrópole, era urgente para nova 

classe governante garantir a curto e médio prazo a sobrevivência física dos 

nacionais e posteriormente fazer investimentos a longo prazo. Essas razões 

sociais, mais do que ideológicas, levaram a que o Estado se dotasse de tarefas 

sociais e económicas abrangentes (Varela, s.d., p. 187). 

 

Era preciso uma classe governante que respondesse às demandas da sociedade 

daquele momento, reorientando o Estado com um papel mais planificador (PAIGC, 2021, 

p. 6), que fizesse avançar demandas sociais e econômicas da sociedade, empurrando o 
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governo e o Estado para acelerar a implementação das ações planejadas sob o comando 

político do PAIGC. Em 47 anos de sucessivos processos políticos, mudanças aconteceram 

de forma significativa; se compararmos os números no início do pós-independência e 

olharmos hoje para o arquipélago, para o bem e para o mau, o aparato estatal, seja 

socialista, seja liberal, fez diferença nesse período (Furtado, 2016). 

À altura da independência, mostram as estatísticas, o PIB per capita era de 190 

US$, a taxa de analfabetismo atingia mais de 60%, em 2015 a taxa de literacia 

é estimada em 87% (INEa, 2015; IMF, 2016). A esperança média de vida que 

era de 63 anos em 1975, atingiu, em 2015, 75 anos (INEb, 2015). A taxa de 

mortalidade infantil estimada, em 1975, à volta de 110 por mil, teve uma 

redução, em 2004, para 20 por mil (44% em 1990; 26% em 2000), tendo 

atingido 17,9 por mil em 2004. A taxa de mortalidade geral foi estimada em 

6,17% em 2014 (Furtado, 2016, p. 869). 

As informações acima nos dão conta de como é necessário o estabelecimento de 

metas no planejamento de um país, e não foi diferente em relação a Cabo Verde. Uma 

das primeiras medidas tomadas pelo governo liderado pelo PAICV foi determinar um 

plano que levasse em conta a realidade do povo e as mazelas herdadas da condição 

colonial (Furtado, 2016).  

Um plano de desenvolvimento para o campo precisava considerar as 

particularidades de Cabo Verde: a histórica concentração da terra, sua condição 

marcadamente agrícola, e pôr fim à escassez de solos do arquipélago.  

A agricultura Cabo-verdiana sofre com os regimes pluviométricos 

extremamente aleatórios condicionados pela passagem do vento quente e seco 

do deserto do Saara que aumenta a aridez e provoca períodos de secas 

prolongadas. Esses fatores aliados a exiguidade do território e a alta propensão 

para a erosão dos solos têm consequências nefastas, sobretudo para a 

agricultura e para o equilíbrio ecológico (Rodrigues, 2010, p. 35). 

 

Em Cabo Verde, as terras agricultáveis constituem só uma pequena parcela da 

área do país. Conforme Rodrigues (2010, p. 37), apenas ‘10% da superfície do país são 

potencialmente aráveis, ou seja, cerca de 41.090 ha dos 403.300 ha da área do país, dos 

quais apenas 3.000 a 5.000 hectares são irrigados’. As ilhas de Santiago, Santo Antão e a 

Ilha do Fogo são as que têm as melhores áreas para a agricultura, respectivamente detêm 

52,3%, 21,4% e 14,4%. As outras ilhas representam pouca ou quase nada de produção 

devido a limitação de terras aráveis (Rodrigues, 2010, p. 37).  

Essa dificuldade se fragiliza mais quando esse potencial agrícola consegue 

produzir apenas 15% da necessidade do país. Os 85% restantes dos alimentos que são 

consumidos são importados, deixando o arquipélago numa constante insegurança 

alimentar, no que diz respeito ao abastecimento de alimentos, ficando vulnerável a 
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oscilações da dinâmica da natureza e/ou em relação à economia internacional.  

Em termos económicos o país depende da agricultura que juntamente com a 

indústria e o comércio são afectados pelas condições naturais do arquipélago, 

levando o seu povo a suportar fomes cíclicas, doenças, com enormes índices 

de mortalidade, e com grande quantidade de indivíduos a emigrar para fugir 

aos flagelos, dada a posição estratégica do arquipélago, entre as rotas que o 

ligam à Europa, África e América (CABO VERDE, 2001, p. 5). 

 

Sua condição agrícola, infelizmente, não deu conta de responder às demandas na 

produção de alimentos naquele período, o que levou os cabo-verdianos a buscarem no 

processo migratório uma alternativa de sobrevida. A migração camponesa, como parte do 

processo de formação socioterritorial de Cabo Verde, tem suas causas históricas: a 

concentração da terra e as secas, que levam à fome e empurram forçadamente milhares 

de cabo-verdianos a migrar em tempos de crise. Outro aspecto que pesa nesse processo 

migratório é a posição geoestratégica do país, pois se encontra próximo aos três 

continentes (África, Europa e América). Boa parte dos migrantes é camponesa em 

situação de pobreza e sem muita perspectiva. 

Esse fato demonstra que as necessidades de medidas que desenvolvessem a 

agricultura articulada com o desenvolvimento econômico vêm no momento em que o país 

vinha sofrendo, desde a década de sessenta, com secas e fome, além da ruptura política. 

Tudo isso aumentou a necessidade de implementar políticas através dos planos de 

desenvolvimento, de forma que qualquer plano para o país teria que ter  

A interligação entre a agricultura e o desenvolvimento socioeconômico da 

sociedade cabo-verdiana, fica claro quando percebemos que, nessa época, a 

preocupação fundamental era a modernização da agricultura. Ou seja, 

modificar a estrutura agrária para melhorar as condições de produção, através 

de novas técnicas e novas relações de propriedades, produção e de 

produtividade (Furtado, 1993, p. 103). 

 

Na primeira década pós-independência, foram priorizados investimentos 

primários, aproveitando o potencial agrícola e a integração de ações que levassem 

melhorias à população e que superassem o período de crise. Foram criadas as Frentes de 

Alta Intensidade de Mão de Obras, com o objetivo de amenizar as causas da seca que 

atingiu a produção de alimentos, e eram voltadas principalmente para as populações do 

campo. Além disso, como já apontado no item anterior, o governo adotou medidas que 

vinham no sentido de elevar o desenvolvimento agrícola, articuladas com políticas 

agrícolas e de reforma agrária. Foram decretos como: decreto de nacionalização das 

propriedades rurais, decreto de nacionalização das águas subterrâneas, decreto de criação 
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da comissão para elaboração das leis de reforma agrária, entre outros.  

Partindo do contexto acima, buscando transformações na estrutura agrária e a 

modernização da agricultura, foi criado o Primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento 

(I PND) em 1980. Esse foi o primeiro em cinco séculos de formação socioterritorial, e o 

mesmo ‘partia do pressuposto de que a agricultura era a base fundamental da vida 

económica e social do país’ (Ferreira, 2015, p. 320). Tendo a agricultura um papel 

relevante na economia cabo-verdiana, é mais que justo o primeiro plano estratégico 

evidenciar a valorização desse setor; ela que contribui com 15,8% do Produto Interno 

Bruto (PIB) e representa 38,4% do total de emprego permanente no país (Ferreira, 2015, 

p. 320).  Não podemos esquecer que, naquele momento de definição do plano e de sua 

aplicação, era na economia rural que a maior parte da população ativa economicamente 

vivia, e contraditoriamente era no campo onde se encontravam as maiores taxas de 

desemprego e subemprego. 

As ações do I PND abarcam o período de 1982 a 1985, objetivando o 

desenvolvimento econômico nacional independente para Cabo Verde (Rodrigues, 2010) 

e tendo como carro chefe a reforma agrária, já que ela que alteraria a estrutura fundiária 

e daria capacidade maior para distribuição da terra e maior produção, gerando emprego e 

renda no campo. Nesse sentido, 

Para além da questão da reforma agrária o primeiro PND tinha por missão 

promover um desenvolvimento equilibrado dos cultivos irrigados e de sequeiro 

enquadrado num plano de reordenamento de todo espaço rural, criar condições 

para uma paulatina melhoria nas condições de distribuição comercialização e 

transformação dos produtos agrícolas com vista a atingir o mercado interno e 

posteriormente a exportação (Ferreira, 2015, p. 117). 

 

As políticas estavam bem articuladas em torno da efetivação do PND, já que havia 

por parte da sociedade cabo-verdiana urgência por medidas que respondessem às suas 

necessidades. Considerada a primeira estratégia de desenvolvimento do país, sob 

comando do novo Partido Africano de Independência de Cabo Verde - PAICV, o I PND 

propunha o desenvolvimento rural, além de políticas de reforma agrária, políticas 

relacionadas à questão hídrica, assim como o uso e a conservação dos solos, diante das 

constantes secas que prejudicava diretamente a produção de alimentos no país e 

provocavam o aumento das desigualdades.  

Para o governo, o I PND deveria ser prioritariamente voltado para o meio rural, 

concentrando-se nas populações que trabalhavam diretamente no campo, pois sabia que 

os camponeses eram os sujeitos mais atingidos pelas sucessivas crises econômicas, seca 
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e fome. Era ali onde se encontravam ‘os índices mais significativos de desemprego e 

subemprego, as mais elevadas taxas de analfabetismo, baixos rendimentos e pobreza 

extrema’ (Ferreira, 2015, p. 116). Ferreira (2014), citando o PND, diz que  

[…] o mais importante programa, durante o período do plano será o da reforma 

agrária, sem o qual cairão por terra todos os outros. Não será possível mobilizar 

as grandes massas camponesas para os objectivos de desenvolvimento e 

mesmo que esse fosse possível, sem esta mobilização, atingir algumas metas 

de crescimento, sem alteração das estruturas agrárias, tal far-se-ia à custa dos 

camponeses beneficiando uma minoria de proprietários (PDN, 1982-1985, p. 

5). 

 

Contudo, as coisas não saíram conforme planejado, já que as contradições foram 

aparecendo no decorrer do processo, e a mais aguardada das medidas, a reforma agrária, 

não se efetivou como esperado, dado o grau de desconfiança dos camponeses, pois as 

históricas relações de compadrio com os grandes proprietários se tornaram um dos 

impedimentos para efetivação da mesma. Isso diretamente dificultou a implementação do 

primeiro plano, já que estava na reforma agrária a sua grandeza em modernizar a 

agricultura, como já mencionado (Ferreira, 2015, p. 115). 

O Segundo Plano Nacional de Desenvolvimento nasceu modesto sob pressões 

internacionais de governos que se alinhavam ao bloco dos países socialistas, impondo 

políticas mais voltadas aos interesses do mercado. O II Plano foi implementado entre os 

anos de 1986 e 1990, sendo a pauta agrária jogada fora, e traz como principais pontos ‘o 

desenvolvimento e a luta contra a desertificação e erosão pelo alargamento das tarefas de 

preservação e valorização do património fundiário e pela reflorestação; mobilização e 

valorização dos ‘recursos hídricos’ (Ferreira, 2015, p. 118).  

No que se refere ao setor rural, esse Plano definiu como principais objetivos para 

o desenvolvimento: a luta contra a desertificação e a erosão pelo alargamento das tarefas 

de preservação e valorização do patrimônio fundiário; pela reflorestação e pela 

mobilização e valorização dos recursos hídricos. Nessa altura, foi implementado um vasto 

programa de pesquisa, com o apoio de organismos internacionais, com vista a se proceder 

ao balanço dos recursos hídricos do país, construção de muros de retenção, captação e 

galerias (Ferreira, 2014, p. 118). 

As pautas do II PND são mais leves, reflexo dos discursos das instituições 

internacionais e dos governos centrais, que buscavam impor normas de ‘civilidade’ para 

os países de herança socialista. Os governos, agora sob pressão dos mercados, assumem 

pautas de proteção ao meio ambiente e garantia de que haverá maior quantidade de 

recursos hídricos. A proposição é resolver a problemática da seca e da fome sem 
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necessariamente mudar as estruturas sociais e agrárias, onde ‘as áreas rurais 

concentravam cerca de 63% da população ativa do país e a população ocupada no setor 

agrícola representava cerca de 29% do emprego total’ (Ferreira, 2015, p. 118).  Além 

disso, o Plano previa a distribuição de terras e créditos para quem vivia no campo, que se 

tratava de mais da metade da população. 

O Estado buscou efetivar o II PDN no momento em que o PAICV sofria pressões 

externas e tinha dificuldades de manter a hegemonia política. O Partido não conseguia 

mais responder às demandas, o que criou dificuldades para sua manutenção no poder, o 

que o pressionou a abrir o processo político convocando eleições, levantando a pauta do 

fim do partido único, em resumo, abrindo o debate para as eleições democráticas e o país 

para os mercados. 

Com a queda do Murro de Berlim em 1989 e a falência do modelo soviético, o 

cenário internacional levou a que o PAICV precipitasse o processo de 

democratização do país e adotasse oficialmente uma política de transição para 

o pluripartidarismo. Foi nesse contexto que surgiram novos partidos políticos 

como o Movimento para a Democracia (MPD). Assim, o MPD sai vencedor 

nas primeiras eleições legislativas pluripartidárias realizadas a 13 de janeiro de 

1991, dando início a um novo ciclo político depois de 15 anos de regime de 

partido único. O governo saído dessas eleições optou pela mudança de uma 

estratégia de desenvolvimento centrada no mercado interno para outra virada 

para o mercado externo (Ferreira, 2015, p. 326). 

 

 Nesse novo período, marcado por disputas políticas ideológicas agora sem 

hegemonia do PAICV, foram chamadas eleições e ganhou o projeto alinhado pelas 

políticas mais liberais, de olho no mercado. Esse resultado em parte tem a ver com a 

pouca efetividade na implementação dos dois planos, não dando os resultados esperados 

e levando o país a uma crise interna, e em parte com as instituições de financiamento 

internacional que, sob os novos governos com viés ideológico marcado por uma 

economia de mercado, pressionavam por medidas de cunho mais liberal. Os novos 

governos adotaram política de Estado voltada a desenvolver programas sem alterar as 

estruturas sociais e políticas do país.  

 Os novos planos de desenvolvimento vão aparecer alinhados com essa política 

mais liberal, deixando para trás o legado dos governos socialistas com planos de 

desenvolvimento que não conseguiram efetivar os seus dois objetivos principais: a 

reforma agrária que democratizar o acesso à terra, aumentando a produção e a 

produtividades no país (ela veio, mas não alterou de forma significativa a concentração 

da terra); e as políticas agrícolas que modernizassem a agricultura, levando emprego e 

renda, dando melhorias para as populações do campo. Essa modernização no campo não 
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chegou como era esperado, de modo que o desemprego e a falta de crédito acessível para 

uma massa de camponeses ainda eram uma dura realidade no campo. O desafio da 

produção de alimentos para a população cabo-verdiana continua e será pontuado no 

próximo item. 

 

3.4 Produção agrícola para o mercado interno 

 

No item anterior, buscamos entender a implementação dos dois planos de 

desenvolvimento do pós-independência nacional. Eles foram norteadores para estimular 

a produção agrícola a partir da iniciativa estatal dos governos socialistas. Esse período é 

um marco na implementação de políticas públicas pensadas e implementadas por cabo-

verdianos, e que surgem num contexto de ruptura política e de dificuldades sociais, já que 

vinham ‘de uma grave seca causada pela falta de chuvas que provocou maus anos 

agrícolas, na década de sessenta e início da década de setenta’ (Rodrigues, 2010, p. 58). 

Nesse contexto, foram criadas as primeiras iniciativas do Estado destinadas à agricultura, 

com o propósito de combater o déficit alimentar decorrente de anos de abandono e do 

processo crescente de urbanização, o que demandava aumento na produção de produtos 

agrícolas no país. 

Os dados sobre a realidade no campo apresentados no anuário do Instituto 

Nacional de Estatística de Cabo Verde - INE-CV (2016), demonstram que cerca de 99,7% 

da produção agrícola era desenvolvida pela agricultura familiar, demonstrando que, 

mesmo sem o apoio necessário dos sucessivos governos, o campo se reproduz, apesar das 

dificuldades, o que é refletido nos indicadores de pobreza. ‘Em 2015, Cabo Verde 

registrou uma incidência de pobreza absoluta global na ordem dos 35%, o que significa 

que 179.909 pessoas são consideradas pobres’ (INE-CV, 2016, p. 76).  

Nesse período, a população do campo representava 35,7% da população total, e, 

destes, 49% estavam na pobreza, o que demarca a ausência de políticas públicas para 

essas populações: o Estado sempre negligenciando as questões sociais relacionadas às 

populações desse território. Esse dado constitui uma denúncia, prova que os grandes 

proprietários detêm as grandes propriedades, detêm o controle da terra, mas é a agricultura 

camponesa quem garante a maior parte da força de trabalho, contribuindo diretamente 

para o incremento dos 7% do PIB puxados pela agricultura (INE, 2016).  

No campo, viviam 42.470 famílias diretamente da agricultura (INE-CV, 2016). A 
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maior parte dessas famílias camponesas, cerca de 90,7% da população rural do país, está 

estabelecida principalmente nas ilhas de Santiago, Fogo e Santo Antão. Ao mesmo tempo, 

é nessas ilhas onde se concentram a maioria das terras agricultáveis: Santiago com 52,7%, 

Santo Antão com 20,8% e Fogo com 15,8% (Santos, 2011, p. 8). Vale ressaltar que 

unidades familiares agrícolas chefiadas por mulheres representam 50,5% do total de 

unidades familiares e as mulheres ainda constituem a maior população agrícola com 

52,3%, tendo o universo feminino maior peso no que se refere ao mundo agrícola, estando 

esse fato relacionado diretamente com o processo migratório que o arquipélago vive.  

Enquanto a população do campo tende a descrever e se concentrar em três ilhas, 

a população urbana vai no movimento contrário. Segundo o Instituto Nacional de 

Estatística – INE, desde a independência, a população urbana tem um crescimento 

constante, pois a população rural, em 1980 representava 61% da população total do país, 

já em 1990 esse percentual cai para 39% da população vivendo no campo, e em 2010 o 

quadro se inverte totalmente, apontando uma população urbana de 62% da população 

total do país e num movimento crescente e desigual entre as ilhas e cidades, ‘continuando 

a tendência para a concentração nos dois principais pólos urbanos do país, Praia e 

Mindelo’ (INE, 2010, apud Ferreira, 2018, p. 135).   

Voltando ao retrato das populações que vivem no campo em Cabo Verde, elas se 

dividem em: 73,40% trabalham na agricultura de sequeiro, 18,90% trabalham na 

agricultura irrigada, existindo ainda aquelas famílias camponesas que produzem por meio 

de sistema agroflorestais, que são cerca de 31,67%, enquanto que 85,35% dos pequenos 

estabelecimentos familiares no campo estão envolvidos com a pecuária, conforme o INE-

CV (2017).  

Como vimos até agora, o campo, apesar de não estar inserido diretamente no 

modelo de mercado, tem tido uma participação expressiva na economia cabo-verdiana, 

expressada na complexidade de sua composição social e política. Mesmo sem ter 

participação direta na produção para exportação, os números da economia apontam a 

importância desse setor no mercado nacional, basta vermos o peso dela na composição 

do PIB: no setor hortícola e de tubérculos, no período de 2010 a 2014, ‘houve um aumento 

de 25,7% na produção de produtos hortícolas e mais de que duplicou a produção de raízes 

e tubérculos, aumentando em 107%’ (INE-CV, 2015, p. 200). 

 Nesse sentido, qualquer plano estratégico para a economia de Cabo Verde passa 

necessariamente pela agricultura, devido ao peso que esse setor representa na sociedade 

cabo-verdiana. De acordo com Rodrigues (2010, p. 33), em 1980, o percentual da 
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agricultura se dava em torno de 17% em relação ao PIB; cinco anos depois, em 1985, esse 

percentual subiu 2,62%, chegando ao patamar de 18,62% do PIB nacional; em 1990, a 

agricultura contribui com 45% dos empregos; já em 2018, caiu para 30% da população 

ativa, uma queda significativa, tendo uma relação direta com as medidas adotadas pelos 

governos que assumiram o país a partir da democratização em 1991.  

É devido a essa importância econômica e política que a agricultura assume papel 

fundamental nos governos socialistas, no sentido da produção de alimentos para o 

mercado interno, para o que era necessário criar medidas, como mexer na estrutura 

agrária, de créditos, dos recursos hídricos e claro buscar uma modernização da 

agricultura, sobre o que já foi abordado nesta dissertação. 

Agora, como impulsionar a agricultura em um país insular que, além de ter 

problemas econômicos, sofre com fenômenos naturais que atingem toda a estrutura do 

país? Como um país no “meio” do oceano atlântico, que sofre com as alterações 

climáticas, em parte pelas tempestades que chegam da região do Sahel vindo diretamente 

do deserto do Saara pode fazer alavancar este setor produtivo? É a partir destes limites 

que o partido e o governo vão criar medidas e mecanismos para enfrentar os desafios 

postos. 

Desconsiderar esses pontos significa colocar em risco a efetividade de qualquer 

iniciativa de desenvolvimento no país, mesmo estatal. Concretamente, o setor agrícola 

em Cabo Verde é caracterizado por muitas vulnerabilidades, tanto no que se refere aos 

recursos naturais como também por sua fraca base produtiva. A aleatoriedade climática, 

aliada às práticas consideradas arcaicas de exploração, é um dos fatores que condiciona a 

fragilidade do ecossistema do país (Rodrigues, 2010, p. 35). 

 O elemento natureza, associado às práticas conservadoras de fazer a agricultura 

no país, pesa muito para qualquer estratégia de desenvolvimento, e, para complicar, a 

reduzida área agricultável para a produção é mais um fator que precisa ser considerado 

na materialização das medidas.  

Diante dos limites de terras agricultáveis, associado aos aspectos da política e do 

social, há uma permanente preocupação com a produção de alimentos no país. Um dos 

elementos está estreitamente relacionado ao contexto apontado acima: a urbanização 

nacional. Esse processo crescente na sociedade urbana cabo-verdiana, que vem desde a 

década de 1960, é marcado por uma intensa migração do campo para as cidades, 

principalmente com a independência do arquipélago, fator que, articulado com seca, 

fome, limitação hídrica, e elementos sociais, como acesso à terra, créditos, moradia, 



96 

 

 

 

empregos e a falta de perspectiva de emprego no campo, tem aumentado o contingente 

populacional nos principais centros urbanos.  

Isso leva a uma demanda crescente de alimentos, que prioritariamente deveria ser 

sanada pela produção interna, o que não acontece, já que 85% do que é consumido no 

país têm origem externa (Rodrigues, 2010). Para se ter uma ideia desse movimento 

crescente da urbanização daquele período, os números apontam que  

Os maiores centros urbanos (concelho) de São Vicente e de Praia, em 1960, 

concentravam apenas 22% do total da população urbana; em 1980, passaram a 

representar 34%. Tomando o concelho da Praia, a população em 1960, de 

23.194 eleva-se, em 1980, para 57.196, ou seja, um crescimento de 245,5%. A 

concentração da população urbana exige a dotação do mercado urbano de 

produtos agrícolas para o seu consumo. E para isto, o aumento da produção é 

uma necessidade imperiosa (Furtado, 1993, p. 110). 

 

O crescimento populacional, principalmente para os centros urbanos, levou à 

necessidade de pensar um mercado que dê conta das novas demandas, fazendo os 

governos lançarem mão de novos planos de desenvolvimento que passassem pela 

produção agrícola. Para isso, criaram iniciativas, principalmente em relação à produção 

de alimentos, problema que ainda permanece e que necessariamente passa pelo combate 

à pobreza, em especial no campo. 

As políticas de governos socialistas para a produção de alimentos para o mercado 

interno estavam pensadas nas estratégias dos planos nacionais de desenvolvimento, que 

passaram por mudanças com a derrota política nas eleições de 1991, dando lugar a novas 

estratégias de desenvolvimentos e planos que pensassem a insegurança alimentar sem 

mudar as estruturas agrária e sociais no país. Esse processo se deu numa conjuntura de 

disputas e conflitos, que reconfiguraram a questão agrária e o desenvolvimento territorial, 

sobre o que será tratado a seguir.  

3.5 Questão agrária, conflitualidade e desenvolvimento territorial 

No item anterior, apontamos os dois planos de desenvolvimento dos governos 

socialistas, pautados, principalmente, na estratégia de desenvolvimento para o meio rural 

a partir da produção e combate à pobreza em Cabo Verde.  

A implementação da política de reforma agrária no país faz parte de uma estrutura 

fundiária marcada por uma expressiva participação dos camponeses. Em 1975, eles 

representavam cerca de 39% da população total do país, e, desses, 51% encontravam-se 

em Santiago, enquanto que a ilha de São Nicolau e Brava representavam menor 

percentual de camponeses, com cerca de 19%, sendo camponeses que não possuíam a 
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terra própria, tendo que praticar o arrendamento ou a parceria para conseguir produzir 

minimamente (Évora, 2019, p. 209). Sobre isso, podemos dizer que  

[...] a actual situação da distribuição das terras resulta de um modelo de 

colonização que se engendrou no país assente na atribuição de monopólios 

resultando desde o início uma dicotomia entre ‘possuidores de terra e não 

possuidores de terra’ que mais tarde evoluiu para outras dicotomias 

designadamente ‘parceiros e rendeiros semi-servos e morgados’ (Jesus, 2012, 

p. 36). 

 

Nesse sentido, na territorialidade cabo-verdiana, havia uma força de trabalho de 

pequenos camponeses pobres que buscavam sua sobrevivência por conta própria. Ao 

mesmo tempo, essa força de trabalho cumpre o papel de reserva para os proprietários das 

ilhas que ali mantinham seus investimentos. Mesmo aqueles camponeses que detinham a 

terra se submetiam a esse sistema, pois suas terras muitas vezes eram insuficientes para 

suprir as necessidades da família. 

O contexto acima expressa uma questão agrária por conflitualidades entre os que 

detêm a terra e os que dependem dela para sua reprodução social. Observamos até agora 

que essa tensão, desde sua origem, é permeada por diferentes conflitos. No primeiro 

momento, por relações entre os senhores de escravos e escravizados, depois morgados e 

posseiros, proprietários de terras e camponeses, deixando um rastro histórico de disputas 

territoriais em todo país, como já apontado no caso da Revoltas Engenhos em 1822, de 

Achado Falcão em 1841, de Ribeiro São Manuel em 1910, já no século XX, assim como 

acontecimentos do concelho da Ribeira Grande, na comunidade Coculi e Chã de Pedras, 

onde houve, inclusive morte. Diante desse quadro de conflitualidade política, a reforma 

agrária permanece como uma necessidade latente na sociedade cabo-verdiana. 

As revoltas e lutas expressam o grau de contradição que historicamente marca a 

formação socioterritorial de Cabo Verde e a grande complexidade de sua questão agrária. 

Elas apontam o cotidiano dos camponeses que vivem numa condição de subordinação em 

relação aos grandes proprietários de terras. O exemplo em que ‘o trabalhador ganha de 

vez em quando um dia de serviço a três ou quatro escudos, para comer, vestir, sustentar 

mulher e filhos’ (Monteiro, 1954, apud Évora, 2019, p. 63), demonstra que o descaso e o 

grau de subordinação na particularidade da ilha de Santo Antão poderiam ser dados em 

qualquer uma das dez ilhas do arquipélago, pois expressa a exploração e representa a 

realidade marcada pela conflitualidade da questão agrária no cotidiano da vida agrária 

camponesa. ‘No caso de Cabo Verde, e muito particularmente a ilha de Santo Antão, por 

exemplo, os impostos sobre a terra despoletaram o aumento da tensão social desde o 
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século XIX e estiveram na origem de grandes revoltas camponesas [...]’ (Évora, 2019, p. 

61), que permeiam a história desse arquipélago, deixando latente a urgência de uma 

resolução para essa questão. 

 De acordo com o autor acima, a questão agrária se insere no contexto de longo 

período que vai até meados do século XX, e que é pouco analisada por autores que 

colocam os camponeses e campo no centro dos estudos. Essa questão, porém, não é uma 

particularidade de Cabo Verde, mas de todo território africano, pois, ainda conforme 

Évora (2019, p. 61), esses territórios foram colocados à margem do debate dos estudos 

ultramarinos portugueses, deixando o campo e os camponeses no “silêncio total”. 

É com a escassez destes estudos que são pensadas as políticas de reforma agrária 

dos governos socialistas pós-independência, cuja implementação é marcada por intensos 

conflitos entre os proprietários rurais, os camponeses e o Estado, mediados pelo governo 

e tendo o PAICV o controle político do processo, que tenta seguir as concepções políticas 

da reforma agrária clássica dos países do bloco socialista. A implementação da política 

de reforma agrária aconteceu em meio à desconfiança por parte dos camponeses e dos 

proprietários de terras. Foram dificuldades no curso do processo, o que levava a 

confrontos e debates calorosos entre os sujeitos envolvidos.  

A reforma agrária levou à alteração significativa na estrutura fundiária de Cabo 

Verde, pois nesse período, ‘o processo de concentração fundiária nas mãos de um 

pequeno grupo de proprietários sofreu alterações importantes com a independência e com 

a iniciativa de reforma agrária’ (Borba, 2015, p. 49, Furtado, 1993), o que representa um 

marco histórico na formação territorial do país, apesar de seus limites e contradições. 

Com a reforma agrária, os governos socialistas deixaram um legado político e a forte 

presença do PAICV nesses territórios reformados. 

Apesar de constituir importante marco, a reforma agrária não se efetivou como 

originalmente proposta, demonstrando a força dos grandes proprietários no tocante à 

questão agrária cabo-verdiana. A dinâmica aí instituída evidencia contradições e 

complexidades do processo real dos territórios. Importante entender território a partir da 

ideia de que  

A contradição, a solidariedade e a conflitualidade são relações explicitadas 

quando compreendemos o território em sua multidimensionalidade. O 

território como espaço geográfico contém os elementos da natureza e os 

espaços produzidos pelas relações sociais. É, portanto, uma totalidade 

restringida pela intencionalidade que o criou. A sua existência assim como a 

sua destruição serão determinadas pelas relações sociais que dão movimento 

ao espaço. Assim, o território é espaço de liberdade e dominação, de 

expropriação e resistência (Fernandes, 2008). 
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Nesse sentido, a compreensão da territorialidade camponesa em Cabo Verde, no 

que tange à questão agrária, exige uma leitura em que se estabeleçam as disputas entre 

camponeses e proprietários de terras pelo controle do solo, através do seu uso, posse e 

propriedade. A experiência de reforma agrária em Cabo Verde, mesmo que pequena e 

sem grande efetividade na sua implementação, representou as disputas e tensões entre os 

que detêm seu território ameaçado e aqueles que precisam dele para dar continuidade à 

sua reprodução material e social.  

As contradições da reforma agrária tiveram como consequência a manutenção da 

estrutura agrária conservadora. Além disso, outros limites internos, como a questão 

econômica, trouxeram problemas para a condução do governo, que passou a sofrer 

pressões em escala internacional por mudanças nas políticas e na relação com o mercado, 

no sentido de adoção de empréstimos para atenuar a crise interna que se agravava. Assim, 

a conflitualidade assume um novo patamar na luta política em Cabo Verde: antes as 

tensões se davam pela implementação das políticas de reforma agrária, deixando o quadro 

agrário cabo-verdiano numa constante disputa entre os sujeitos do campo; nessa nova 

conjuntura, em que o partido começa a perder hegemonia, as questões agrárias não se 

resolveram, mas foram para outras frentes   da luta política marcada por mudanças 

naquela sociedade. 

O Partido Africano para a Independência de Cabo Verde (PAICV) começou a 

enfrentar problemas para dar continuidade à sua manutenção no poder. O 

planejamento da dependência internacional e a política económica dela 

decorrente provocaram, na ausência de um regime democrático, profundo 

desgaste do capital político que este partido desfrutava na sociedade cabo-

verdiana. Assim, pressionado pelos fluxos da conjuntura internacional e pelos 

percalços internos passou-se a admitir a possibilidade de implementação de um 

conjunto de reformas económicas, administrativas e políticas (Ferreira, 2014, 

p. 121-122). 

Saía de cena o período dos governos socialistas, entrava a era neoliberal e o país 

passou a sofrer seriamente com as políticas de arrocho de sua economia marginal frente 

às grandes economias mundiais. O que antes era política pública voltada para o social, se 

transformava em política de austeridade. Entrava o novo condutor das regras de 

funcionamento da sociedade cabo-verdiana, o mercado, abrindo novas conflitualidades 

no desenvolvimento territorial marcado por novas dinâmicas políticas no campo e cidade.  

Nesse momento, as conflitualidades se davam no campo das gestões por 

programas e projetos sociais e econômicos inseridos nas novas estratégias de 

desenvolvimento do Estado, que aparecem claramente nos Planos Nacionais de 
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Desenvolvimento III, IV e V. Esses planos se inseriram na nova dinâmica internacional 

do trabalho, onde as regras do mercado determinavam a política pública em Cabo Verde. 

Com a abertura política, iniciou-se o processo multipartidário, que primeiro teve a 

participação de dois partidos, o PAICV e o Movimento para a Democracia (MpD), e 

depois novos começaram a participar do processo eleitoral. Fazendo parte da dinâmica 

política do país, desde 1991, o governo vem sendo comandado pelos dois maiores 

partidos, e tem assumido a frente dos governos no arquipélago pelos seguintes períodos: 

o MpD, de 1991 a 2001 e de 2011 a 2021, e o PAICV, de 2001 a 2011 e de 2021 à 

atualidade.  

Para o MpD, o objetivo das suas estratégias no governo era ‘promover um 

ambiente macroeconómico capaz de responder aos princípios da globalização económica 

e, consequentemente, ser uma das alternativas às iniciativas dos grupos económicos 

internacionais designadamente do Norte’ (Tavares Jesus, 2012, p. 79). O Partido tem 

assumido a linha de governos mais liberais, enquanto que o PAICV herda uma política 

de governo mais centralizada e que dá maior força às políticas de Estado, herança das 

estratégias dos governos socialistas.  

Segundo Tavares de Jesus (2012), esse Partido, mesmo alinhado à Internacional 

Socialista enquanto esteve no governo, manteve a linha das políticas que orientavam o 

pensamento hegemônico do mercado. Para ele, no PAICV ‘conservam o essencial dos 

princípios que norteiam o modelo de desenvolvimento hegemônico e que de resto se 

orientam para a promoção das condições de reprodução da lógica do mercado’ (Tavares 

de Jesus, 2012, p. 79).  

No que tange ao desenvolvimento territorial em Cabo Verde, podemos destacar 

três momentos. Primeiro, a colonização, marcada por políticas de povoamento, uso da 

força de trabalho escravizada, e por trabalhadores do campo e da cidade subordinados aos 

interesses externos monopolizados pela colônia. No segundo, esse desenvolvimento 

territorial se deu de forma a enfrentar a insularidade buscando não só a integração política, 

mas a articulação que integrasse os aspectos políticos, culturais e econômicos, 

transformando as relações herdadas no longo período colonial (marcado por séculos de 

exploração e abuso pelo mau uso da terra), pensando uma nova configuração territorial 

no arquipélago pós-independência. Esse terceiro período, o atual, chamou atenção para o 

desenvolvimento dos programas nacionais de desenvolvimento, particularmente o III, o 

IV e o V, que olhavam para o território como espaço para implantações de ações que 

levassem em consideração os interesses externos. 
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Cabo Verde cedeu, efetivamente, às pressões das instituições financeiras 

internacionais. Ou seja, após quase duas décadas de luta armada contra a antiga potência 

colonizadora e com sucessivos governos socialistas, o país se rendeu à pressão, abrindo 

espaço para o estabelecimento de políticas neoliberais, o que podemos definir como o 

processo de acumulação por espoliação, pensado por Harvey (2003). Sobre as 

implicações da reforma no período neoliberal, trataremos no próximo capítulo. 
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4 QUESTÃO AGRÁRIA NEOLIBERAL DE CABO VERDE 

 

A questão agrária em Cabo Verde no pós-governo socialista se insere no contexto 

das mudanças que aquela sociedade passaria, a partir das eleições de 1991, cedendo às 

pressões internas e externas. O país se abriu para outra configuração no ambiente eleitoral, 

inaugurando um novo período político no arquipélago. Foi inaugurada uma nova forma 

de governar, não mais com política de Estado centralizada e dirigida pelo partido único, 

mas pelo viés da democracia representativa, com programas de governo que terão como 

referência o deus mercado, sendo dado um valor “universal” a esse modelo, como se não 

houvesse nada fora dele, nada que funcionasse a não ser pelo mercado.  

Esse processo desencadeou consequências nas relações sociais no campo e na 

cidade, aumentando as desigualdades em várias ilhas do arquipélago, o que impactou 

diretamente na dinâmica rural e apresentou implicações na vida dos camponeses, dando 

uma nova configuração à questão agrária em Cabo Verde. É sobre isso que abordaremos 

neste capítulo, para tanto, consideramos a necessidade de tratarmos sobre a produção 

agrícola que foi organizada para exportação, sobre o que será tratado a seguir. 

 

4.1 Produção agrícola para exportação 

 

Para responder às pressões da sociedade, Cabo Verde inaugurou um novo período 

político na sua formação socioterritorial, a partir das chamadas eleições “livres”. Isso 

trouxe mudanças históricas, como o surgimento de novos partidos, novas organizações 

sociais e Organizações Não Governamentais (ONGs), que passaram a fazer o 

enfrentamento à hegemonia do PAICV. O cenário internacional teve relação direta com 

as transformações políticas que o arquipélago passava, os reflexos dos acontecimentos 

externos interferiram diretamente nele. 

Com a queda do Muro de Berlim em 1989 e a falência do modelo soviético, o 

cenário internacional levou a que o PAICV precipitasse o processo de 

democratização do país e adotasse oficialmente uma política de transição para 

o pluripartidarismo. Foi nesse contexto que surgiram novos partidos políticos 

como o Movimento para a Democracia (MPD). Assim, o MPD sai vencedor 

nas primeiras eleições legislativas pluripartidárias realizadas a 13 de janeiro de 

1991, dando início a um novo ciclo político depois de 15 anos de regime de 

partido único. O governo saído das eleições optou pela mudança de uma 

estratégia de desenvolvimento centrada no mercado interno para outra virada 

para o mercado externo Cabo Verde (Ferreira, 2015, p. 326).  
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Nesse contexto, as políticas de desenvolvimento no país passaram a seguir 

basicamente o receituário neoliberal na implementação das políticas públicas. Foram 

adotadas mudanças na legislação que possibilitaram o surgimento de novos partidos, a 

exemplo do Movimento para a Democracia (MpD), um partido conservador vitorioso nas 

disputas eleitorais de 1991, este ano marca o início do governo de Carlos Veiga. A partir 

daí o contexto político interno de Cabo Verde vai ficando ainda mais complexo devido à 

alternância no poder entre o MpD e o PAICV.  

Com o novo governo sob o comando do MpD, foi assumido o compromisso com 

mudanças que vão acontecer com as ‘profundas reformas económicas portadoras da 

liberalização do comércio, a reforma do sistema financeiro e cambial numa nova visão 

estratégica de enquadramento da economia cabo-verdiana na economia global’ 

(Livramento, 2013, p. 26). Para o autor, esses seriam os pilares para o novo 

desenvolvimento econômico desse período, saindo de uma economia de renda, para um 

desenvolvimento sustentável num modelo de políticas liberalizantes. Nesse caso, a 

política de reforma agrária deixaria de ser priorizada: nos governos neoliberais, ela ficou 

invisibilidade, não mais compondo as ações governamentais e dos novos planos de 

desenvolvimento do país. 

As teses econômicas defendidas pelos governantes liberais expressavam uma 

realidade daquele momento vivenciado em boa parte da sociedade mundial, uma 

tendência de abertura política e das fronteiras comerciais, que vão levar às mudanças nas 

legislações para o livre mercado, livre comércio. A onda do neoliberalismo era crescente, 

principalmente nos ditos países do terceiro mundo, política orientada pelo Banco do 

Mundial com seu receituário conservador. Assim, 

(...) o país entrou numa nova era, surgindo um novo conceito de Estado, muito 

associado ao mercado e às políticas neoliberais. É abandonado o modelo 

centralista, as principais empresas públicas foram privatizadas, o Estado 

paulatinamente abandona o papel interventor na economia, dando assim mais 

espaço à iniciativa privada. O investimento privado e estrangeiro ganham um 

grande destaque sobretudo em sectores como o turismo. Deste modo, o 

percurso histórico e político de Cabo Verde, como país, ficou marcado pela 

abertura política e económica no início da década de 90. Como consequência, 

o país tem acompanhado a tendência universal de aumento das desigualdades 

sociais que se alargaram a todos os países que aderiram à política econômica 

neoliberal (Ferreira, 2015, p. 134). 

O novo governo definiu os Planos Nacionais de Desenvolvimento a partir da 

década de 1990. Para Livramento (2013), no entanto, os novos PNDs chegaram com 

conteúdos diferentes, se configuraram com aspectos que seguiam o modelo de 

desenvolvimento não centralizado pelo Estado, indo na lógica de parcerias de governos, 
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empresas e organizações sociais, como vimos no capítulo anterior, na implementação dos 

planos de combate à pobreza.  

Os Planos seguiam os princípios do mercado, com estratégias elaboradas para 

enfrentar a pobreza, sem necessariamente ter como objetivo sua superação.  

Nas duas últimas décadas, foi consolidado o modelo com características baseadas 

na austeridade, com sucessivos governos que seguem as imposições e receitas dos 

organismos internacionais interessados na segurança dos investimentos feitos naquele 

país. 

Cabo Verde vive um novo período marcado pelo fim do partido único, pela 

abertura democrática, pelas eleições livres e partidárias no país: ‘o novo governo iniciou 

uma política de privatização, com o intuito de dar mais alívio à Administração Pública, e 

aos cofres do Estado’ (Barbosa, 2020, p. 75). Para viabilizar a economia do país, os novos 

governos implementaram várias iniciativas voltadas ao campo, na perspectiva de produzir 

alimentos, que pudessem atender às demandas internas. Para isso, era necessário que as 

medidas dessem o resultado esperado, o que gerou a criação, no âmbito da estrutura 

estatal, das seguintes iniciativas: Programa Nacional de Segurança Alimentar (PNSA); 

Programa Nacional de Luta contra a Pobreza (PLP); Plano de Ação para o 

Desenvolvimento da Agricultura da Ilha de Santiago (PADA); Plano de Ação Nacional 

para o Ambiente (PANA). 

Entendemos aqui que o Programa Nacional de Segurança Alimentar (PNSA) 

constituía o programa âncora, onde todos os outros programas e projetos se encontrariam, 

no sentido de dar maior centralidade política e buscar maior resultado das ações 

desenvolvidas no país voltadas à questão da segurança alimentar. Nele se colocava como 

perspectiva proporcionar a participação popular e construir diálogos que dessem maior 

capacidade de mobilização às iniciativas em torno da temática alimentícia, combatendo a 

insegurança alimentar e a vulnerabilidade social das populações mais pobres das ilhas. O 

Programa Nacional de Segurança Alimentar (PNSA) 

Visa promover a coordenação e articulação global e todas as iniciativas em 

matéria de segurança alimentar, estimular a mais ampla e diversificada 

participação dos atores a todos os níveis, facilitar o diálogo e a concertação, 

participar na mobilização de financiamento e promover sinergias em prol da 

eficácia global de combate à insegurança alimentar e vulnerabilidade 

(Rodrigues, 2010, p. 47).  

Nesse sentido, o PSNA tinha como principal objetivo, contribuir para reforçar as 

políticas públicas e as ações no domínio de segurança alimentar, bem como reduzir a 
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vulnerabilidade e a insegurança alimentar no país (Rodrigues, 2010, p. 46). O Programa 

teve seu período de implementação de quatro anos, de 2007 a 2011, e constituía uma 

parceria do governo de Cabo Verde com a Organização das Nações Unidas (ONU), 

buscando o enfrentamento à insegurança alimentar que as populações das ilhas sofriam, 

seja pelos fatores naturais mencionados (secas, tempestades, estiagens), seja pelos fatores 

sócio políticos. 

Em termos sócio políticos, a desigualdade tinha sua origem na concentração de 

renda e de terra, que as instituições internacionais não se dispunham a resolver e, dessa 

forma, a ação dos governos cabo-verdianos se limitava ao combate à fome, sem tocar na 

causa do problema. 

Dentre as iniciativas do PNSA, estava a promoção da agricultura e pesca mais 

rentáveis e mais produtivas. Com isso, seria possível maior disponibilidade de alimentos, 

garantindo o abastecimento interno nos mercados locais e regionais do arquipélago. O 

Partido adotou como público prioritário os agricultores, criadores de gado, pescadores, 

associações comunitárias e ONGs, dado que o incremento de recursos nessa faixa da 

população iria contribuir para o melhoramento alimentar desses grupos e 

consequentemente contribuiria para o incremento econômico e produtivo do mercado 

interno. O financiamento contou com o apoio do governo de Cabo Verde através do 

Tesouro Nacional, articulado junto a financiamento da iniciativa privada e com aporte de 

instituições internacionais (Rodrigues, 2010, p. 47). Por fim, o apoio da sociedade civil 

foi importante, já que seu envolvimento possibilitou organizar várias iniciativas de 

solidariedade no combate à insegurança alimentar nas ilhas. 

Outra iniciativa foi a implementação do Programa Nacional de Luta contra a 

Pobreza (PNLP), que buscava enfrentar esse problema histórico, a pobreza no país, o que 

era prioridade programática dos governos socialistas, mas que, passadas mais duas 

décadas, ainda estava presente na sociedade cabo-verdiana. As ações desenvolvidas pelo 

PNLP foram adotadas a partir da política de desenvolvimento do governo, agora de cunho 

mais liberal, que assumiu a mencionada meta de diminuir a pobreza no país e tinha como 

objetivo ‘melhorar as condições de vida das populações mais pobres e vulneráveis do 

país’ (Rodrigues, 2010, p. 48), contribuindo para melhorar os índices sociais do 

arquipélago.  

O PNLP teve seu período de execução de 1998 até 2002. Nesse período, almejava 

mudar os indicadores sociais da pobreza integrando as comunidades e instituições 
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comunitárias mais pobres no processo de desenvolvimento de ações que levassem a 

cidadania cabo-verdiana, bem como aumentar a capacidade de integração de políticas de 

combate à pobreza no âmbito local e nacional. Os principais beneficiários desse Programa 

seriam grupos de mulheres, principalmente as chefas de família, trabalhadores 

desempregados e jovens. Para financiá-lo, o governo buscou empréstimo nas instituições 

regionais e internacionais, como o Fundo Internacional para o Desenvolvimento (FIDA), 

Associação Internacional para o Desenvolvimento (AID), Banco Africano de 

Desenvolvimento (BAD), Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 

e contou ainda com o apoio da cooperação do governo austríaco (Rodrigues, 2010, p. 49)  

Para desenvolver o Programa Nacional de Luta contra a Pobreza (PNLP), o 

governo o transformou em três projetos para atender seu objetivo principal. O primeiro 

foi o Projeto de Desenvolvimento do Setor Social (PDSS), com financiamento de 18 

milhões de dólares, financiado em 90% pela Associação Internacional para o 

Desenvolvimento (AID) e 10,5% pelo governo de Cabo Verde. O projeto foi 

desenvolvido em todas as ilhas do arquipélago entre os anos de 2004 a 2004. 

O segundo foi o Projeto de Promoção Socioeconômica de Grupos Desfavorecidos 

(PSGD), com desembolso de 781 milhões de escudo cabo-verdiano, com 90% financiado 

pelo Banco Africano de Desenvolvimento (BAD) e 10% pelo governo de Cabo Verde. 

Foi desenvolvido entre os anos de 2000 a 2005, e possuía as ilhas de Santo Antão, São 

Vicente e Santiago como beneficiárias diretas.  

O terceiro projeto foi o Plano de Luta contra a Pobreza no Meio Rural (PLPR), 

que teve um desembolso de 18.335 milhões de dólares, sendo 50% do Fundo 

Internacional para o Desenvolvimento (FIDA), 36% do governo de Cabo Verde e 14% 

dos beneficiários (Rodrigues, 2010). Esses três projetos desenvolvidos visavam dar maior 

capilaridade política para as políticas, a fim de elevar o nível socioeconômico e combater 

e a insegurança alimentar. 

 Vale destacar que tais iniciativas tinham como foco ações de compensação social, 

porém, sem realmente tocar nas questões estruturantes que originaram esses problemas 

em Cabo Verde, como: a terra, a renda e desemprego. Sem resultados efetivos, os 

programas foram sendo criados e recriados, nunca conseguindo atender aos objetivos 

estabelecidos, já que, na verdade, eles apenas margeiam por onde estão de fato as causas, 

não as enfrentavam. São programas que vão e voltam como se os problemas fossem novos 

e por isso a cada tempo um novo programa aparece como solução de todos os problemas. 
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Como exemplo, temos o Plano de Ação para o Desenvolvimento Agrícola na Ilha de 

Santiago (PADA), dado o fato dessa ser a maior ilha de Cabo Verde e com a maior 

quantidade de áreas agricultáveis no arquipélago. 

Este Plano em Santiago é resultante das políticas e estratégias do governo para o 

desenvolvimento agrícola de Cabo Verde. O setor agrícola também aparece como um 

setor prioritário de desenvolvimento socioeconômico, com enfoque para a luta contra a 

pobreza no meio rural. Além disso, também tem como objetivo primordial aproveitar de 

forma sustentável os recursos naturais, ainda com vistas em aumentar a produção e 

produtividade agrícola da ilha, (Rodrigues, 2010, p. 56).  

Mais uma vez as palavras desenvolvimento, estratégia, articuladas com o conceito 

de agricultura, aparecem juntas. Interpretamos isso por dois motivos: primeiro, pelo fato 

apontado por Furtado (1993), quando diz que o desenvolvimento econômico em Cabo 

Verde passa necessariamente pelo desenvolvimento da agricultura enfrentando o 

problema que se construía como grave, a insegurança alimentar.  

O PADA teve suas ações desenvolvidas no período de três anos, de 2009 a 2012, 

tendo ações de curto, médio e longo prazo que pudessem, de forma gradativa, elevar o 

nível econômico no meio rural de Santiago, contribuindo assim no combate à pobreza no 

país. Dentre os principais financiadores do PADA, temos o Tesouro Público, Millenium 

Challenge Account (MCA) e o Banco KFW. Cabe observar que o financiamento externo 

sempre aparece nesses planos, aspecto que demonstra uma dependência externa no 

financiamento público de Cabo Verde.  

O reforço da agricultura da ilha de Santiago como atividade econômica de 

desenvolvimento rural sustentável e a melhoria das condições de vida das populações 

rurais constituem um grande desafio para o governo de Cabo Verde. Concordando com 

Rodrigues (2010, p. 53), compreendemos que para a superação destes desafios, as 

prioridades devem ser o melhoramento das condições de produções familiares, por 

intermédio de sistemas de produção agrossilvipastoril adequados às condições climáticas 

das regiões, resistentes aos choques locais, intensivos, diversificados e orientados para 

produtos de alto valor agregado. Isso tudo como estratégias para o alcance dos objetivos 

propostos pelo PADA. 

Os elementos apontados pela autora recolocam o papel da agricultura como 

fundamental no processo de desenvolvimento. No caso de Santiago, essa melhoria viria 

na perspectiva do desenvolvimento sustentável, tendo como base o PADA, já que o 

combate à pobreza constitui sempre um desafio para o governo de Cabo Verde. As 
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iniciativas do Plano buscavam melhorar as condições de vida das famílias através de 

sistemas de produção mais adequados ao meio ambiente, o que o levava a entrar em 

conflito, em choque com as tradicionais práticas baseadas na exploração direta e 

permanente da terra. Como alternativa, o Programa oferecia o sistema agrossilvopastoril 

como possibilidade, e é nesta perspectiva, que o próximo Plano é apresentado pela política 

governamental. 

O Plano de Ação Nacional para o Ambiente (PANA), teve uma execução longa, 

de dez anos, entre 2004 a 2014, e veio no sentido de colocar as políticas públicas de Cabo 

Verde em sintonia com as pautas internacionais que tratam dessa temática. No entanto, 

independentemente das pressões externas, a temática ambiental já tinha sido pautada nos 

governos de Cabo Verde devido à própria particularidade do país de ser insular e sofrer 

muitos processos que são próprios da sua condição geográfica. Assim, se pautava 

principalmente pelas necessidades de alternativas para a ‘preservação dos ecossistemas e 

ao enquadramento das instituições com vocação para gestão ambiental’ (Rodrigues, 2010, 

p. 54). Portanto, ‘o PANA apresentou linhas de ação que levassem a consciência sobre a 

questão ambiental, visando primeiramente dar orientação estratégica para o uso racional 

dos recursos naturais e a gestão sustentável das atividades econômicas’ (Rodrigues, 2010, 

p. 54).  

Articular a pauta ambiental às políticas nacionais de desenvolvimento faz todo 

sentido quando lembramos que, além dos impactos dos fenômenos naturais sofridos pelo 

país, houve um processo de uso abusivo dos recursos naturais, a exemplo da utilização 

dos arvoredos para uso doméstico e industrial, a utilização de grandes áreas para 

agricultura e pastagem para pecuárias, entendendo grandes áreas na particularidade 

geográfica de Cabo Verde, que é muito diferente se comparada ao Brasil. Os dois 

elementos comprometeram de forma profunda a produção de alimentos e, 

consequentemente, o desenvolvimento nacional, afinal, não se pode falar em 

desenvolvimento sem uma agricultura que atenda à demanda interna do país, ou seja, a 

agricultura desempenha importante papel na sociedade. 

Em Cabo Verde, apesar de não existir evidências de quanto o crescimento 

proveniente da agricultura contribui para a redução da pobreza, sabe-se que 

este setor desempenha um papel chave na segurança alimentar e na geração de 

emprego e renda para cerca de 30% da população economicamente ativa, 

contribuindo indiretamente, se não para a redução, ao menos para o não 

agravamento da pobreza, sobretudo no meio rural (Rodrigues, 2010, p. 75). 

 

 Em Cabo Verde, as propostas de superação da pobreza, o combate à insegurança 



109 

 

 

 

alimentar e a superação das desigualdades, têm sido feitas através de programas e projetos 

que abordam essas questões sem necessariamente enfrentar suas causas, práticas que têm 

sido observadas nos governos ditos liberais. As políticas liberais projetavam melhorar a 

economia, combater a pobreza, especialmente no campo, através de iniciativas que 

estimulam a agricultura para o fortalecimento do mercado interno. No final e a cabo, não 

conseguiram dar conta das expectativas projetadas nos Planos de Desenvolvimento do 

país, com as mencionadas questões econômicas e sociais constituindo ainda desafios a 

serem superados pela sociedade cabo-verdiana. 

Nesse contexto de reconfiguração política de Cabo Verde, articulado aos novos 

movimentos internacionais, o país vai firmar acordos de cooperação com a União 

Europeia, com os Estados Unidos e com vários países africanos e, claro, nesse último 

período, tem aberto diálogo e assinado acordos com a China.  

Os principais parceiros bilaterais de Cabo Verde nos últimos tempos tem sido 

a China, Luxemburgo, Portugal, Espanha e Estados Unidos. Os grandes 

parceiros multilaterais são a União Europeia, o Banco Africano de 

Desenvolvimento, as Nações Unidas, o Banco Mundial e o Fundo Monetário 

Internacional. Cabo Verde recebe também pequenos contributos do Japão, 

Kuwait, Arábia Saudita e Angola. O país está a reforçar a cooperação Sul-Sul, 

particularmente com o Brasil e China, com vista a tirar partido da sua posição 

estratégica privilegiada para o comércio transatlântico (Ferreira, 2015, p.  138). 

 

Com a citação acima, fica claro que as relações estabelecidas em Cabo Verde 

atende fortemente aos interesses das grandes economias, e, hoje, estão pautadas no 

comércio internacional. Isso nos remete ao passado colonial, em que o arquipélago 

cumpriu o papel de entreposto para o processo de expansão dos negócios dos impérios 

europeus, e a economia agrícola sempre teve um papel importante. Hoje Cabo Verde 

continua ocupando uma posição geográfica estratégica nas rotas comerciais, ainda 

constituindo um grande entreposto de capitais na relação de troca de mercadorias, onde 

há uma forte presença de investimento das duas principais economias mundiais: Estados 

Unidos e China.  

Neste contexto, há o agravante da urbanização da população, o que incide na 

produção e produtividade agrícola, o resulta na necessidade de importação de alimentos, 

sendo que 80% do que é consumido no país seja oriundo de outros países.  

Cabo Verde, desde a independência, segue a tendência mundial do crescimento 

urbano, e as causas são várias: a concentração da terra, a falta de trabalho e emprego no 

campo, a pouca modernização da agricultura, a migração para fugir das secas e da fome, 

a ida para a cidade com o sonho de melhorar de vida. Para atender essa dinâmica com 
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tendência de crescimento, o país teve que seguir a linha de orientação dada pelas 

instituições de fomento, que tendem a financiar projetos que estimulam o 

desenvolvimento na perspectiva de investimentos privados. 

Nesse sentido, a produção agrícola toma uma nova dimensão na estratégia de 

desenvolvimento do país sob a lógica das políticas neoliberais. Os governos criaram 

políticas para a diversificação desta produção, mesmo com os limites e dificuldades 

naturais, como a falta de chuvas e as constantes secas. Essas deficiências dificultam, mas 

não impedem a população camponesa de continuar produzindo no campo e abastecendo 

os centros urbanos e, em alguns casos, até exportando, como é o caso da produção do 

vinho.  

As condições de produção e as relações sociais estabelecidas não incidiram 

diretamente na tendência de urbanização do país, como vimos anteriormente. Por isso, o 

crescimento demográfico da população levou necessariamente ao uso do solo para 

construções de espaços urbanos, o que indica a perda de áreas cultiváveis para a 

agricultura, agravando o quadro histórico de pouca área agricultável e os problemas 

sociais no campo e na cidade.  

Contraditoriamente, esse processo de crescente da urbanização da sociedade cabo-

verdiana está associado ao movimento internacional do capital com a presença direta das 

empresas nacionais e internacionais nos negócios em Cabo Verde. Isso se dá, 

principalmente, pela iniciativa privada, visto que, depois dos governos neoliberais terem 

assumido as políticas privatizantes, o setor privado passou a ser o principal motor da 

economia de Cabo Verde, conforme entendimento do próprio governo cabo-verdiano 

(INE-CV, 2015).  

Observando a pauta exportadora de Cabo Verde, fica evidente a concentração nos 

bens de consumo, conforme o quadro abaixo. 

Quadro 5. Exportações de Bens - Cabo Verde (2010-2014). 

Descrição Valor (Milhões ECV) Peso  

Cabo Verde 6.699,5  38,3 

Bens de Consumo 6.685,1  37,9 

Bens Intermédios 14,4  0,4 

           Fonte: (INE-CV 2015), adaptação nossa. 

 

De acordo com os números apresentados, podemos observar a concentração e 
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discrepância nas exportações por categoria econômica, pois em bens de consumo, Cabo 

Verde exportou no valor de 6.685,1 bilhões de escudos cabo-verdianos, enquanto que em 

bens intermediários representaram apenas 14,4 milhões. Porém, é observada uma 

tendência de queda nos produtos agrícolas, tomando como exemplo a produção de 

culturas tradicionais de sequeiro, milho e feijões que, no período de 2012 a 2016, teve 

queda na produção total, caindo de 12.174 para 9.739 toneladas, ainda que em 2015 tenha 

produzido 14.076 toneladas (INE-CV, 2017, p. 263). Em tese, esta queda em muito se 

deve, essencialmente pela questão pluviométrica, mas também pela falta de políticas 

estruturais que estimulem a produção agrícola. 

A produção agrícola aparece na pauta de exportação de forma diluída nos produtos 

primários, com exceção de alguns, como é o caso da produção de vinho na ilha do Fogo. 

Desde de 2011, a ilha faz parte da pauta exportadora de vinhos, começando com 150 mil 

garrafas e tendo como mercado Portugal e Estados Unidos. No entanto, após a erupção 

do vulcão Fogo, em 2014, os negócios caíram e a produção foi apenas de 50 mil garrafas 

(ADEGA, 2011, p. 01).  

Em 2017, a produção de tomate orgânico surgiu como uma das possibilidades para 

a pauta de exportação, com um acordo assinado entre o governo de Cabo Verde e a 

empresa ‘FOISal, do grupo Trasacco, sediado no Gana, [que] investiu cerca de 140 

milhões de euros num projeto’ (Panapress, 2017, p, 01). Com a meta de produzir cerca 

de 150 mil toneladas por ano, a exportação do tomate orgânico tem como destino o 

mercado europeu. Na primeira fase, tinha a meta de trabalhar com seis hectares de 

tomates; na segunda, a meta era 100 hectares e, na terceira, a meta foi expandida para 200 

hectares (Panapress, 2017, p, 01). 

Enquanto a produção agrícola teve queda na produção nacional neste contexto, a 

pauta de exportação de bens se manteve, tendo como destino principal dois países 

europeus: Portugal, com 15%, e Espanha, com 63,8%, juntos respondendo por 78,8% do 

total exportado em 2014 (INE, 2015, p. 186). Os produtos que mais compõem a pauta de 

exportação de Cabo Verde nesse período são peixes, crustáceos e moluscos, 

representando 44,5% do total das exportações, e os preparados e conservas de peixes, que 

se posicionam em segundo lugar, com 40,0%. A maioria dos produtos dessa pauta teve 

um crescimento entre 2010 e 2014 (com exceção das bebidas alcoólicas, todos evoluíram 

positivamente em 2014). O que chama atenção é o setor de vestuário, que teve um 

aumento de 34,1%, e as conservas de peixes, que tiveram um crescimento expressivo de 

19,8%, ambos também em 2014, conforme INE-CV (2015, p. 187). 



112 

 

 

 

Essa dinâmica na produção alterou radicalmente a vida dos camponeses cabo-

verdianos, já que a produção voltada ao mercado externo, via de regra, prioriza 

primeiramente os grandes proprietários e as empresas rurais, com incentivos e créditos a 

esses investidores. A agricultura cabo-verdiana é caracterizada por ser uma agricultura 

camponesa que preserva as práticas tradicionais, em que se produz de forma familiar, 

voltada para a subsistência. Quando há excedente, ele é utilizado no abastecimento dos 

mercados locais, no máximo enviado para as ilhas com menor potencial de áreas 

agricultáveis (Santos, 2011, p. 2). 

Muitas são as questões que envolvem a produção agrícola em Cabo Verde, dentre 

as quais se destaca a estrangeirização da terra, tanto no sentido de fora para dentro, quanto 

o inverso, posto que o país teve terras adquiridas pelo capital estrangeiro, mas também 

adquiriu terras em solos estrangeiros, sobre o que trataremos no item a seguir. 

 

4.2 Estrangeirização da terra em Cabo Verde 

O processo de estrangeirização de terras caracteriza-se por uma complexa rede de 

combinação de relações políticas e econômicas. Essas relações estão associadas a fatores 

diretamente relacionados à variação dos preços das terras no mercado mundial, inserido 

num contexto de crise alimentar global e ainda de crescente atividade especulativa no 

mercado das commodities. Esse processo se acelera a partir da crise econômica que 

assolou a maioria dos países, levando-os a conviver com os impactos da crise, como o 

aumento nos preços dos alimentos.  

Todavia, com a crise mundial de 2007/2008, que teve como uma de suas 

consequências a elevação dos preços dos alimentos, falências e desemprego, a 

comunidade internacional foi compelida a buscar alternativas para dar 

respostas aos desafios evidenciados pela crise.  [...] O fenômeno da 

estrangeirização de terras cresceu significativamente, a quantidade de 

transações inter estatais e transnacionais de terras chegou a níveis alarmantes 

face a tendência de transformar a terra em commodities facilmente negociáveis 

no mercado de ativos financeiros. Nota-se em especial a aquisição 

transnacional de terras do Sul por organização de países do Norte, com 

diversos impactos econômicos, sociais e ambientais (Esteves; Gurgel, 2019, p. 

176-177). 

 

A crise econômica de 2008 tem relação direta com a situação. As crises 

econômicas sempre deixam sequelas na sociedade, e os países sentem os efeitos delas de 

forma diferente: no caso da crise citada, a estrutura fundiária foi diretamente impactada, 

dando uma maior valorização às terras. Desde então, ‘vivenciamos um novo período na 

corrida mundial por terras’ (Pereira; Pauli, 2016, p. 197).  
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Em várias regiões do planeta, houve animação nesse mercado. Assim, a crise deste 

período nos remete ao movimento do capital em que a questão agrária aparece como uma 

questão central, com o crescimento do mercado de terras intensificado principalmente nas 

regiões em que há maior disponibilidade de grandes áreas agricultáveis e grande potencial 

de água disponível para a produção de commodities, a exemplo dos países da África e da 

América Latina, onde a produção é, essencialmente voltada para exportação. 

Esse novo período de ampliação dos lucros, através da aquisição de áreas 

agricultáveis para produção e exportação, gerou o que pesquisadores e movimentos 

sociais do campo estão caracterizando como estrangeirização das terras. O Brasil é uma 

das maiores expressões desse movimento do mercado de terra, sendo que do ponto de 

vista histórico, ‘o que denominamos de estrangeirização da terra existe há séculos, a 

própria colonização do Brasil por Portugal consiste no processo de estrangeirização da 

terra’ (Pereira; Pauli, 2016, p. 197).  

Necessário considerar como elemento de compreensão do fenômeno, que a 

estrangeirização de terras constitui um processo histórico e sua consolidação se dá com a 

articulação de vários sujeitos políticos envolvidos. No passado, existia uma aliança entre 

Colônia e colonizadores e posteriormente entre senhores de escravos e proprietários de 

terra de forma mais efetiva e direta. Hoje, esse movimento do mercado de terras é 

praticado de forma dinâmica e complexa, o que leva a consequências sociais e políticas 

mais intensas nos territórios em disputa.  

No caso brasileiro, a estrangeirização acontece em todas as regiões, havendo 

muitos exemplos emblemáticos, como no caso MATOPIBA21, onde ocorre uma investida 

do capital estrangeiro em territórios dos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia. 

A área geográfica que define o MATOPIBA se configura como um dos maiores mercados 

de terras no país, uma ‘região agrícola considerada a grande fronteira agrícola nacional’ 

(Rodrigues; Batista; Amador, 2020, p.  4). 

O movimento de aquisição de terras se apresenta numa articulação entre capital, 

Estado, governos e empresas, com a sustentação do poder judiciário, além da mídia, que 

desempenha importante papel na construção da ideologia do capital no campo, 

representada pelo agronegócio. Como mais expressão midiática da disseminação 

 
21 MATOPIBA é um anagrama que demarca os estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia, com uma 

grande região que sofre as investidas da expansão do capital. Ali, o agronegócio com suas práticas 

predatórias tem imprimido às famílias camponesas processos de intensos conflitos na disputa por terras.  
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ideológica do agronegócio, apontamos a campanha ‘O agro é pop, o agro é tech, o agro é 

tudo!’, que impõe ao imaginário popular de que não temos outra alternativa e de que tudo 

passa pelo agronegócio. 

Nos pautando no processo de estrangeirização de terras brasileiras, podemos 

perceber que em Cabo Verde não foi diferente. Durante todo o período de colonização 

portuguesa, foi disponibilizado território, recursos, força de trabalho e legislação para a 

entrega de grandes áreas aos senhores de escravos, morgados e grandes proprietários de 

terras. Podemos caracterizar esse mecanismo de entrega dos territórios como 

estrangeirização das terras, ao passo que esse processo só terá uma interrupção: a 

independência do país e as políticas públicas voltadas para o campo, principalmente a 

política de reforma agrária.  

Foi durante os governos socialistas que houve a tentativa de barrar esse processo 

de entrega do patrimônio territorial, através da implementação da reforma agrária pelo 

Estado, quando foram entregues terras para os camponeses. Infelizmente, depois, no 

período neoliberal, essas terras reformadas foram devolvidas para a iniciativa privada, o 

que contribuiu diretamente para o aumento das desigualdades, da pobreza e da 

insegurança alimentar no país. 

Por possuir poucas terras agricultáveis, apenas 10% do arquipélago, a crise chegou 

a Cabo Verde, impactando nos preços dos alimentos, já que grande parte deles, mais de 

80%, é importada. Assim, o país ficou mais vulnerável às diferentes crises e oscilações 

do mercado internacional, o que implica que Cabo Verde vive numa situação de risco 

iminente de insegurança alimentar, seja por fatores internos ou externos. A economia 

cabo-verdiana sentiu os efeitos da crise expressada nos números do PIB do país, 

rebaixando dos seus 6,7% em 2007 para 5,95 em 2008, associado ainda ao fato dos 

‘aumentos dos preços dos combustíveis, mas também impulsionada pela evolução dos 

preços da sua componente principal, os bens alimentares’ (BANCO DE CABO VERDE, 

2008, p. 10). Por isso, a questão alimentar é um dos pilares fortes dos sucessivos governos 

desde a independência. 

A maior parte das áreas em Cabo Verde já está sendo usada para a agropecuária, 

o que contribui para que ali, o mercado de terras tenha se voltado, principalmente, para a 

cadeia do turismo, tendo grande procura por empresas internacionais que buscam adquirir 

espaços para construção de novos empreendimentos turísticos, já que esse é um dos 

setores mais fortes da economia cabo-verdiana, respondendo por 20% do PIB do país em 

2017 (Madeira, 2019, p. 99).  
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Por outro lado, o país tem procurado alternativas distantes de suas fronteiras, a 

exemplo da aquisição de terras na América do Sul, especificamente no Paraguai, e mais 

recentemente na Angola, com a concessão de 7.000 hectares de terras pelo governo 

angolano. Esse último acordo foi anunciado em novembro de 2015 e tem por objetivo o 

desenvolvimento agrícola e a produção de alimentos (FARM LAND GRAB, 2015, p.01). 

Desde 1975, com a independência, os sucessivos governos têm manifestado, cada 

um a seu modo, preocupação com a segurança alimentar, daí, contraditoriamente, têm 

buscado terra em outros países, a fim de garantir sua produção de alimentos. Essa 

preocupação se dá devido aos limites que apresenta o arquipélago no que tange ao 

desenvolvimento de uma agricultura em larga escala, para que o país não dependa da 

importação ou ao menos que a dependência não seja total.  

Por isso, a iniciativa de busca de autonomia para garantir a segurança alimentar 

em outros territórios e a procura por terras que respondam às necessidades do arquipélago 

vão além mar. A primeira ideia era que essas terras fossem adquiridas no Brasil, mas, 

devido ao contexto do processo de modernização conservadora que o país vivia, o 

mercado de terras no Brasil estava muito valorizado. Daí o governo de Cabo Verde optou 

por mudar o projeto para o país vizinho, o Paraguai (Pereira, 2020). 

A ideia de adquirir terras no exterior para a produção de alimentos teve início 

em 1975 quando o engenheiro agrônomo Adriano Bettencourt Pinto trabalhava 

na Direção Nacional de Planejamento do Ministério de Finanças de Cabo 

Verde e iniciou estudos referentes às áreas de produção e a projeção 

demográfica do país. O estudo do engenheiro concluiu que Cabo Verde não 

teria a capacidade de alimentar sua população em um futuro próximo devido 

ao restrito território do país e às condições naturais das ilhas que compõem o 

país (Pereira, 2019, p. 183). 

 

Essa decisão se baseia no risco iminente da população cabo-verdiana sofrer com 

a falta de alimentos para o abastecimento do mercado interno, já que a sua limitada 

capacidade produtiva e o crescente crescimento demográfico ameaçavam o país a viver 

sob essa constante insegurança alimentar (Martins, 2022). Diante disso, o governo cabo-

verdiano utilizou prerrogativas legais da sua política externa e das boas relações e acordos 

multilaterais que estabelecia com outros países para encontrar alternativas a essa questão 

(Silva, s.d. np).  

Com essa estratégia de entrar no mercado de terras, Cabo Verde talvez tenha sido 

um dos primeiros países africanos a comprar áreas fora do continente, mas com certeza 

‘foi o primeiro governo estrangeiro a adquirir terras no Paraguai’ (Pereira, 2020, p. 31). 

Ainda segundo a autora, com essa iniciativa, Cabo Verde ‘rompe com as lógicas da 
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estrangeirização pautadas no par Norte e Sul’ (Pereira, 2020, p. 31). No caso, a situação 

é muito singular da dinâmica internacional do mercado de terras, um país do Sul 

comprando terras num país sul-americano.  

O processo de consolidação da compra foi demorado, e de fato só veio a se efetivar 

em 1985. Como no Brasil as terras estavam muitas caras, especialmente no estado do 

Paraná (onde se pensava implantar o projeto inicialmente), houve a opção pela região de 

Itaipu, no Paraguai, dada a disponibilidade de água, por estar próximo ao lago do mesmo 

nome, e pelos custos de aquisição bem menores do que no Brasil (Pereira, 2020, p. 31). 

Entre 1975 e 1985, são feitos os estudos de qualidade da terra: capacidade de acúmulo da 

água no solo, fauna, flora, um período de negociações em torno da aquisição de áreas 

entre o governo de Cabo Verde e os proprietários.  

Desde o início das atividades, estava à frente das negociações a Empresa Pública 

de Abastecimento de Cabo Verde (EMPA) na época. Pelo contexto político, 100% do 

capital social era pertencente ao Estado, e a EMPA tinham como uma de suas atribuições 

garantir o abastecimento dos país, através da importação e comercialização, 

em regime do monopólio dos bens de primeira necessidades, iniciou a 

realização de um estudo visando procurar alternativas para garantir o 

abastecimento sustentável do mercado cabo-verdiano em produtos agrícolas e 

madeira, de forma a contornar a insuficiência crônica de produção que se 

registrava em Cabo Verde, dadas as condições desfavoráveis, tanto climática 

como aráveis, para a prática de agricultura e exploração de madeira (CABO 

VERDE, 2013, p. 2155-2556). 

 

O governo intitulou a iniciativa de ‘Projecto Agrícola Ilha Verde’ e ficou 

conhecido informalmente como a ‘Décima Primeira Ilha de Cabo Verde’ (CABO 

VERDE, 2013, p. 2155). Junto com a empresa estatal, havia o envolvimento da empresa 

Sociedade Agrícola Ilha Verde S.A., de iniciativa privada, responsável por 20% do que 

foi investido no projeto. Isso foi necessário para garantir maior capacidade de 

operacionalização aos trabalhos, que tiveram seu início em 1887, com a construção de 

infraestrutura para trabalhar com madeira e produção de milho, e visando abastecer o 

mercado interno de Cabo Verde.  

No entanto, as primeiras iniciativas não deram os resultados esperados: só em 

2013 os primeiros carregamentos de 15 mil toneladas de milho chegaram a Cabo Verde, 

e a meta do projeto era que, com a produção, seria possível abastecer o mercado interno 

com cerca de 20%, e destinar a outra parte para reexportação. Para maior aproveitamento 

do milho produzido no Paraguai, o governo de Cabo Verde disponibilizou uma área de 

seis hectares na cidade de Praia, capital do país, que  
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[...] terá capacidade de produção de um milhão de litros de álcool, três milhões 

de litros de aguardente, 116 mil toneladas de biocombustível, 60 mil toneladas 

de ração animal, 12 mil toneladas de óleo de soja, e 48 mil toneladas de bagaço’ 

que alimentará depois ‘uma outra série de indústrias (Amaral, 2013, np). 

 

A expectativa do governo era que essa estratégia de aquisição de terras em outros 

territórios para produção de alimentos viesse a abastecer o país e a garantir a 

autossuficiência alimentar dos cabo-verdianos. Essa estratégia se consolidou e abriu mais 

um capítulo do processo de estrangeirização das terras: além dos agentes privados 

mediados pelos Estados, a novidade é que, seja no Paraguai, seja em Angola, os agentes 

diretos desse processo estão no governo de Cabo Verde, buscando iniciativas na aquisição 

de terras.  

Essa iniciativa começou ainda nos governos socialistas, continuando com os 

governos pós-abertura política e com os do processo multipartidário a partir do ano de 

1991. A preocupação maior era primeiramente buscar a mínima segurança alimentar de 

Cabo Verde, e, em segundo lugar, garantir a lucratividade dos negócios para as empresas 

envolvidas e para o governo de Cabo Verde, quando estabelece que a produção excedente 

será destinada ao mercado externo pela reexportação dos produtos vindos do Paraguai ou 

de outros territórios.  

A produção de alimentos apresenta muitos limites no país, como já foi 

evidenciado, sendo que um dos mais importantes é a política de créditos, apresentando os 

governos dificuldades para tal fim. Neste sentido, as políticas neoliberais para o setor 

agrícola constituem importante estratégia governamental, em especial a política de 

crédito, sobre o que trataremos a seguir.  

  

4.3 Política de créditos sob a lógica do mercado  

Há um consenso no discurso das instituições internacionais de que a agricultura 

deve ser uma prioridade nos planos de desenvolvimento dos países africanos. Dada a 

situação de fome e desemprego em que vivem as populações no continente, é preciso 

aumentar a produção de alimentos e oportunidades de trabalhos para que os objetivos da 

redução da pobreza e segurança alimentar possam ser alcançados (Informdr, 2013, p. 7). 

Como já vimos, Cabo Verde é prejudicado em relação à falta de áreas cultiváveis 

e à questão climática desfavorável, mas também o é em relação à falta de políticas de 

crédito agrícola efetivas (Rodrigues, 2010). Para a autora, o crédito agrícola não teve a 
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devida atenção nos planos e programas de governos, e esse comportamento implica num 

desenvolvimento agrícola lento e limitado para as reais necessidades do país, articuladas 

às outras dificuldades apontadas.  

É fato que os investimentos na agricultura têm passado por momentos distintos ao 

longo da formação socioterritorial de Cabo Verde. No período colonial, era praticamente 

inexistente a política de crédito para agricultura, com exceções de créditos para os grandes 

proprietários. Como política pública para o campo, essa só ocorreu no pós-independência 

sob comando dos governos socialistas. A política de crédito aparece na política de 

governo, mas de forma pouco efetiva, mesmo nos primeiros Planos Nacionais de 

Desenvolvimento (PNDs). No primeiro PND, por exemplo, o crédito vinha como 

elemento importante para atingir um dos objetivos do plano, que era o aumento da 

produção e da produtividade agrícola para atender a demanda interna do país (Rodrigues, 

2010, p. 58). 

Como vimos até agora, um dos grandes desafios de Cabo Verde pós-

independência é a busca do desenvolvimento de uma agricultura que responda às reais 

necessidades da população. A partir de 1990, as políticas neoliberais vão conduzir as 

políticas agrícolas, com a meta de uma produção agrícola que garanta os lucros investidos 

no setor. Por fim, nesse último período, os governos têm feito esforços para o 

desenvolvimento econômico, tendo como principal estratégia no campo a ‘modernização 

da agricultura que leve à competitividade do setor’ (CABO VERDE, 2016, p. 41), com o 

agronegócio como principal expressão do desenvolvimento no campo cabo-verdiano, 

apesar da presença de uma população camponesa ainda expressiva, com mais de 40% da 

população geral (CABO VERDE, 2012), demonstrando que existem projetos em disputa 

no campo cabo-verdiano, os quais trataremos ainda neste trabalho. 

Fugindo à regra histórica, o IV PND (1997-2000) trata da necessidade de uma 

política de crédito agrícola. Mesmo assim, não houve tanta disponibilidade de recursos. 

Os números expressam um desapontamento durante sua execução: apenas 2,5% dos 

créditos concedidos pelo sistema bancário foram acessados pelo setor agropecuário. 

Também foram oferecidas outras possibilidades de linhas de crédito que poderiam ser 

acessadas pelo sistema informal existente em Cabo Verde, como as Caixas de Poupanças 

e a Caixa de Crédito Rural, investimentos que também não chegaram a obter resultados 

expressivos no setor agropecuário (Rodrigues, 2010, p. 62). 

Mesmo sem dar a devida atenção ao crédito agrícola, os governos e seus planos 

insistiam no discurso de que era preciso sair de uma agricultura tradicional para uma 
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agricultura moderna, rentável. Constitui a falta de uma política de crédito que garanta o 

financiamento de atividades agrícolas para o maior desenvolvimento de todo o setor 

produtivo, um dos grandes desafios nacionais, conforme reconhecido em documentos 

oficiais do governo (CABO VERDE, 2016, p. 41).  

Para o governo, o agronegócio seria o principal vetor do desenvolvimento, teria 

papel importante papel na construção de uma nação justa. Neste sentido, em boletim 

informativo, o Ministério do Desenvolvimento Rural de Cabo Verde deixa claro seu 

entendimento sobre o agronegócio, quando diz que: 

O sector AGRONEGÓCIO é chave para alcançar a visão nacional de construir 

‘uma nação inclusiva, justa e próspera para todos’. Sem um sector agrícola 

robusto e modernizado, uma alta percentagem da população residente nas 

zonas rurais será deixada à margem da economia, a pobreza irá crescer, a 

desigualdade irá subir e Cabo Verde não atingirá a visão proposta (Informdr, 

2013, p. 1 - grifos do autor). 

 

Percebemos que a visão que se apresenta do agronegócio é a de que ele vai salvar 

a agricultura e o próprio país, levando-o a uma modernidade agrícola, daí a necessidade 

de modernizar o campo. Consta no Programa de Governo da IX Legislatura (2016 – 2021) 

que ‘Pela sua expressão na economia doméstica, é um imperativo fazer da Agricultura 

um sector gerador de rendimentos, que traga prosperidade e reconhecimento social’ 

(CABO VERDE, 2016, p. 41). 

 Essa ideia toma conta de vários órgãos e instituições públicas, além do MDR, 

enquanto que o discurso para a agricultura camponesa, em muito lhe associa ao atraso, 

como uma prática degradante, exigindo-lhes a superação do modelo produtivo camponês, 

pela pouca produtividade. Para tanto, apontam a modernização ou a capitalização do 

campo.   

A Agricultura cabo-verdiana vai mudar de vocação, vai evoluir de uma 

agricultura familiar para uma agricultura modernizada e competitiva, através 

da melhoria dos métodos de produção e acondicionamento dos produtos 

agrícolas, da resolução dos problemas ligados ao acesso aos mercados e ao 

crédito, aos fatores de produção, à qualidade da extensão rural e à organização 

da cadeia de valor (Cabo Verde, 2016, p. 41). 

 

A perspectiva era de que o atraso na agricultura em Cabo Verde poderia ser 

superado se houvesse uma política que a direcionasse para um caminho diferente, com 

acesso à política de crédito e a uma extensão rural de qualidade. Existe uma grande 

expectativa por parte do governo em relação ao agronegócio, e contraditoriamente esse 

agro se expressa no campo pelo comércio de produtos frescos, de uma pequena produção 

de agroindústria, a exemplo de vinho e aguardente. Esse agro ainda é uma força 
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economicamente pequena, já que a produção em larga escala apresenta limites, 

diferentemente de outros países africanos que apresentam potencial com grandes áreas 

agricultáveis. Efetivamente, Cabo Verde conta com área para produção agrícola muito 

limitada, que inclusive dificulta o próprio agronegócio na perspectiva modernizante 

pretendida pelo governo, pois 

É constituído pela produção primária, o processamento e a comercialização 

(directa ou após o processamento) aos consumidores. Em Cabo Verde o agro-

negócio baseia-se essencialmente na comercialização de produtos frescos, 

sobretudo hortícolas e na produção de alguma agro-industria (doces com polpa 

de frutas, queijo, enchidos, café, licores, aguardente de cana, vinho, etc.), 

geralmente feita de forma artesanal e em pequena escala (MDR, 2016, p. 5). 

 

A nova agricultura que se quer moderna e mais produtiva em Cabo Verde precisa 

ainda percorrer um bom caminho para se tornar vendável no mercado nacional e 

internacional. Em 2012, as exportações agrícolas eram praticamente zero (Cabo Verde, 

2012, p. 14). O próprio governo reconhece que é preciso espaço e apoio com boas 

políticas, uma política de financiamento de créditos com estímulo a maior capacidade 

produtiva e maior produtividade acompanhada de assistência técnica, enfim: apoio 

estratégico para ‘ajudar o setor a atingir o seu potencial’ (Informdr, 2013, p. 23).  

Na primeira década do século XXI a agricultura cabo-verdiana garante apenas de 

10 a 13% dos alimentos que são consumidos no país, sendo o restante dependente da 

importação, e, sem o apoio institucional, não é possível mudar esse quadro. Essa mudança 

passaria pela efetividade de toda cadeia produtiva do setor acompanhada do incremento 

do crédito agrícola.  

Face ao desafio que nós temos à frente com o aumento da competitividade do 

sector agrícola, pensamos que urge, juntamente com as instituições financeiras, 

estruturar linhas de créditos vocacionadas para o sector. Os 

agricultores/produtores têm estado a aceder ao crédito normalmente através de 

instituições de microfinanças, que como tal são empréstimos de pequeno valor, 

dirigidos, digamos, a microempreendedores formais ou informais de diversos 

ramos de actividade. Para além disso, alguns projectos do sector agrícola 

trazem no seu desenho linhas de crédito agrícola, destinados a financiar 

actividades do sector agro-pecuário e a promoção do agronegócio 

(INFORMDR, 2013, p.  24). 

 

A presença das instituições financeiras internacionais tem sido a marca das 

últimas três décadas no país, principalmente após 1991, quando os primeiros governos 

com políticas neoliberais assumiram o poder. Elas seguiram a mesma política que 

orientaram aos países mais pobres, com financiamento e imposição de políticas de 

arrocho para os mais pobres em detrimento dos acordos, além de, como sempre, 



121 

 

 

 

interferirem nos assuntos internos, no sentido de possuírem garantias dos dividendos a 

serem recebidos.  

Esse quadro reflete a realidade dos créditos para o setor do agrícola, já que o 

princípio desses financiamentos tem, por objetivo principal, a lucratividade do crédito 

concedido. Mesmo assim, segundo Pires (2007), são créditos insuficientes que não 

atendem a real necessidade de financiamento do setor no campo. De acordo com a autora, 

apenas 2,5% do crédito disponibilizado é destinado para o setor agrícola.  

O crédito rural vem constituindo um forte estrangulamento financeiro no setor 

produtivo, relacionado com o seu deficiente funcionamento que se traduz na 

difícil disponibilidade financeira e no precário sistema de segmento com 

reflexo na concessão de crédito (Pires, 2007, p. 68).  

 

De forma geral, as políticas, ou melhor, as pretensões de política de crédito 

agrícola para modernizar a agricultura camponesa vêm se mostrando limitadas e cheias 

de desafios, não conseguindo alavancar o setor como pretendido pelo governo.  

Importa demarcar nesta dissertação que, como próprio de qualquer organização 

social sob os ditames do capital, o contraditório se apresenta. No caso, a formação sócia 

territorial de Cabo Verde conta com as mediações da luta e da resistência, sendo 

necessário tratarmos sobre o que faremos no próximo item.  

  

4.4 As formas de resistências camponesas 

A primeira demarcação da resistência em Cabo Verde nos remete ao processo de 

resistência das populações arrancadas dos territórios dos rios da Guiné. Elas eram levadas 

para Cabo Verde para servir aos interesses dos mercadores de elite escravocrata que 

começavam a se fixar naquele arquipélago, originando as primeiras forças de trabalho 

escravizadas a serem utilizadas pelos comerciantes, mercadores, proprietários de terra e 

por uma elite urbana que lucrava com os negócios da Coroa. 

A resistência negra se iniciava ainda em terra firme nas comunidades africanas 

que se recusaram a ser cativas e resistiram até a morte para manter sua dignidade e sua 

liberdade. Chegando em Cabo Verde, a resistência criava outras formas estratégicas para 

se manter, agora longe dos seus territórios, comunidades, grupos e familiares.  

Compreendemos que em Cabo Verde a resistência vem desde os escravizados, 

negros livres, camponeses e migrantes que foram obrigados a buscar, em outros 

territórios, a sua sobrevivência e a da família, seja no arquipélago ou fora dele, conforme 

Cabral (1979). Para o autor, a resistência, seja urbana, seja camponesa, é condição natural 
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do ser humano de lutar contra o que lhe oprime, é necessária para a sobrevivência de um 

povo, e deve estar a todo momento sendo cultivada para um projeto comum de toda 

sociedade. 

A resistência constitui parte da formação socioterritorial de Cabo Verde, e foi se 

consolidando no enfrentamento às forças opressoras que se constituíram no país. No 

campo, a resistência assumiu forma e caráter diferentes ao longo do tempo, se 

materializava em fugas, greves, mobilizações contra escravidão, autolibertações e em 

comunidades auto-organizadas e autônomas localizadas nos pontos mais altos das 

montanhas e ‘vales mais profundos de difícil acesso, denominadas por eles 

de djulangues’ (Lima; Vicente, 2021, p. 1). Os djulangues se aproximam do que seriam 

os quilombos no Brasil, no século XVIII. Em Cabo Verde, segundo os autores, essas 

seriam as primeiras experiências de resistência organizadas política e culturalmente no 

continente africano contra o regime colonial escravista, com os povos mandingas, sendo 

estes os primeiros a se rebelar e a buscar novos territórios.  

Se tratando da escravização,  

[...] nas ilhas de Cabo Verde, inúmeras revoltas assinalaram, desde o período 

da escravatura, o ódio do povo pelo domínio português. Principalmente em 

Santiago, Santo Antão e São Vicente, o povo ergue-se várias vezes contra os 

senhores da terra e contra o domínio estrangeiro, por meio de manifestações, 

greves e revoltas (Cabral, 2013, p.  27).  

 

O período que Cabral descreve se dá entre o século XVI e o século XX, em que a 

formação socioterritorial de Cabo Verde seria marcada por resistências e lutas, que vão 

desde as revoltas de escravizados e o movimento de libertação no primeiro período, 

passando pelos camponeses até as mobilizações urbanos e de operários, em tempos mais 

recentes.  

esse período o arquipélago foi repleto de revoltas e indignações populares, 

espelhadas quer nos movimentos dos escravos auto-libertos transformados em 

seguida em movimentos de campesinato nas ilhas de Santiago e Santo Antão, 

quer no movimento operário mindelense e mais tarde nos movimentos urbanos 

político-literários e identitários. (Mascarenhas, 2014, apud Lima, Vicente, 

2021, p. 01).  

 

 A resistência no território cabo-verdiano até à independência é articulada com o 

território da Guiné-Bissau. Juntas, as populações vivenciaram as várias lutas, buscando 

se apropriar das ferramentas para construir alternativas frente ao jugo colonial usurpador. 

Cabral (1979) denomina os portugueses colonialistas de “tungas”, justificando tal termo 

porque estes exploraram os territórios o quanto foi possível, “sugando” ao máximo os 

recursos e as populações camponesas, lhes negando o direito à terra e as condições de sua 
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reprodução material e social. Para ele, ‘desde o dia em que a situação social em Cabo 

Verde mostrou claro que, dependente dos colonialistas portugueses o nosso povo em 

Cabo Verde era explorado, humilhado, exportado como animais, a morrer de fome, a 

resistência começou em Cabo Verde’ (Cabral, 1979, p. 8). 

 Cabral reflete que não é suficiente saber da resistência, é necessário saber seus 

motivos, ou seja, para o autor, ‘[...] mais importante ainda, é saber porque é que 

resistimos, para que é que fazemos a resistência. Devemos conhecer bem os objectivos 

da resistência’ (Cabral, 1979, p. 9). Isto porque, além de resistir às imposições políticas, 

no campo, os camponeses tiveram que aprender a conviver diante das muitas intempéries 

que o arquipélago vinha passando ao longo dos séculos.  

A resistência se deu no cotidiano, enfrentando as secas e a fome, dois dos maiores 

desafios na vida dos camponeses cabo-verdianos. Esses ainda tiveram que se ver 

obrigados a se adaptar às novas configurações do cenário agrário cabo-verdiano, dado o 

cenário de pressão internacional. As pressões e as mobilizações internas que levaram ao 

fim da escravidão também fizeram os proprietários de terra se adaptarem às mudanças no 

campo com esse novo cenário das populações livres no campo e na cidade.  

Os proprietários rurais, com a falta de escravos e de trabalhadores livres, foram 

forçados a parcelar as suas fazendas em pequenos tractos, dando-os de 

arreamentos (a dinheiro ou em regime de parceria) aos forros, aos auto 

libertados e mais tarde aos libertos por força de lei.  

Estes rendeiros, aliados, às camadas mais desprotegidas, quando tomaram 

consciência da sua força e impor social, projectaram a executaram diversas 

rebeliões contra os grandes proprietários de terras, forçando-os a rever em 

parte as estipulações dos contratos de arrendamento (Carreira, 1984, p. 138). 

 

A resistência no campo faz parte do processo histórico dos camponeses cabo-

verdianos, frente às injustiças e desigualdades no país, marcadas pela concentração da 

propriedade da terra. Importante destacar que a dinâmica da luta se insere no contexto da 

cultura durante sua formação socioterritorial: as lutas assumem conteúdos diferentes ao 

ponto de que algumas delas se inserem no cotidiano da vida do povo cabo-verdiano como 

uma expressão cultural herdada dessa formação. Um exemplo disso é a tabanca, uma 

‘espécie de cortejo que mistura dança, música e encenação’ que ‘surgiu no século XVI, 

como forma de resistência ao poder colonial, sendo proibida até a independência de Cabo 

Verde de Portugal, em 1975’ (DIÁRIOS DE NOTÍCIAS LUSA, 2017, p. 01). A origem 

da tabanca é uma herança que remete a uma das formas de resistência ao colonialismo 

português, e que, com a independência, assumiu traços identitários, mais culturais e hoje 

faz parte da cultura cabo-verdiana, sendo mais praticada nas ilhas de Santiago e de Maio 
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(DIÁRIOS DE NOTÍCIAS. LUSA, 2017, p. 03).  

A cultura como uma das expressões históricas da resistência em Cabo Verde está 

no cotidiano da população, e Cabral (1979) a defende como um elemento revolucionário 

e transformador da vida de um povo. A resistência cabo-verdiana assumiu um caráter de 

luta popular ao mesmo tempo em que toda África se opunha ao colonialismo, com essa 

luta sendo marcada por conflitos, mobilizações sociais, boicotes e luta armada. Cabo 

Verde compôs esse processo, como já dito anteriormente, a partir da década de 1950, 

tendo à frente o PAICV, que herdou o legado da luta anticolonial do período anterior e 

trouxe o elemento da terra como uma das bandeiras de luta que animava a mobilização 

no campo. 

E se, em um dado momento a luta acontecia, majoritariamente, pela 

independência, a resistência se fez e se faz permanente após esta, constituindo a terra uma 

das principais motivações. No período pós independência, as disputas territoriais se 

deram em torno da implantação da política de reforma agrária na década de 1980. Houve 

um intenso processo de debate em torno dessa pauta, mesmo que ela não tenha sido 

efetivada. A política de reforma agrária levou a conflitos em torno da terra que 

permanecem presentes até hoje.  
Portanto, no âmbito fundiário, ainda hoje existem conflitos pela posse da terra, 

visto que quando foram distribuídos os documentos escritos que comprovem a 

sua posse não foram disponibilizados. Assim, a reforma agrária foi marcada 

por conflitos e não teve êxito, dado que os proprietários e os camponeses não 

aceitaram as propostas em sua plenitude (Baessa et al, 2021, p. 132). 

 

Nesse período, os ânimos em torno das medidas para implantação da reforma 

agrária geraram resistências dos dois lados, levando a uma conflitualidade nos territórios 

em disputa. Quando o debate chegou à questão da retomada das terras e à concentração 

fundiária por parte dos herdeiros dos morgados, os conflitos atingiram diretamente os 

camponeses, a exemplo do conflito no Conselho da Ribeiro Grande em Santo Antão.  

Ali, ‘muitos trabalhadores rurais entregam as terras aos donos, dizendo que não 

queriam saber da história da reforma agrária. Sentiam que iam ser prejudicados e que 

podiam perder um compadre e um amigo’ (Montezinho, 2016, p. 1). Isso foi reflexo da 

realidade no campo cabo-verdiano ainda marcada por relações de compadrio, relações de 

favor com o proprietário de terra que, em muitos casos, é compadre e amigo dos 

camponeses, mas se aproveita dessa condição social. O caso é que o contexto descrito 

acima esteve diretamente relacionado com o  

Levantamento popular ocorrido no dia 31 de agosto de 1981 no Concelho da 
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Ribeira Grande, mais concretamente nas localidades de Coculi e Chã de 

Pedras. Um grupo de camponeses, segundo consta, incitado por alguns 

proprietários, perturbou a ordem numa reunião referente à socialização da 

LBRA, o que provocou um morto, alguns feridos e a prisão de muitas pessoas. 

Este acontecimento, que tanta polémica suscitou na História do Cabo Verde 

independente, continua ainda por estudar em todos os seus contornos e numa 

base realista e científica, pelas Ciências Sociais e Humanas (Monteiro, 2001, 

apud Évora, 2019, p.  37).  

 

A resistência em Santo Antão contra a implementação da reforma agrária surtiu 

efeito e o governo teve que reformular sua política. ‘Diante disso, a resposta do governo 

aos retrocessos teria que ser rápida, o que forçou o governo a reformular as estratégias de 

desenvolvimento’ (Baessa, 2021, p. 134). Esse caso se tornou emblemático para história 

de Cabo Verde: de um lado, o PAICV ficou com a marca de autoritário, promovendo 

junto à sociedade uma contrapropaganda da reforma agrária, e, do outro, o MPD utilizou 

do fato para pregar o discurso de que defendia o direito à propriedade e à vida, e 

principalmente os princípios da democracia para fazer propaganda com as políticas dos 

governos socialistas pós-independência.  

A resistência no campo pós-independência foi marcada pela defesa das políticas 

públicas para o campo. Tinha, como parâmetros, os Planos Nacionais de 

Desenvolvimento, que buscavam avançar na modernização da agricultura, dirigidos pelo 

PAIGC e depois pelo PAICV, que era responsável pela mobilização e pela implementação 

das políticas públicas.  

O Partido era a maior expressão popular e umas das poucas no país, de modo que 

a presença de organização política como movimento popular, movimento social, ainda 

era incipiente: ‘com a independência, foram abertos canais de participação da população 

para tomar parte dos assuntos sociais com maior envolvimento nas causas sobretudo das 

desigualdades e exclusão social, o que veio a ter espaço em Cabo Verde’ (Semedo, 2016, 

p. 35). Esse processo abriu caminho para a maior participação da sociedade em temas 

relacionados às políticas públicas de interesse comum, no campo e do campo.  

Podemos destacar que a participação dos camponeses era feita mesmo antes da 

abertura desses canais, com um grande estímulo para a criação de associações e 

cooperativas com vários fins. 

Neste contexto, dinamizou-se a implantação e consolidação de várias 

cooperativas de consumo, a fim de promover o desenvolvimento do espírito 

associativo no campo. Relativamente ao envolvimento dos camponeses nesse 

processo, na definição e execução da Reforma Agrária, seria assegurada a sua 

participação, nomeadamente através das cooperativas agrícolas e outras 

formas de exploração coletiva da terra (Évora, 2019, p.  218). 
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Com o fim do regime de partido único em Cabo Verde, a política de 

multipartidarismo abriu caminhos para outras formas de resistência, dando espaço para 

novas formas de organização social e ampliando o leque de disputas no país, com novos 

partidos compondo o cenário político. Se antes, nos governos socialistas, a resistência se 

dava nas disputas de projeto no campo, enfrentando os grandes proprietários, disputando 

os planos e programas de governo, a partir de 1991, com a abertura política e a 

liberalização da economia, ela ficou mais complexa, demandando uma nova leitura do 

campo e das políticas públicas voltadas para ele.  

O cenário se deu noutras perspectivas, o mercado entrou como determinante nas 

relações e o governo assumiu o papel de mediador, sem ser parte envolvida no processo 

como no período anterior. Aqui os novos partidos, os surgimentos das ONGs e as 

cooperativas tinham o papel de uma resistência frente ao livre mercado, à livre 

concorrência. A resistência no campo assumiu outra configuração política, em que a 

democratização da terra perdeu espaço, a questão agrária saiu dos grandes debates e a 

política de reforma agrária foi toda desmantelada, devolvendo aos antigos proprietários 

as terras antes reformadas. A resistência se coloca à frente das políticas neoliberais. 

A conflitualidade resultante da questão agrária não resolvida permaneceu e a pauta 

da reforma agrária desapareceu do contexto político e intelectual dos espaços cabo-

verdianos (Évora, 2019). Entraram em pauta programas e planos que traziam uma 

demanda mais genérica e menos conflitante para se debater no campo das políticas 

públicas para os camponeses.  

Vejamos os planos pós-1991, que trazem o campo como ponto de enfretamento 

dos grandes desafios para Cabo Verde. Trazem a questão hídrica, a produção para o 

mercado interno, o mercado exportador, a segurança alimentar, a agroecologia e, por fim, 

o agronegócio como salvador da economia cabo-verdiana e da agricultura. Isso porque 

promoveria a geração de empregos e renda, trabalho e produtos saudáveis e, o mais 

importante, a possibilidade de entradas de dividendos no país, especialmente com o 

mercado da diáspora, que representa mais de um milhão de pessoas e que poderia mexer 

com a economia nacional. 

Assim, foi a luta com o domínio português, porém ‘lutamos contra as forças 

inimigas de África batendo-nos contra o imperialismo mundial’ (Cabral, 2013, p. 78). 

Com esta afirmativa de Cabral, a ideia é que a luta e a resistência não sendo linear e nem 

estática, mas que constitui processo contra quaisquer “forças inimigas de África”, ou seja, 
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a luta africana é atual e acontece frente ao novo cenário internacional protagonizado pelo 

capital.  

Em Cabo Verde, mesmo sem grandes organizações políticas no campo, as 

cooperativas, as associações e os grupos de mulheres, dão continuidade à resistência 

iniciada pelos escravizados libertos, e hoje realizada pelos camponeses enfrentando as 

imposições do capital, representado pelo agronegócio cabo-verdiano.   
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A questão agrária em Cabo Verde ao longo da sua formação socioterritorial 

constitui o objeto deste trabalho. Consideramos a questão agrária como processo histórico 

que tem seu marco inicial antes da consolidação da colonização no arquipélago, pois seus 

elementos já se encontravam imbricados nas relações e nos processos de expropriação 

das matérias primas nos rios da Guiné e dos africanos expropriados e arrancados desses 

territórios para se tornarem escravizados em Cabo Verde e posteriormente em outras 

terras além mar. Ali já estariam os sujeitos e as contradições da questão agrária cabo-

verdiano.  

Nesse sentido, não se pode entender a questão agrária em Cabo Verde fora do 

processo de colonização portuguesa, a questão agrária no país assumiu uma herança 

marcada pelas desigualdades sociais em parte explicada por de mais de 400 anos do 

sistema de escravocrata, levando milhares de seres humanos à condição de escravizados. 

Um sistema marcado pela marginalização de muitas gerações de cabo-verdianos. Essa 

desigualdade histórica está associada a outra herança, a concentração da propriedade da 

terra, primeiro pelos sesmeiros/donatários, depois sistema de morgadio e por fim e até 

hoje pelos grandes proprietários de terras. Aqui identificamos as causas das desigualdades 

em Cabo Verde, que estão relacionadas a uma questão agrária marcada pela 

conflitualidade entre os escravizados e senhores de escravos, entre os camponeses e os 

proprietários de terra que permanece visível em toda sua formação socioterritorial.  

No percurso da pesquisa fomos compreendendo as particularidades da questão 

agrária em cada período histórico e as implicações disso na dinâmica da sociedade. Daí o 

primeiro aspecto em termos de consideração é que a questão agrária de Cabo Verde 

constitui questão central para se compreender a formação socioterritorial desse país. Isto 

posto, em cada período histórico ou marco temporal, a questão agrária apresenta uma 

configuração particular, dada a dinâmica das relações entre os sujeitos envolvidos em 

cada período, aqui demarcado como: colonial, pós independência e neoliberal.  

Consideramos a questão agrária uma questão irresoluta em Cabo Verde. Como 

tal, compôs a pauta da luta pela independência. Com a clareza da importância de sua 

resolução para o desenvolvimento nacional, com a independência o país tem feito 

tentativas no sentido de desenvolver estratégias que leve Cabo Verde a uma melhora no 

desempenho da produção agrícola, tendo para isso criado Planos de Desenvolvimento nos 



129 

 

 

 

governos pós independência, porém as proposições para o campo não conseguiram ser 

efetivadas, no sentido pleno.  

Por conta da histórica situação financeira e tecnológica frágil do país, e as 

contradições político-administrativas dos governos pós independência, estes foram 

submetidos à dinâmica do capital internacional, abrido mão de projetos socialistas 

importantes para a sociedade em geral, e em particular para as famílias camponesas.    

A reforma agrária apresenta-se como um imperativo para o enfrentamento da 

questão agrária, e, mesmo proposta pelos governos socialistas, configurou-se em meio a 

contradições e limites que os governos não conseguiram superar.  

Com a reforma agrária fora dos planos de desenvolvimento nos governos liberais, 

a questão agrária permanece, só que silenciada distante do debate público, ganha espaço 

os projetos de combate à pobreza, a escassez hídrica, a questão ambiental buscando atacar 

as questões nacionais que são importantes, mas sem alterar a estrutura fundiária que em 

grande parte é responsável pelos agravamentos das questões sociais, ambientes e hídrica 

no país.  

As disputas socioterritoriais não foram superadas, assumindo caráter de 

conflitualidade e os proprietários de terra, como classe dominante desenvolveram 

estratégias ideológicas para impedir a política da reforma agrária e desacreditar os 

governos socialistas, usando para isso, das relações pessoais, de poder e de compadrio.  

As iniciativas estatais de política de crédito se apresentam incipientes, 

inconsistentes, fragmentárias e pontuais, inviabilizando a participação efetiva e massiva 

da população camponesa no seu acesso. Como consequência, pouca produtividade e 

desestímulo para a produção agrícola por parte das famílias camponesas, o que rebate 

diretamente na oferta de alimentos e, por conseguinte, no desenvolvimento nacional. 

A falta de políticas estruturantes para o campo, tanto no que se refere aos 

problemas provocados pela dinâmica natural quanto pelas relações de dominação 

historicamente estabelecidas, desencadeou fome e pobreza do campo, aumento da 

população urbana, com o processo migratório camponês.  

Os governos socialistas não tiveram força política para se manter no poder. 

Internamente por não atenderem às demandas populares de forma mais efetiva; 

externamente, pela geopolítica configurada pelo avanço das políticas neoliberais.  

Os governos após abertura política assumiram programas e projetos 

compensatórios que não resolviam os problemas da população, principalmente do campo. 

A questão territorial se apresenta bastante complexa, pois se, por um lado, o país permite 
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a estrangeirização das terras, por outro lado, internacionaliza terras em outros países. 

Porém, há que se considerar que a estrangeirização, interesse do capital internacional, só 

se interessa pelas terras cabo-verdianas para fins de exploração do turismo.  

É importante considerar neste trabalho que a resistência em Cabo Verde constitui 

o processo de formação socioterritorial do país. Em cada momento histórico a população 

camponesa encontrou, de alguma maneira, formas de resistir, seja cultural ou 

politicamente. Ainda que possam ser consideradas formas incipientes, espontâneas ou 

pontuais, os camponeses têm conseguido organizar associações, cooperativas e/ou grupos 

culturais. De forma mais organizada e consistente, não podemos deixar de considerar 

importante a presença de camponeses nos partidos políticos, que vêm desde o processo 

de luta pela independência.  

Por fim, pontuamos a necessidade do debate sobre a questão agrária em Cabo 

Verde pelas instituições públicas, entidades e organizações sociais, assim como pelos 

partidos. No entanto, destacamos o papel da academia neste processo, uma vez que à 

ciência cabe a responsabilidade de subsidiar a construção e monitoramento das políticas 

públicas, do que Cabo Verde, como país marcado pelas desigualdades, não pode 

prescindir.  
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